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com deficiência visual ou cegos.
0'8 JUN 2010

GABINETE DA VEREADORA MAR/ A GABR ILLI

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

.	 ,.	 0),
.	 ,

Art. 1.° - O material didático, oferecido em formato impresso no âmbito da Cã

Rede Municipal de Educação, deverá ser disponibilizado em formato 	 '64

eletrônico, compatível com software leitor de telas, para uso dos alunos',"J

'•

Inir!

,

.	 gr
Art.2° — O material ,poderá ser disponibilizado através dl págirka de interret

da Secretaria Municipal de Educação, alimentação direta triírebn'
disponíveis nana Rede Municipal de Ensino, intranet acadêmica e outros

- meios que amplifiquem a possibilidade de utilização e acesso do material.

Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli - Viaduto Jacarei, 100 - 4° andar- sala 421/422

CEP 01319-900 - telefone: (11) 3396-4406 maragabrilli@carnara,sp.gov.br
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Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará i presente lei, no que couber, no .
prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta
, de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta lei entrará em 'Vigor na data de sua publicação.

_Sala das Sessões,

• Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli - Viaduto Jacarei, 100 - 4° andar- sala 421/422

'CEP 01319-900 - telefone: (11) 3396-4406 - maragabrilli@Camara.sp.gov.br
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GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI

JUSTIFICATIVA

Para demonstrar a validade técnico-jurídica da prdposit -ura que ora apresento, é

preciso trazer à baila largo conjunto de , normas, constitucionais inclusive, que,	 ,	 •

embasam a proposta legislativa que se espera.

A- tutela das pessoas com deficiência é tema que , alcançou atenção legislativa_

própria e contundente, de forma que se garantiu legitimidade àquelas

proposituras que, como esta, visam instrumentalizar o Estado com mecanismos

práticos de promoção dos ideais de igualdade.

No artigo 23 da Constituição Federal,- incisos II e V, encontra-se , o seguinte, no

que diz respeito à competência legislativa comum entre União, Estados e

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e-dos
Municípios:	 -

•

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência,

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;

Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli - Viaduto Jacarei, 100 -4 andar - sala 421/422

'	 CEP 01319-900 - telefone: (11) 3396-4406 - maragabrilli@camara.sp.gov.br
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GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI•

• No artigo 208 da Constituição Federal se encontrará também a P revi s ã o da
1L

indisponibilidade do ensino, sendo o ensino infantil e -fundamental, por força do §
, 2°, do art. 211, da mesma Carta . Constitucional, o espaço prioritário de atuação
- dos Municípios. Vale dizer portanto que quando propomos aqui -a diponibilização
. do "material didático, oferecido em, formato impresso no âmbito da Rede

Municipal de Educação" entende-se a abrangência desta propositura justamente
à luz da 'própria atribuição constitucional.

O Decreto 6.949 ,de 2009, que cuidou de promulgar a Convenção Internacional
sobre os Direitos das ,Pessoas com Deficiência, assinada em Nova York, em 30 -
de março de 2007 é igualmente relevante. Em função do procedimento' previsto

. no § 32', do art. 52 da Constituição Federal, essa norma foi internalilada em nosso
siãtema jurídico com status de Emenda Constitucional.

São inúmeros os dispositivos da referida convenção,que conformam a propositura
,

ora apresentada e que, mais que legitimar, impõem a adoção da, medida
pretendida. Para finá exemplificativos vale citar 'os seguintes:

••Artigo 4
•

Obrigações gerais

1.0s Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício
de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as
pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação por causa de sua
deficiência. Para tanto; os Estados Partes se comprometem a:

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra
natureza, necessárias para a realização dos direitos reconhecidos na
presente Convenção;

Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli - Viaduto Jacarei, 100 - 4° andar- sala 421/422
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•g) • Realizar ou promover (..:) a disponibilidade e o emprego de novas
tecnologias', inclusive as tecnologias da informação e comunicação, ajudas
técnicas para locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, adequados a -
pessoas com deficiência, dando prioridade a tecnologias de custo acessível;

Educação

1.0s Estados Partes reconhecem o direito" das pessoas com deficiência à
educação. Para efetivar esse dii-eito sem discriminação e com base na igualdade
de oportunidades, os Estados Partes assegurarão sistema educacional
inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida,
com os seguintes objetivos:	 •

3.0s Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência (...) sua plena
e igual participação no sistema de ensino  e na vida em comunidade. Para
tanto, os Estados,Partes tomarão medidas apropriadas, incluindo:

-c) Garantia de que a eduCação de pessoas, em particular crianças cegas, •
surdocegas e surdas, sela ministrada nas línguas e nos modos e meios de
comunicação mais adequados ao indivíduo e em a'mbientes que favoreçam ao
máximo seu desenvolvimento acadêmico e social

Parece inequívoco que há um esforço bastante contundente no 'sentido de criar

parâmetros, instrumentos e garantias legislativas em -favor -das' pessoas com

deficiência. Igualmente óbvio é que todo esse aparato_ pode esbarrar na mais

intuitiva fragilidade do Poder Público:- a incapacidade de concretizar em âmbito
,

local o conjunto normativo supracitado. Para a pessoa Com deficiência de nada

Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli - Viaduto Jacarei,1,00 - 4° andar- sala 421/422
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vale a tutela constitucional, se esse enorme arcabouço não encontrar espelho nas
práticas locais de inclusão social.

Nesse diapasão, é relevante citar nossa Lei Orgânica, naquilo que diz respeito ao

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com deficiência dar-se-á na
rede regular de ensino e em escolas especiais públicas, sendo-lhes garantido o
acesso a todos os benefícios conferidos ,à- clientela •do sistema municipal de
ensino e provendo sua efetiva integração social.

§'2° - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência as eliminações de
barreiras arquitetônicas dos edifícios escolares já existentes e a adoção de
medidas sémelhantes quando dd contrução de novos.

Vale a pergunta: de que adianta edifícios escolares acessíveis, se o material
-

didático ali utilizado não o é? Pois no artigo 226 da Lei Orgânica encontra-se a

•	 previsãO material da presente propositura:

Art. 226 - O Município buscará garantir à . pessoa deficiente sua inserção na
vida social e econômica, através de programas que visem o desenvolvimento
de suas potencialidades, em especial.- 	 ,	 • •	 '

'	 I - a assistência, desde o nascimento, (...) da educação gratuita e especializada

II : o acesso a equipamentos; Serviços e programas - culturais' , educacionais,
(--);	 •	 ,

	

I	 '

- V - o direito à informação e à comunicação, considerando-se as adaptações
necessáriis. (com nossos grifos e supressões)	 -

Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli - Viaduto Jacarei s 100 - 40 andar-Sala 421/422

CEP 01319-900 - telefone: (11),3396-4406 - maragabrilli@camara.sp.gov.br
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O ',conteúdo didático ensinado em nossas escolas ,é, indubitavelmente,
1

informação, para os fins do inciso "V" supracitado. Aliás, é o mais importante
,	 conjunto de informações a que qualquer pessoa tem o direito de ter acesso.

Como se vê, a proposta legislativa que visa garantir a acessibilidade do material
•	 didático oferecido no âmbito da Rede Municipal de Educação, encontra larga

guarida nos mandamentos estabelecidos tanto na Constituição Federal quanto
em nossa Lei Orgânica.

Não se trata de proposta de importância secundária, posto que todo o
desenvolvimento do potencial humano da pessoa com deficiência visual
dependerá de sua formação acadêmica. Aliás, tal não é diferente com qualquer
Pessoa em nossa sociedade. A utilização de material em formato eletrônico
permitirá a efetiva interação entre o aluno e o conteúdo que sé' pretende ensinar.
Garante-se autonomia, praticidade e dignidade à pessoa corri deficiência.

Extremamente importante é ressaltar que a propositura não impõe ao poder
Executivo a fortim exata pela qual se concretizará a disponibilização dos arquivos
eletrônicos. Em verdade, o artigo 2° deste projeto estabelece, em rol
EXEMPLIFICATIVO, apenas que "o material poderá ser . disponibilizado através
de página de internet da Secretaria Municipal de Educação, alimentação direta
em computadores disponiVeis na Rede Municipal de Ensino, intranet acadêmica e
Outros meios".

Vale dizer: trata-se de proposta abstrata e genérica em sua essência,
respeitando-se o caráter aperfeiçoador do Poder Legislativo. Caberá pois ao
Poder Executivo a regulação especifica daquilo que se prptende aqui.

Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli - Viaduto Jacarei, 100 - 4° andar- sala 421/422.

CEP 01319-900 - telefone: (10396-4406 - maragabrilli@camara.sp.gov.br
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• Igualmente, importa reforçar que a proposta não cria custo. O que se pretende

não é obrigar o Poder Público a fornecer computadores com softwares de leitores

de tela, mas apenas a disponibilização do arquivo eletrônico — que, efetivamente,

já exiáte. A forma de utilização do arquivo será uma questão posteridr. Hoje, por

exemplo, já existe uma página de, internet da Secretaria de Educação. Essa

página poderia abrigar os arquivos eletrônicos. Por (Adro lado, quando se fala em

disponibilizar arquivos eletrônicos "compatível com software de leitor de telas"

não se está obrigando o fornecimento do software. Muito embora essa ferramenta,

•esteja disponível para download GRATUITO, o que se pretende aqui é apenas

•apontar a que servirá os arquivos eletrônicos.

Por certo cabe questionar o que deve prevalecer: o regime jurídico constitucional

da tutela da pessoa com deficiência, Ou um obstáculo imposto pela identificação

de algum grau de concretude na natureza da proposta legislativa? A rejeição da

proposta sob- o argumento de vício de iniciativa servirá aqui para tolher, de

maneira profunda, o eZercício da cidadania da pessoa com . deficiência,. e

significará afronta direta ao texto constitucional.

Por todo o exposto, peço a compreensão de meus nobres pares, no sentido de

aprovar o Projeto de Lei -ora apresentado. A disponibilização de material didático

-acessível é absolutamente primordial para que se conquiste qualquer avanço em

favor das Pessoas /com deficiência. Diante do relevante interesse publico

demonstrado na proposta, solicito aos meus nobres pares sua aprovação.

Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli Viaduto JaCarei, 100 - 4° andar- sala 421/422
,

CEP 01319-900 - telefone: (11) 3396-4406 - maragabrilli@camara.sp.gov.br
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Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

1‘f /OÉ

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
/ o G tio

ÂNGELA BOffl)IN ANDRE- ONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 0259/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas
portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público,
define crimes;

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional;

- Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei Federal n°
7.853, de 24 de outubro de 1989. Em seu art. 4°, inciso III, com a redação dada pelo Decreto
n° 5.296/04, define quem é considerado pessoa portadora de deficiência visual;

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n 2S 10.048,
de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e
10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para
a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida, e dá outras providências;

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo;

•	 - Lei Municipal n° 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o atendimento aos
alunos portadores de necessidades especiais;

- Lei Municipal n° 12.753, de 4 de novembro de 1998, que institui no Município de São Paulo
o Programa de Integração e Escolarização de Deficientes Visuais;

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2997, que consolida a legislação municipal
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras
providências, que em seu art. 7 0 , LXI, elenca o Dia da Inclusão Digital;

- Lei Municipal n° 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de
Inclusão Digital, e dá outras providências (art. 14), regulamentado pelo Decreto n° 50.554,
de 7 de abril de 2009;

- Decreto Municipal n° 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui o Programa de
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 45.415, de 18 de outubro de 2004, que estabelece diretrizes para a
Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com Necesidades
Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br
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- PL n° 0225/03, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que autoriza a criação
de Centros Profissionalizantes para Cegos;

- PL n° 0766/05, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre a Política de
Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Deficiência em conformidade com a
Lei Federal n° 10.098/00 e o Decreto Federal n° 5.296/04, recebeu veto total, pendente de
apreciação;

- PL n° 0254/07, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre a criação do
Programa LER PARA CRER direcionado às pessoas com deficiência visual;

- PL n° 0272/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que institui a Semana Municipal
da Inclusão Digital, e dá outras providências;

- PL n° 0603/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe sobre diretrizes de
acessibilidade de alunos portadores de deficiência ou mobilidade reduzida aos
estabelecimentos educacionais da rede pública municipal de ensino;

- PL n° 0138/10, de autoria do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre abertura de linha
de crédito diferenciado para aquisição de equipamentos de informática, periféricos e
utilitários para deficientes visuais e dá outras providências;

- PL n° 0279/10, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que determina que as Lan Houses,
Cyber Cafés e Telecentros disponibilizem pelo menos um computador com software leitor de
tela e software ampliador de tela.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

1111	 À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 30 de julho de 2010.

Adela Duarte'iAlvo'rez
7,-17

Procuradora Supervisora do Sier 0139 q. e Análise Prévia
6AB/§P 1181.854/

•

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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LEI N2 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989.

Regulamento

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de
deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina
a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

4111	
Art. 1 2 Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e

 sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei.

§ 1 2 Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e
outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito.

§ 22 As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem,
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade.

Art. 22 Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração
direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei,
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I - na área da educação:

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a
educação precoce, a pré-escolar, as de 1 2 e 22 graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais,
com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios;

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas;

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino;

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano,
educandos portadores de deficiência;

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos,
inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo;

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino;

II - na área da saúde:

•
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a)a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, actAcopselhame •
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulh gl'Ziudaria , 4 01/ 0,Nç,

	  identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças Vd)Frreabo is é : .'4•":
seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência;,-----r—v-

iSIS r.:: nriie Ht;	 'ue

b)o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de erânsito ve d
tratamento adequado a suas vítimas; 	

,
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c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação;

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos
e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados;

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado;

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência,
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social;

III - na área da formação profissional e do trabalho:

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes,
inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional;

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo
parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns;

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas
portadoras de deficiência;

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das
pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que
regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas,
das pessoas portadoras de deficiência;

IV - na área de recursos humanos:

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional;

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive
de nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências;

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência;

V - na área das edificações:

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias
públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas
a edifícios, a logradouros e a meios de transporte.

Art. 39 As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e
Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia,
empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais,
a proteção das pessoas portadoras de deficiência.

§ 1 g Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e
informações que julgar necessárias.
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§ 29- As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser forneóidas—ereWrk
15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas —Para
	  instrução da ação civil. ,âts	 ',.!;:â

RF. 11.207/
§ 39 Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderp

negada certidão ou informação. 

§ 49 Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das
certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo
quando se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo
correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença.

§ 59 Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações
propostas por qualquer deles.

§ 62 Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a
titularidade ativa.

Art. 42 A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a
ação julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar

i
ooutra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova.

§ 1-9 A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal.

§ 22 Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá
recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público.

Art. 5Q O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em
que se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas.

Art. 69 O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de
qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo
que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis.

§ 1 9 Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de
elementos para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil,
ou das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3
(três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme

i
pdispuser seu Regimento.

§ 2.9 Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público
designará desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação.

Art. 79 Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n 9 7.347,
de 24 de julho de 1985.

Art. 89 Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa:

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da
deficiência que porta;

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua
deficiência;

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho;

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e
ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7853.htm	 26/7/2010



L7853 Page 4 of 6

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judiciakexpedida na
ação civil a que alude esta Lei; _ proc. Nu ,,,,,„ 9,)

, IN> if v
VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação cixgriOlietodesta ...

R Lei, quando requisitados pelo Ministério Público. 	 IP

Art. 99 A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras oe Á
deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício *e
seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social.

§1 2 Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos
determinados.

§ 22 Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos
órgãos públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas
subsidiárias e as fundações públicas.

	

Art. 10. A coordenação, superior dos essuntoa, ações governamentais c medidas, referentes às

	

le pessoas portadore3 dc deficiência, incumbirá a órgão 3ubordinedo à Presidência da República, dotado de
autonomia admini3trativa c financeira, ao qual serão destinados rccurso3 orçamentários específico3.

Art. 10. A coordenação superior dos essunto3, ações governamentais e medidas, referentes a pC330a3

e&ilteeffices7fRedaç o dada pela Lei n° O 020de 1330)
•'..	 • •	 ..

portadoras dc deficiência caberá à Secretarie Especial dos Direitos I lumanos da Presidência da ficpúblice.

GMITIJ ta-GGILI

portadoras dc deficiência, incumbirá à Coordcnadoria Nacional para a Pc33oa Portadora dc Deficiência

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas
portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República.
(Redação dada pela Lei ng 11.958, de 2009) 

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções
superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei
ng 8.028, de 1990)

Art. 11. rica recstrutureda, como órgão autônomo, n03 termos do artigo anterior, a Coordcnadoria
; , ; ; - - ; -	 ; "	 "	 =•. (Revogado pela Lei n g 8.028, de

1990) 
§ 1° (Vetado).
§ 2° O Coordenador conterá com 3 (tre3) Coordenadorcs-Adjuntos, 4 (quatro) Ceordenadorc3 de

Programas c O (oito) Assessores, nomeados cm COMi33ãO, sob indicação do titular da Cordc.

fcquisitados a órgão c entidades da Administração Federal.

.(Revogado pela Lei n g 8.028, de 1990)

Art. 12. Compete à Corde:

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência;
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r:Oha	 1
II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a F"Mt-ébrásAo el;irdll,

Pessoa Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa irnpIantaçãg_. atie seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativó; 'S

	

.F. 11. 3 7	 '
III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e

projetos mencionados no inciso anterior; 	 i	 ._ )

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora Ide
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos;

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras
de deficiência;

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam
objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção;

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência;

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de
deficiência, visando à conscientização da sociedade.

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher,
sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade
de efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de
deficiência.

Coordenadoria Nacional para Integração da ressoa rortadora de Deficiência. ( Revogado pela Medida
Provisória n 2 2.216-37, de 2001)

§ 1 2 A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do
Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos
assuntos pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público
Federal.

§ 29 Compete ao Conselho Consultivo:

I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência;

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política;

III - responder a consultas formuladas pela Corde.

§ 39 O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente,
por iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10
(dez) dias, e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes.

§ 49 Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus
cargos de origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços.

§ 59 As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão
asseguradas pela Corde.

Art. 14. (Vetado).

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério
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Écitia

da Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordeR%-ão-lié

	

dos assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiência. 	 •etbW-1111.t. LAJI 'C:Cf lei 	 pUbWJelb pur	 MUI Md.	
‘-lç;

Ri--7Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desté.:Lej; aà'
providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrenteá
do artigo anterior.

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes à
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de
pessoas portadoras de deficiência no País.

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta
Lei, as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2 9. desta Lei.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168 2 da Independência e 101 2 da República.

0110 JOSÉ SARNEY
João Batista de Abreu

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989

!Jos
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Vide Adin 3324-7, de 2005 
Vide Decreto n 9- 3.860, de 2001 

Vide Lei n 2 12.061 de 2009

Estabelece as diretrizes e bases da educação
nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

TÍTULO I

Da Educação

Art. 1 2 A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1 9- Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do
ensino, em instituições próprias.

§ 22 A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 22 A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 32 O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de
ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;
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DECRETO N9 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999.

D3298	 Page 1 of 17

Regulamenta a Lei n2 7.853, de 24 de outubro de 1989,
dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da
Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de
proteção, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n2 7.853, de 24 de outubro de 1989,

DECRETA:

CAPÍTULO 1

Das Disposições Gerais

Art. 1 2 A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência compreende o
conjunto de orientações normativas que objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e
sociais das pessoas portadoras de deficiência.

Art. 22 Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa portadora de deficiência
o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao
desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à edificação pública, à
habitação, à cultura, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e
das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Art. 32 Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

1 - deficiência — toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou
anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal
para o ser humano;

II - deficiência permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo
suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos;
e

III - incapacidade — uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com
necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de
deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho
de função ou atividade a ser exercida.

Art. 42 É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias:

II deficiência auditiva perda parcial ou total das possibilidadcs auditivas sonoras, variando dc graus c
19.Ste~efl~-segtrinte.

a) dc 25 a 40 dccibdis (db) surdcz Icvc;
b) dc 41 a db surdcz modcrada;
c) dc G a 70 db 3urdcz accntuada;
d) dc 71 a 90 db surdez 3CVCra;
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4I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do ce ut, - mano,
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegi rapares ia,
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemip.resia, ostomia,
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de
funções; (Redação dada pelo Decreto n g 5.296, de 2004) 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida
por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto nQ
5.296, de 2004) 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho,
com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho,
com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os
olhos for igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;
(Redação dada pelo Decreto n 2 5.296, de 2004) 

IV - deficiência mental - funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:

a) comunicação;

b) cuidado pessoal;

c) habilidades sociais;

d)utilização da comunidade;

d) utilização dos recursos da comunidade; (Redação dada pelo Decreto n 2 5.296, de 2004) 

e) saúde e segurança;

f) habilidades acadêmicas;

g) lazer; e

h) trabalho;

V - deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências.

CAPÍTULO II

Dos Princípios

Art. 59 A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em consonância com
o Programa Nacional de Direitos Humanos, obedecerá aos seguintes princípios;

I - desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da sociedade civil, de modo a assegurar a plena
integração da pessoa portadora de deficiência no contexto sócio-econômico e cultural;

II - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que assegurem às pessoas
portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos que, decorrentes da Constituição e das
leis, propiciam o seu bem-estar pessoal, social e econômico; e
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III - respeito às pessoas portadoras de deficiência, que devem receber igualdade de'oMunidades
sociedade por reconhecimento dos direitos que lhes são assegurados, sem privilégios ou riátámáliSmoffl

CAPÍTULO III
RF . 11.207

Das Diretrizes

Art. 62 São diretrizes da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Defciê a:

I- estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a inclusão social da pessoa portadora de
deficiência;

11- adotar estratégias de articulação com órgãos e entidades públicos e privados, bem assim com
organismos internacionais e estrangeiros para a implantação desta Política;

III- incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas as suas peculiaridades, em todas as iniciativas
governamentais relacionadas à educação, à saúde, ao trabalho, à edificação pública, à previdência social, à
assistência social, ao transporte, à habitação, à cultura, ao esporte e ao lazer;

10 1v - viabilizar a participação da pessoa portadora de deficiência em todas as fases de implementação
 dessa Política, por intermédio de suas entidades representativas;

V - ampliar as alternativas de inserção econômica da pessoa portadora de deficiência, proporcionando a
ela qualificação profissional e incorporação no mercado de trabalho; e

VI - garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa portadora de deficiência, sem o cunho
assistencialista.

CAPÍTULO IV

Dos Objetivos

Art. 72 São objetivos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência:

1- o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa portadora de deficiência em todos os serviços
oferecidos à comunidade;

II- integração das ações dos órgãos e das entidades públicos e privados nas áreas de saúde,
010 educação, trabalho, transporte, assistência social, edificação pública, previdência social, habitação, cultura,

desporto e lazer, visando à prevenção das deficiências, à eliminação de suas múltiplas causas e à inclusão
social;

111- desenvolvimento de programas setoriais destinados ao atendimento das necessidades especiais da
pessoa portadora de deficiência;

IV - formação de recursos humanos para atendimento da pessoa portadora de deficiência; e

V - garantia da efetividade dos programas de prevenção, de atendimento especializado e de inclusão
social.

CAPÍTULO V

Dos Instrumentos

Art. 82 São instrumentos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência:

I - a articulação entre entidades governamentais e não-governamentais que tenham responsabilidades
quanto ao atendimento da pessoa portadora de deficiência, em nível federal, estadual, do Distrito Federal e
municipal;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3298.htm	 26/7/2010



D3298	 Page 4 of 17
t'olha• b

.4*

Proc. PC_ ap''fi
II - o fomento à formação de recursos humanos para adequado e eficiente atendirrtento„..da . pessoa

portadora de deficiência; 	 12,:3  111.	 i•-•<*igug
RE...11.2070k

III - a aplicação da legislação específica que disciplina a reserva de mercado de trabalho, em faN4
pessoa portadora de deficiência, nos órgãos e nas entidades públicos e privados;

IV - o fomento da tecnologia de bioengenharia voltada para a pessoa portadora de deficiência, bem
como a facilitação da importação de equipamentos; e

V - a fiscalização do cumprimento da legislação pertinente à pessoa portadora de deficiência.

CAPÍTULO VI

Dos Aspectos Institucionais

Art. gq Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta deverão conferir, no
âmbito das respectivas competências e finalidades, tratamento prioritário e adequado aos assuntos relativos
à pessoa portadora de deficiência, visando a assegurar-lhe o pleno exercício de seus direitos básicos e a
efetiva inclusão social.

Art. 10. Na execução deste Decreto, a Administração Pública Federal direta e indireta atuará de modo
integrado e coordenado, seguindo planos e programas, com prazos e objetivos determinados, aprovados
pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE.

Art. 11. Ao CONADE, criado no âmbito do Ministério da Justiça como órgão superior de deliberação
colegiada, compete:

zelar pela efetiva implantação da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência;

II - acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas setoriais de educação, saúde,
trabalho, assistência social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer, política urbana e outras relativas à
pessoa portadora de deficiência;

III - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do Ministério da Justiça,
sugerindo as modificações necessárias à consecução da Política Nacional para Integração da Pessoa
Portadora de Deficiência;

1111°
1v - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos da pessoa

 portadora de deficiência;

V - acompanhar e apoiar as políticas e as ações do Conselho dos Direitos da Pessoa Portadora de
Deficiência no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

VI - propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da qualidade de vida da
pessoa portadora de deficiência;

VII - propor e incentivar a realização de campanhas visando à prevenção de deficiências e à promoção
dos direitos da pessoa portadora de deficiência;

VIII - aprovar o plano de ação anual da Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora
de Deficiência - CORDE;

IX - acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos programas e projetos da Política
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; e

X - elaborar o seu regimento interno.

Art. 12. O CONADE será constituído, paritariamente, por representantes de instituições governamentais
e da sociedade civil, sendo a sua composição e o seu funcionamento disciplinados em ato do Ministro de
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-Estado da Justiça.	 r:o Lha	 ‘,...
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,	 , btr&-joçitrb S»- :. flParágrafo único. Na composição do CONADE, o Ministro de Estado da Justiça dçpork-sobre os
critérios de escolha dos representantes a que se refere este artigo observando  
representatividade e a efetiva atuação, em nível nacional, relativamente à defesa dos diréitos iciaíSeiSso- i
portadora de deficiência. 	 4 Á

Art. 13. Poderão ser instituídas outras instâncias deliberativas pelos Estados, pelo Distrito Federare
pelos Municípios, que integrarão sistema descentralizado de defesa dos direitos da pessoa portadora de
deficiência.

Art. 14. Incumbe ao Ministério da Justiça, por intermédio da Secretaria de Estado dos Direitos
Humanos, a coordenação superior, na Administração Pública Federal, dos assuntos, das atividades e das
medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência.

§ 1 r2 No âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, compete à CORDE:

I - exercer a coordenação superior dos assuntos, das ações governamentais e das medidas referentes à
pessoa portadora de deficiência;

• II - elaborar os planos, programas e projetos da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora
de Deficiência, bem como propor as providências necessárias à sua completa implantação e ao seu
adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos financeiros e as de caráter legislativo;

III - acompanhar e orientar a execução pela Administração Pública Federal dos planos, programas e
projetos mencionados no inciso anterior;

IV - manifestar-se sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, dos
projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos;

V - manter com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e o Ministério Público, estreito
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração das pessoas portadoras de
deficiência;

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam
objeto da ação civil de que trata a Lei n2 7.853, de 24 de outubro de 1989, e indicando-lhe os elementos de
convicção;

010 	
VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da

Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência; e

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de
deficiência, visando à conscientização da sociedade.

§ 22 Na elaboração dos planos e programas a seu cargo, a CORDE deverá:

I - recolher, sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas; e

II - considerar a necessidade de ser oferecido efetivo apoio às entidades privadas voltadas à integração
social da pessoa portadora de deficiência.

CAPÍTULO VII

Da Equiparação de Oportunidades

Art. 15. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal prestarão direta ou indiretamente à
pessoa portadora de deficiência os seguintes serviços:

I - reabilitação integral, entendida como o desenvolvimento das potencialidades da pessoa portadora de

Estado da Justiça.

12. Cf.,'
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deficiência, destinada a facilitar sua atividade laborai, educativa e social;

II - formação profissional e qualificação para o trabalho;

III - escolarização em estabelecimentos de ensino regular com a provisão dos apoios necessários, ou
em estabelecimentos de ensino especial; e

IV - orientação e promoção individual, familiar e social.

Seção 1

Da Saúde

Art. 16. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela
saúde devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e adequado, viabilizando,
sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I - a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à
identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e
seu diagnóstico, ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência, e à detecção
precoce das doenças crônico-degenerativas e a outras potencialmente incapacitantes;

II - o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidentes domésticos, de trabalho, de
trânsito e outros, bem como o desenvolvimento de programa para tratamento adequado a suas vítimas;

III - a criação de rede de serviços regionalizados, descentralizados e hierarquizados em crescentes
níveis de complexidade, voltada ao atendimento à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência,
articulada com os serviços sociais, educacionais e com o trabalho;

IV - a garantia de acesso da pessoa portadora de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e
privados e de seu adequado tratamento sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados;

V - a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao portador de deficiência grave não internado;

VI - o desenvolvimento de programas de saúde voltados para a pessoa portadora de deficiência,
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a inclusão social; e

1110VII - o papel estratégico da atuação dos agentes comunitários de saúde e das equipes de saúde da
família na disseminação das práticas e estratégias de reabilitação baseada na comunidade.

§ 1 2 Para os efeitos deste Decreto, prevenção compreende as ações e medidas orientadas a evitar as
causas das deficiências que possam ocasionar incapacidade e as destinadas a evitar sua progressão ou
derivação em outras incapacidades.

§ 22 A deficiência ou incapacidade deve ser diagnosticada e caracterizada por equipe multidisciplinar
de saúde, para fins de concessão de benefícios e serviços.

§ 32 As ações de promoção da qualidade de vida da pessoa portadora de deficiência deverão também
assegurar a igualdade de oportunidades no campo da saúde.

Art. 17. É beneficiária do processo de reabilitação a pessoa que apresenta deficiência, qualquer que
seja sua natureza, agente causal ou grau de severidade.

§ 1 2 Considera-se reabilitação o processo de duração limitada e com objetivo definido, destinado a
permitir que a pessoa com deficiência alcance o nível físico, mental ou social funcional ótimo,
proporcionando-lhe os meios de modificar sua própria vida, podendo compreender medidas visando a
compensar a perda de uma função ou uma limitação funcional e facilitar ajustes ou reajustes sociais.
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§ 2'2 Para efeito do disposto neste artigo, toda pessoa que apresente redução funcional devida - - te 441.

diagnosticada por equipe multiprofissional terá direito a beneficiar-se dos processos,:¡§:réabilitaçao- ri —i
necessários para corrigir ou modificar seu estado físico, mental ou sensorial, quando este corrstiNakittáául. / e
para sua integração educativa, laborai e social. 	 À

f
Art. 18. Incluem-se na assistência integral à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiêncià'a

concessão de órteses, próteses, bolsas coletoras e materiais auxiliares, dado que tais equipamentos
complementam o atendimento, aumentando as possibilidades de independência e inclusão da pessoa
portadora de deficiência.

Art. 19. Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos deste Decreto, os elementos que permitem
compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa portadora de
deficiência, com o objetivo de permitir-lhe superar as barreiras da comunicação e da mobilidade e de
possibilitar sua plena inclusão social.

Parágrafo único. São ajudas técnicas:

I - próteses auditivas, visuais e físicas;

010	
II - órteses que favoreçam a adequação funcional;

III - equipamentos e elementos necessários à terapia e reabilitação da pessoa portadora de deficiência;

IV - equipamentos, maquinarias e utensílios de trabalho especialmente desenhados ou adaptados para
uso por pessoa portadora de deficiência;

V - elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal necessários para facilitar a autonomia e a
segurança da pessoa portadora de deficiência;

VI - elementos especiais para facilitar a comunicação, a informação e a sinalização para pessoa
portadora de deficiência;

VII - equipamentos e material pedagógico especial para educação, capacitação e recreação da pessoa
portadora de deficiência;

VIII - adaptações ambientais e outras que garantam o acesso, a melhoria funcional e a autonomia
pessoal; e

bolsas coletoras para os portadores de ostomia.

Art. 20. È considerado parte integrante do processo de reabilitação o provimento de medicamentos que
favoreçam a estabilidade clínica e funcional e auxiliem na limitação da incapacidade, na reeducação
funcional e no controle das lesões que geram incapacidades.

Art. 21. O tratamento e a orientação psicológica serão prestados durante as distintas fases do processo
reabilitador, destinados a contribuir para que a pessoa portadora de deficiência atinja o mais pleno
desenvolvimento de sua personalidade.

Parágrafo único. O tratamento e os apoios psicológicos serão simultâneos aos tratamentos funcionais
e, em todos os casos, serão concedidos desde a comprovação da deficiência ou do início de um processo
patológico que possa originá-la.

Art. 22. Durante a reabilitação, será propiciada, se necessária, assistência em saúde mental com a
finalidade de permitir que a pessoa submetida a esta prestação desenvolva ao máximo suas capacidades.

Art. 23. Será fomentada a realização de estudos epidemiológicos e clínicos, com periodicidade e
abrangência adequadas, de modo a produzir informações sobre a ocorrência de deficiências e
incapacidades.

Seção II

es
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Art. 24. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indiretarre_sponsáveisiml: ti
ducação dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos objeto deste Det 

	 ,
ki.-.sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 	 11.2u/ à

I - a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de peásb
portadora de deficiência capazes de se integrar na rede regular de ensino;

II - a inclusão, no sistema educacional, da educação especial como modalidade de educação escolar
que permeia transversalmente todos os níveis e as modalidades de ensino;

III - a inserção, no sistema educacional, das escolas ou instituições especializadas públicas e privadas;

IV - a oferta, obrigatória e gratuita, da educação especial em estabelecimentos públicos de ensino;

V - o oferecimento obrigatório dos serviços de educação especial ao educando portador de deficiência
em unidades hospitalares e congêneres nas quais esteja internado por prazo igual ou superior a um ano; e

VI - o acesso de aluno portador de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos,
• inclusive material escolar, transporte, merenda escolar e bolsas de estudo.

§ 1 2 Entende-se por educação especial, para os efeitos deste Decreto, a modalidade de educação
escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino para educando com necessidades
educacionais especiais, entre eles o portador de deficiência.

§ 22 A educação especial caracteriza-se por constituir processo flexível, dinâmico e individualizado,
oferecido principalmente nos níveis de ensino considerados obrigatórios.

§ 32 A educação do aluno com deficiência deverá iniciar-se na educação infantil, a partir de zero ano.

§ 42 A educação especial contará com equipe multiprofissional, com a adequada especialização, e
adotará orientações pedagógicas individualizadas.

§ 52 Quando da construção e reforma de estabelecimentos de ensino deverá ser observado o
atendimento as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT relativas à
acessibilidade.

Art. 25. Os serviços de educação especial serão ofertados nas instituições de ensino público ou privado
do sistema de educação geral, de forma transitória ou permanente, mediante programas de apoio para o
aluno que está integrado no sistema regular de ensino, ou em escolas especializadas exclusivamente
quando a educação das escolas comuns não puder satisfazer as necessidades educativas ou sociais do
aluno ou quando necessário ao bem-estar do educando.

Art. 26. As instituições hospitalares e congêneres deverão assegurar atendimento pedagógico ao
educando portador de deficiência internado nessas unidades por prazo igual ou superior a um ano, com o
propósito de sua inclusão ou manutenção no processo educacional.

Art. 27. As instituições de ensino superior deverão oferecer adaptações de provas e os apoios
necessários, previamente solicitados pelo aluno portador de deficiência, inclusive tempo adicional para
realização das provas, conforme as características da deficiência.

§ 1 2 As disposições deste artigo aplicam-se, também, ao sistema geral do processo seletivo para
ingresso em cursos universitários de instituições de ensino superior.

§ 22 O Ministério da Educação, no âmbito da sua competência, expedirá instruções para que os
programas de educação superior incluam nos seus currículos conteúdos, itens ou disciplinas relacionados à
pessoa portadora de deficiência.
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Art. 28. O aluno portador de deficiência matriculado ou egresso do ensino fundamental ou médio i- --

instituições públicas ou privadas, terá acesso à educação profissional, a fim de obter habilitação profissional : 7,7
que lhe proporcione oportunidades de acesso ao mercado de trabalho. -ists

RF.11.207

§ -I P A educação profissional para a pessoa portadora de deficiência será oferecida nos níveis básir
técnico e tecnológico, em escola regular, em instituições especializadas e nos ambientes de trabalho.

§ 22 As instituições públicas e privadas que ministram educação profissional deverão, obrigatoriamente,
oferecer cursos profissionais de nível básico à pessoa portadora de deficiência, condicionando a matrícula à
sua capacidade de aproveitamento e não a seu nível de escolaridade.

§ 39 Entende-se por habilitação profissional o processo destinado a propiciar à pessoa portadora de
deficiência, em nível formal e sistematizado, aquisição de conhecimentos e habilidades especificamente
associados a determinada profissão ou ocupação.

§ 42 Os diplomas e certificados de cursos de educação profissional expedidos por instituição
credenciada pelo Ministério da Educação ou órgão equivalente terão validade em todo o território nacional.

Art. 29. As escolas e instituições de educação profissional oferecerão, se necessário, serviços de apoio
especializado para atender às peculiaridades da pessoa portadora de deficiência, tais como:

I - adaptação dos recursos instrucionais: material pedagógico, equipamento e currículo;

II - capacitação dos recursos humanos: professores, instrutores e profissionais especializados; e

111- adequação dos recursos físicos: eliminação de barreiras arquitetõnicas, ambientais e de
comunicação.

Seção III

Da Habilitação e da Reabilitação Profissional

Art. 30. A pessoa portadora de deficiência, beneficiária ou não do Regime Geral de Previdência Social,
tem direito às prestações de habilitação e reabilitação profissional para capacitar-se a obter trabalho,
conservá-lo e progredir profissionalmente.

Art. 31. Entende-se por habilitação e reabilitação profissional o processo orientado a possibilitar que a
pessoa portadora de deficiência, a partir da identificação de suas potencialidades laborativas, adquira o nível

11, suficiente de desenvolvimento profissional para ingresso e reingresso no mercado de trabalho e participar da
vida comunitária.

Art. 32. Os serviços de habilitação e reabilitação profissional deverão estar dotados dos recursos
necessários para atender toda pessoa portadora de deficiência, independentemente da origem de sua
deficiência, desde que possa ser preparada para trabalho que lhe seja adequado e tenha perspectivas de
obter, conservar e nele progredir.

Art. 33. A orientação profissional será prestada pelos correspondentes serviços de habilitação e
reabilitação profissional, tendo em conta as potencialidades da pessoa portadora de deficiência, identificadas
com base em relatório de equipe multiprofissional, que deverá considerar:

I - educação escolar efetivamente recebida e por receber;

II - expectativas de promoção social;

III - possibilidades de emprego existentes em cada caso;

IV - motivações, atitudes e preferências profissionais; e

V - necessidades do mercado de trabalho.
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Art. 34. É finalidade primordial da política de emprego a inserção da pessoa portadora de deficiêhcia/n vi

i
mercado de trabalho ou sua incorporação ao sistema produtivo mediante regime especial de tr. cp-47.
protegido.

Parágrafo único. Nos casos de deficiência grave ou severa, o cumprimento do disposto no caput deste
artigo poderá ser efetivado mediante a contratação das cooperativas sociais de que trata a Lei n2 9.867, de
10 de novembro de 1999. 

Art. 35. São modalidades de inserção laborai da pessoa portadora de deficiência:

I - colocação competitiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e
previdenciária, que independe da adoção de procedimentos especiais para sua concretização, não sendo
excluída a possibilidade de utilização de apoios especiais;

II - colocação seletiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e
previdenciária, que depende da adoção de procedimentos e apoios especiais para sua concretização; e

III - promoção do trabalho por conta própria: processo de fomento da ação de uma ou mais pessoas,
mediante trabalho autônomo, cooperativado ou em regime de economia familiar, com vista à emancipação
econômica e pessoal.

§ 1 2 As entidades beneficentes de assistência social, na forma da lei, poderão intermediar a
modalidade de inserção laborai de que tratam os incisos II e III, nos seguintes casos:

1- na contratação para prestação de serviços, por entidade pública ou privada, da pessoa portadora de
deficiência física, mental ou sensorial: e

II - na comercialização de bens e serviços decorrentes de programas de habilitação profissional de
adolescente e adulto portador de deficiência em oficina protegida de produção ou terapêutica.

§ 22 Consideram-se procedimentos especiais os meios utilizados para a contratação de pessoa que,
devido ao seu grau de deficiência, transitória ou permanente, exija condições especiais, tais como jornada
variável, horário flexível, proporcionalidade de salário, ambiente de trabalho adequado às suas
especificidades, entre outros.

§ 32 Consideram-se apoios especiais a orientação, a supervisão e as ajudas técnicas entre outros
elementos que auxiliem ou permitam compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou
mentais da pessoa portadora de deficiência, de modo a superar as barreiras da mobilidade e da
comunicação, possibilitando a plena utilização de suas capacidades em condições de normalidade.

§ 42 Considera-se oficina protegida de produção a unidade que funciona em relação de dependência
com entidade pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo desenvolver programa de
habilitação profissional para adolescente e adulto portador de deficiência, provendo-o com trabalho
remunerado, com vista à emancipação econômica e pessoal relativa.

§ 52 Considera-se oficina protegida terapêutica a unidade que funciona em relação de dependência
com entidade pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo a integração social por meio
de atividades de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto que devido ao seu grau
de deficiência, transitória ou permanente, não possa desempenhar atividade laborai no mercado competitivo
de trabalho ou em oficina protegida de produção.

§ 62 O período de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto portador de
deficiência em oficina protegida terapêutica não caracteriza vínculo empregatício e está condicionado a
processo de avaliação individual que considere o desenvolvimento biopsicosocial da pessoa.

§ 72 A prestação de serviços será feita mediante celebração de convênio ou contrato formal, entre a

Do Acesso ao TrabalhoDo Acesso ao Trabalho
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entidade beneficente de assistência social e o tomador de serviços, no qual constará a relaçã9: mminakt
trabalhadores portadores de deficiência colocados à disposição do tomador.

I.9jS
§ 82 A entidade que se utilizar do processo de colocação seletiva deverá promover, em pãr'êeria ,cony o

tomador de serviços, programas de prevenção de doenças profissionais e de redução da capacidade labo ai
bem assim programas de reabilitação caso ocorram patologias ou se manifestem outras incapacidades.

Art. 36. A empresa com cem ou mais empregados está obrigada a preencher de dois a cinco por cento
de seus cargos com beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência
habilitada, na seguinte proporção:

I - até duzentos empregados, dois por cento;

II - de duzentos e um a quinhentos empregados, três por cento;

III - de quinhentos e um a mil empregados, quatro por cento; ou

IV - mais de mil empregados, cinco por cento.

410 
§ 1 2 A dispensa de empregado na condição estabelecida neste artigo, quando se tratar de contrato por

prazo determinado, superior a noventa dias, e a dispensa imotivada, no contrato por prazo indeterminado,
somente poderá ocorrer após a contratação de substituto em condições semelhantes.

§ 22 Considera-se pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que concluiu curso de educação
profissional de nível básico, técnico ou tecnológico, ou curso superior, com certificação ou diplomação
expedida por instituição pública ou privada, legalmente credenciada pelo Ministério da Educação ou órgão
equivalente, ou aquela com certificado de conclusão de processo de habilitação ou reabilitação profissional
fornecido pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

§ 32 Considera-se, também, pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que, não tendo se
submetido a processo de habilitação ou reabilitação, esteja capacitada para o exercício da função.

§ 42 A pessoa portadora de deficiência habilitada nos termos dos §§ 2 2 e 32 deste artigo poderá
recorrer à intermediação de órgão integrante do sistema público de emprego, para fins de inclusão laborai na
forma deste artigo.

§ 52 Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego estabelecer sistemática de fiscalização, avaliação e
controle das empresas, bem como instituir procedimentos e formulários que propiciem estatísticas sobre o
número de empregados portadores de deficiência e de vagas preenchidas, para fins de acompanhamento do
disposto no caput deste artigo.

Art. 37. Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever em concurso
público, em igualdade de condições com os demais candidatos, para provimento de cargo cujas atribuições
sejam compatíveis com a deficiência de que é portador.

§ 1 2 O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, concorrerá a
todas as vagas, sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento em face da classificação obtida.

§ 22 Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número fracionado,
este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente.

Art. 38. Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de:

I - cargo em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e exoneração; e

II - cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do candidato.

Art. 39. Os editais de concursos públicos deverão conter:
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Proc.	 bir; 0511- -
- o número de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada:à pesso-

portadora de deficiência;

	

	 -
RF. 11.2J7

Á
III - previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conf

deficiência do candidato; e

IV - exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato da inscrição, de laudo
médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código
correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência.

Art. 40. É vedado à autoridade competente obstar a inscrição de pessoa portadora de deficiência em
concurso público para ingresso em carreira da Administração Pública Federal direta e indireta.

§ 1 2 No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência que necessite de tratamento diferenciado
nos dias do concurso deverá requerê-lo, no prazo determinado em edital, indicando as condições
diferenciadas de que necessita para a realização das provas.

1110 § 29 O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas
deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua
deficiência, no prazo estabelecido no edital do concurso.

Art. 41. A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas neste
Decreto, participará de concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que concerne:

I - ao conteúdo das provas;

II - à avaliação e aos critérios de aprovação;

III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e

IV - à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.

Art. 42. A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo, a primeira, a
pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, e a segunda, somente a
pontuação destes últimos.

Art. 43. O órgão responsável pela realização do concurso terá a assistência de equipe multiprofissional
composta de três profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo um
deles médico, e três profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato.

§ 1 2 A equipe multiprofissional emitirá parecer observando:

I - as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição;

II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou da função a desempenhar;

III - a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na
execução das tarefas;

IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize;
e

V - a CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente.

§ 22 A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência
do candidato durante o estágio probatório.

II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos;II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos;
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Art. 44. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato portador de defictieri
obedecerá ao disposto no art. 20 da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 	 i!,wsobedecerá ao disposto no art. 20 da Lei n2 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

RF- 11.207
Art. 45. Serão implementados programas de formação e qualificação profissional voltados p ra

pessoa portadora de deficiência no âmbito do Plano Nacional de Formação Profissional - PLANFOR.

Parágrafo único. Os programas de formação e qualificação profissional para pessoa port
deficiência terão como objetivos:

çgue--5'

'ora de

I- criar condições que garantam a toda pessoa portadora de deficiência o direito a receber uma
formação profissional adequada;

II - organizar os meios de formação necessários para qualificar a pessoa portadora de deficiência para a
inserção competitiva no mercado laborai; e

III - ampliar a formação e qualificação profissional sob a base de educação geral para fomentar o
desenvolvimento harmônico da pessoa portadora de deficiência, assim como para satisfazer as exigências
derivadas do progresso técnico, dos novos métodos de produção e da evolução social e econômica.

Seção V

Da Cultura, do Desporto, do Turismo e do Lazer

Art. 46. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela
cultura, pelo desporto, pelo turismo e pelo lazer dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos
objeto deste Decreto, com vista a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I - promover o acesso da pessoa portadora de deficiência aos meios de comunicação social;

II - criar incentivos para o exercício de atividades criativas, mediante:

a) participação da pessoa portadora de deficiência em concursos de prêmios no campo das artes e das
letras; e

b) exposições, publicações e representações artísticas de pessoa portadora de deficiência;

III - incentivar a prática desportiva formal e não-formal como direito de cada um e o lazer como forma de
promoção social;

IV - estimular meios que facilitem o exercício de atividades desportivas entre a pessoa portadora de
deficiência e suas entidades representativas;

V - assegurar a acessibilidade às instalações desportivas dos estabelecimentos de ensino, desde o
nível pré-escolar até à universidade;

VI - promover a inclusão de atividades desportivas para pessoa portadora de deficiência na prática da
educação física ministrada nas instituições de ensino públicas e privadas;

VII - apoiar e promover a publicação e o uso de guias de turismo com informação adequada à pessoa
portadora de deficiência; e

VIII - estimular a ampliação do turismo à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida,
mediante a oferta de instalações hoteleiras acessíveis e de serviços adaptados de transporte.

Art. 47. Os recursos do Programa Nacional de Apoio à Cultura financiarão, entre outras ações, a
produção e a difusão artístico-cultural de pessoa portadora de deficiência.

Parágrafo único. Os projetos culturais financiados com recursos federais, inclusive oriundos de
programas especiais de incentivo à cultura, deverão facilitar o livre acesso da pessoa portadora de
deficiência, de modo a possibilitar-lhe o pleno exercício dos seus direitos culturais.
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Art. 48. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta,,prorrrotoree-,
financiadores de atividades desportivas e de lazer, devem concorrer técnica e financeiramente Para PbtE44
dos objetivos deste Decreto.

1-RF. 11.207
Parágrafo único. Serão prioritariamente apoiadas a manifestação desportiva de rendimento.

educacional, compreendendo as atividades de:

I - desenvolvimento de recursos humanos especializados;

II - promoção de competições desportivas internacionais, nacionais, estaduais e locais;

III - pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, documentação e informação; e

IV - construção, ampliação, recuperação e adaptação de instalações desportivas e de lazer.

CAPÍTULO VIII

Da Política de Capacitação de Profissionais Especializados

• Art. 49. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, responsáveis pela
formação de recursos humanos, devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e
adequado, viabilizando, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I - formação e qualificação de professores de nível médio e superior para a educação especial, de
técnicos de nível médio e superior especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores e professores
para a formação profissional;

II - formação e qualificação profissional, nas diversas áreas de conhecimento e de recursos humanos
que atendam às demandas da pessoa portadora de deficiência; e

III - incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência.

CAPÍTULO IX

Da Acessibilidade na Administração Pública Federal

(Revogado pelo
Decreto n'2 5.296, de 2004) 

Art. 51. rara 03 efcito3 dcstc Capítulo, con3idcram 3w(Revooado pelo Decreto n2 5.296, de 2004)
I acessibilidade: possibilidade c condição dc alcance para utilização, com 3cgurança c autonomia, doa

mobilidade reduzida;
II barreiras: qualquer entrave ou ob3téculo que limite ou impeça o BCC330, a liberdade dc movimento c

a circulação com 3cgurança da3 pessoas, classificada3 cm.

pU011CO3 C privetaos,

ffieSeet
In pessoa -portadora dc deficiencia ou com mobilidade reduzida. a que temporária ou

-	 '	 •	 .	 .	 •• .
IV clemcnto da urbanização: qualquer componcntc das obra3 dc urbanização, tais como os rcfcrcntcs

a pavimcntação, saneamcnto, encanamentos para esgotos, di3tribuição dc cncrgia clétrica, iluminação

planejamento	 urbaní3tico; c
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(Revogado pelo Decreto n 2. 5.296,

	

: . ., , ..	 .	 •	 -	 -	 - • rt,	 4. :9,0p; ,,.	 ?-,.;,t) 	..	 '1/4 10 I	 '4/ il

cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques c 	 .:.quaisquer - eutros dc naturez.c.iL 11)
EttfliftfetgfEt	

, ;...)itIsitr:
.	 . .	 .	 . , . . .

de 2004) 
Parágrafo único. Pare os fins do disposto neste artigo,

edifícios, praças c equipamentos esportivos c de lazer, públicos
na construção, ampliação ou rcforma do
e-Préfftelesr efeeStades-ae-tee-eeieSte-per

•

•

ABNT;
II pelo menos um dos acessos ao interior de edificação deverá estar livre de barreiras arquitctônicas c.	 .

ntebilielede-recitteide-;
III pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal c verticalmente todas ta3 dependências c

ocrviços do edifício, cntrc si c com o exterior, cumprirá 03 requisitos dc acessibilidade;
IV pelo menos um eiO3 elevadores deverá ter a cabine, assim como sua porta dc entrada, eICC33WCi3

para pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, em conformidade com norma técnica
especifica	 da ABNT; c

V os edifícios disporão, pelo menos, de um banheiro acessível pare cada gênero, distribuindo se seus
equipamentos c acessórios dc modo que possam ser utilizados por pessoa portadora dc deficiência ou COM
mobilidade reduzida.

Art. 53. As bibliotecas, os museus, os locais dc reuniões, conferências, Milel3 c outros ambientes de
natureza similar disporão de espaços reservados para pessoa que utilize cadeira de rodas c de lugares.	 .

as normas técnicas da ADNT, dc modo a facilitar lhes as condições de acesso, circulação c comunicação.
(Revogado pelo Decreto n2 5.296, de 2004)

Art. 54. Os órgãos c es entidades da Administração Pública Pcdcral, no prazo dc três anos a partir da

etifflinietfeçãe-eu-ese: •(Revooado pelo Decreto n 2 5.296, de 2004) 

CAPÍTULO X

Do Sistema Integrado de Informações

Art. 55. Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério da
Justiça, o Sistema Nacional de Informações sobre Deficiência, sob a responsabilidade da CORDE, com a
finalidade de criar e manter bases de dados, reunir e difundir informação sobre a situação das pessoas
portadoras de deficiência e fomentar a pesquisa e o estudo de todos os aspectos que afetem a vida dessas
pessoas.

Parágrafo único. Serão produzidas, periodicamente, estatísticas e informações, podendo esta atividade
realizar-se conjuntamente com os censos nacionais, pesquisas nacionais, regionais e locais, em estreita
colaboração com universidades, institutos de pesquisa e organizações para pessoas portadoras de
deficiência.

CAPÍTULO XI

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 56. A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com base nas diretrizes e metas do Plano
Plurianual de Investimentos, por intermédio da CORDE, elaborará, em articulação com outros órgãos e
entidades da Administração Pública Federal, o Plano Nacional de Ações Integradas na Área das
Deficiências.

Art. 57. Fica criada, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, comissão especial, com
a finalidade de apresentar, no prazo de cento e oitenta dias, a contar de sua constituição, propostas
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I - implementar programa de formação profissional mediante a concessão de bolsaS de:qualificai
para a pessoa portadora de deficiência, com vistas a estimular a aplicação do disposto no art.' 36; e"

II - propor medidas adicionais de estímulo à adoção de trabalho em tempo parcial ou em regime
especial para a pessoa portadora de deficiência.

Parágrafo único. A comissão especial de que trata o caput deste artigo será composta por um
representante de cada órgão e entidade a seguir indicados:

I - CORDE;

II- CONADE;

III - Ministério do Trabalho e Emprego;

IV - Secretaria de Estado de Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social;

•
V - Ministério da Educação;

VI - Ministério dos Transportes;

VII - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; e

VIII - INSS.

Art. 58. A CORDE desenvolverá, em articulação com órgãos e entidades da Administração Pública
Federal, programas de facilitação da acessibilidade em sítios de interesse histórico, turístico, cultural e
desportivo, mediante a remoção de barreiras físicas ou arquitetônicas que impeçam ou dificultem a
locomoção de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 59. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação,

Art. 60. Ficam revogados os Decretos n2s 93.481 de 29 de outubro de 1986, 914, de 6 de setembro de
1993, 1.680, de 18 de outubro de 1995, 3.030, de 20 de abril de 1999, o 122 do art. 141 do Regulamento da
Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2 3.048, de 6 de maio de 1999, e o Decreto n2 3.076, de 1 2 de
iunho de 1999. 

Brasília, 20 de dezembro de 1999; 178 2 da Independência e 111 2 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Carlos Dias

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.12.1999

destinadas a:destinadas a:

•
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N2 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004.

Regulamenta as Leis n 2s 10.048. de 8 de novembro
de 2000, que dá prioridade de atendimento às
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro
de 2000, que estabelece normas gerais e critérios
básicos para a promoção da acessibilidade das
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis O s 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de
dezembro de 2000,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 Este Decreto regulamenta as Leis n2-q 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de
dezembro de 2000.

Art. 22 Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação
com a matéria nele regulamentada:

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou
coletiva;

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza;

• III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os
projetos de natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao
transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar;
e

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por
entes públicos ou privados.

Art. 32 Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não
forem observadas as normas deste Decreto.

Art. 42 O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais,
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência
terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos
neste Decreto.

CAPÍTULO II

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 52 Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de
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------t'oVng ,
serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritárié) as pdàs as_	 .. ......, .,.portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

IVS
RF • '1-1'§ 1 2 Considera-se, para os efeitos deste Decreto:

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n2 10.690, de 16 de iunho de 2003, a
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes
categorias:

a)deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano,
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia,
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia,
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de
funções;

b)deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida
por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;

c)deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com
• a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a

melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for
igual ou menor que 600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:

1.comunicação;

2.cuidado pessoal;

3.habilidades sociais;

4.utilização dos recursos da comunidade;

5.saúde e segurança;

6.habilidades acadêmicas;• 7.lazer; e

8.trabalho;

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora
de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente,
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção.

§ 22 O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos,
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo.

§ 32 O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei n 2 7.102, de 20 de junho de 1983, observando, ainda, a
Resolução do Conselho Monetário Nacional n2 2.878, de 26 de julho de 2001.

Art. 62 O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às
pessoas de que trata o art. 52.
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I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 	 Is
RF. 11.:ü7

H- mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física
pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT;

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de
atendimento;

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla,
bem como às pessoas idosas;

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência
ou com mobilidade reduzida;

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 52;

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida;

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de
pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5 2, bem como nas
demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina
atualizada do animal; e

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 52•

§ 22 Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5 2, antes de
qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no
inciso I do parágrafo único do art. 39 da Lei n2 10.741, de 1 2 de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso). 

§ 39 Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos
a atender.

•	 § 42 Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5 9 devem possuir, pelo menos, um
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva.

Art. 72 O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que
estabelece o Decreto n2 3.507, de 13 de iunho de 2000. 

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências,
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto.

CAPÍTULO III

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE

Art. 82 Para os fins de acessibilidade, considera-se:

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços,
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas
e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a
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circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesPoW-ibtorm -ç-ó -,111 -
classificadas em:
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RF.
a)barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

-

b)barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e c•ÍFtfv
e no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar;

c)barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e

d)barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o
acesso à informação;

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes
à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico;

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou
ik adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não

provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares,
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de
natureza análoga;

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida,
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida;

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral;

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira,
cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde,
inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza;

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como
unifamiliar ou multifamiliar; e

4I)

	

	
IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender

simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma
autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade.

Art. 92 A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às
seguintes premissas básicas:

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a
implantação das ações; e

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos.

CAPÍTULO IV

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA

Seção I

Das Condições Gerais

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender aos

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	 26/7/2010



D5296	 Page 5 of 19

princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade-•
ABNT, a legislação específica e as regras contidas neste Decreto. 	 ,- i4..".,. 	 é

----.--,....:., ..,	 - . ry....,,e-f P--;
§ 1 2 Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referenteszaw.desanho r ,i

universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos ,ié
de Engenharia, Arquitetura e correlatos.	 ,/ Á

rr
§ 22 Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos

de auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal.

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança
de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem
acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1 2 As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na
legislação específica e neste Decreto.

§ 22 Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto
• arquitetõnico ou urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas

normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

§ 32 O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a
colocação, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma
prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n2 7.405, de 12 de novembro de 1985. 

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a
circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou
com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de
acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei n2 10.257, de 10 de julho de 2001, e
neste Decreto:

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou
atualizados a partir da publicação deste Decreto;

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário;

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança;

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental;
e

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter
compensatório ou de incentivo.

§ 1 2 Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

§ 22 Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando
esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação específica,
devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas
técnicas de acessibilidade da ABNT.

Seção II

•
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Das Condições Específicas
7

-RF1	 •	 I
Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto,

complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas
legislação dos Estados, Municípios e do Distrito Federal.

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais
espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

§ 1 2 Incluem-se na condição estabelecida no caput:

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas;

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em
nível; e

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta.

•
§ 22 Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística

 em áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que
o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico
e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível.

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a
aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e
o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira
de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

§ 1 2 Incluem-se nas condições estabelecida no caput:

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres;

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços;

III - os telefones públicos sem cabine;

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do
mobiliário urbano;

V - os demais elementos do mobiliário urbano;

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres.

§ 22 A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos,
dois por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância,
nacional e internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para
usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização.

§ 32 As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.
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Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados coni
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de rcieficiência_vi$ -
com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículosdel5 "esà:. zp.•
periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados: •

4X) P-
Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, arriÂtiamo)Yef

de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interlig g-ção de toits as
partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da
ABNT.

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e
garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado
multifamiliar e das de uso coletivo.

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos,
um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de
barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade.

§ 1 2 No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da

40 data .de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida.

§ 22 Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação
orçamentária para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas,
ampliadas ou reformadas.

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das
áreas de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento
eletromecânico de deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo
devem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da
ABNT.

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser
ik adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e

estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo.

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem
dispor de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade
reduzida.

§ 1 2 Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine
para cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos,
obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 22 Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 32 Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem
existir banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão
ter entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 42 Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os
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I f1:01.ha
sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reràãida'de-6 : 'i, làáirj
estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários,--se houver, è"- 	 ".
obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 	 lz:'-,i i • . - -- - • -,----.-gt,

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas e ,444I 'Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salaspe

em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa vilidade, próximos àt
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pess

corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em
conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

conferências e similares reservarão. pelo menos. dois por cento da lotacão do estabelecimento nara ness a:

§ 1 2 Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos
assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade
reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser
devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 22 No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham
mobilidade reduzida.

§ 32 Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a
111 acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade

reduzida.

§ 42 Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída
segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência.

§ 52 As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 62 Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2, as salas de espetáculo deverão
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios
eletrônicos que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições
especiais para a presença física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da
imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta.

§ 72 O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6 2 será sinalizado por meio do pictograma
aprovado pela Lei n2 8.160, de 8 de ianeiro de 1991. 

§ 82 As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm,
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para
garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1 2 a 52.

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados,
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas,
auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários.

§ 1 2 Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo
Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que:

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e informação
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto;

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou
com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas
em igualdade de condições com as demais pessoas; e

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores,
alunos, servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo

•
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22 As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já exíãténtés,À657:-.-

respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste95 é̀cteto2 pára
garantir a acessibilidade de que trata este artigo.

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo,
ou naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas
para veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste Decreto,
sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil
acesso à circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1 2 Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em
local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas
características e condições de uso, observando o disposto na Lei n2 7.405, de 1985.

§ 22 Os casos de inobservância do disposto no § 1 2 estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos
órgãos competentes.

110	 § 32 Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso
coletivo.

§ 42 A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citadas
no caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei n2 9.503, de 23 de setembro de 1997. 

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização
visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

§ 1 2 No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o
número de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que
permita acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de
acordo com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 29 Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da
edificação a pessoa se encontra.

§ 32 Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à
exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por
legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de
equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou
com mobilidade reduzida.

§ 42 As especificações técnicas a que se refere o § 3 2 devem atender:

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do
equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto;

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar);

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira,
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da

de discriminação, bem como as respectivas sanções pelo clescumprimento dessas normas.UUITIU	 feSpUlalVi:1 biányUeb puiu
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edificação suporta a implantação do equipamento escolhido.

Seção III

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social

•

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar
as condições de acessibilidade dos empreendimentos:

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e
urbanísticas;

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos;

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as
normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado
para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos
estabelecidos neste artigo.

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete:

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à
acessibilidade.

Seção IV

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução
Normativa n2 1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003.

CAPÍTULO V

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS

Seção I

Das Condições Gerais

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo,
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias
principais, acessos e operação.

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são:

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual;
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II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual. lsis
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Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de transp
coletivo são:

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal;

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal;

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional.

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus
elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal,
garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas.

010 	
Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste

Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso
devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela
gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a
implantação das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e
nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto.

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a
colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte.

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis
pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham
nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com

• mobilidade reduzida.

Seção II

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas
no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no País
serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu
uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1 2 As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo
rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até
doze meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 22 A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o
prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço.

§ 32 A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste
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§ 42 Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desemba
0
rque	 /

dos usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. r
Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de

avaliação de conformidade descritos no § 32, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços
de transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação,
inclusive de seus equipamentos.

§ 1 2 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo
rodoviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis
no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 22 Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO,
quando da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos
que estão em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei n2
9.503, de 1997. 

§ 32 As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da
ABNT.

Seção III

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas
no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis
e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1 2 As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo
aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro
meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 22 As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a
critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário.

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas
de avaliação de conformidade descritos no § 22, as empresas concessionárias e permissionárias dos
serviços de transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em
circulação, inclusive de seus equipamentos.

§ 1 2 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo
aquaviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis
no prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto.

§ 22 As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações
normativas elaboradas no âmbito da ABNT.

Seção IV

r.,reR
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§ 1 2 A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao
disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 22 No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os
modelos e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar
totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste
Decreto.

§ 1 2 As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo
metroferroviário e ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo4, ações saneadoras de, no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o
sistema.

§ 22 O plano de que trata o § 1 2 deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de
publicação deste Decreto.

Seção V

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviços
de transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis
para serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida.

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na
Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1 2 de novembro de 1995,
expedida pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de
acessibilidade da ABNT.

Seção VI

Das Disposições Finais

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de
redução ou isenção de tributo:

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no processo de
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de transporte
coletivo.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o
disposto no art. 14 da Lei Complementar n 2 101, de 4 de maio de 2000, sinalizando impacto orçamentário e
financeiro da medida estudada.

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto
no art. 62, inciso II, da Lei n2 10.048, de 2000, cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal,
de acordo com suas competências.
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DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO RE 11.20

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, ser&k yl5rigatória a
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores
(internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às
informações disponíveis.

§1 2 Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se
concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será
estendido por igual período.

§ 22 Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas
páginas de entrada.

§ 32 Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal
ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com
sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual.

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de
interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obtenção do
financiamento de que trata o inciso III do art. 22.

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso às
pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações:

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral:

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência;

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência
auditiva para acessos individuais;

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel
Pessoal; e

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel
destes equipamentos;

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal:

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens
de texto entre celulares de diferentes empresas; e

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico
Fixo Comutado.

§ 1 2 Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas
de Universalização aprovados pelos Decretos n-c'  2.592, de 15 de maio de 1998, e 4.769, de 27 de junho de
2003, bem como o estabelecido pela Lei n 2 9.472, de 16 de julho de 1997. 

§ 22 O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de
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Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere
aos recursos tecnológicos de telefonia.

RF t

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do
disposto no art. 49.

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de
forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor.

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas
portadoras de deficiência auditiva ou visual.

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput:

I - circuito de decodificação de legenda oculta;

II - recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e

•	 III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio.

fte-ate-6ei-~990, ac 2000.

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas
previstos no art. 19 da Lei n2 10.098, de 2000., serão regulamentados, em norma complementar, pelo
Ministério das Comunicações. (Redação dada pelo Decreto rf- 5.645, de 2005) 

§ 1 2 O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei
n2 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

§ 22 A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e
visual:

I - a subtitulação por meio de legenda oculta;

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens.

e,	 -
Seeretaria Especial dos Dircitop I lumanop da Prepidência da
de que trato o § te.

§ 32 A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das
Comunicações no procedimento de que trata o § 1 2. (Redação dada pelo Decreto n c) 5.645, de 2005)

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo
Poder Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do
que aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53.

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria
Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	 26/7/2010



D5296	 Page 16 of 19

r'olha	 Ara
Proc;. NP by .,

Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País devera contemp arik
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52. 

R.F. 11.207	 rf
Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da Repúl lic t

editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complem -nt:r4
disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 22 do art. 53, na publici • . de
governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e
imagens.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de
seis meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com
intérprete de LIBRAS.

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magnético,
em formato de texto, as obras publicadas no País.

§ 1 2 A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar,
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte
ampliada.

§ 22 A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos
e mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de
instrução em meio magnético, braile ou em fonte ampliada.

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais
eventos científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência
auditiva e visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de
informação e comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea.

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para
tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência.

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza
componentes e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras
de deficiência.

CAPÍTULO VII

DAS AJUDAS TÉCNICAS

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos,
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou
assistida.

§ 1 2 Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência.

§ 22 Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados
ajudas técnicas.

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para
ajudas técnicas, cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o
seu agravamento.

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza
componentes e equipamentos de ajudas técnicas.
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Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicaSklar.;se-:

a partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produçãtO' 'ri 'aciónal-:ep '-
componentes e equipamentos.
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Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder Publi e,
serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição de ajuc. .s
técnicas.

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de:

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não
sejam produzidos no País ou que não possuam similares nacionais;

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou
com mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o
disposto no art. 14 da Lei Complementar n 9 101, de 2000, sinalizando impacto orçamentário e financeiro dalo medida estudada.

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes:

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento;

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação
profissional, no ensino médio, na graduação e na pós-graduação;

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas;

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas
técnicas; e

V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas.

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído
por profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por:

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento;

II - estabelecimento das competências desta área;

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas;

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede
nacional integrada.

§ 1 2 O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa
Nacional de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62.

§ 251 Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados
relevantes e não serão remunerados.

CAPÍTULO VIII

•
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DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE

isis Duanze:
Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria EspeCilf dOslijilVo

Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias
orçamentos anuais.

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa
Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações:

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e ajudas
técnicas;

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade;

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade;

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e
diagnósticos sobre a situação da acessibilidade arquitetônica, urbanística, de transporte, comunicação e
informação;

•	 V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade;

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação
ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, nos
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto.

Art. 70. O art. 42 do Decreto n2 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 42 	

- deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-
se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia,
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam
dificuldades para o desempenho de funções;

II- deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ,
2.000Hz e 3.000Hz;

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa
acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os
casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for
igual ou menor que 60 0; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições
anteriores;

IV - 	

•

gties
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c_D utilização dos recursos da comunidade;

"(NR)

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto ri2 3.298, de 20 de dezembro de 1999

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 1832 da Independência e 116 2 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Dirceu de Oliveira e Silva

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamento de Documentação e Informação

leis Duarte
RF. 11.207

igues

Ementa

Situação atual

Alterações

Fonte

Retificação

Promulgação

Projeto / Autor

Tema

Indexadores

Lei n° 12.907, de 15/04/2008

ãí Texto da Norma '2 Diário Oficial

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São
Paulo.

Sem revogação expressa

1:3 Decreto n° 56.032 de 21/07/2010
Altera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa
Portadora de Deficiência (DOE-I 22/07/2010, p. 3)

[i Decreto n° 54.293 de 04/05/2009
O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras
Arquitetônicas,Urbanisticas, de Transporte e de Comunicação, de que trata
o artigo 52 da Lei n o 12.907, de 2008, passa a ser executado pela
Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência -(DOE-I 05/05/2009, p.
3).

DOE-I 16/04/2008, p. 1/4

Executivo

PL 1063/2007 - Célia Leão, Rafael Silva

Saúde

PESSOA COM DEFICIÊNCIA / DEFICIENTE / PESSOA DEFICIENTE /
LEGISLAÇÃO / CONSOLIDAÇÃO / CONSOLIDAÇÃO PESSOA COM
DEFICIÊNCIA / CONSOLIDAÇÃO DEFICIENTE
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LEI N2 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de lei n 2 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva -

PDT)
Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE S .ÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

db Artigo 1 2 - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de
w. São Paulo.

Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas
alterações posteriores:
1 - Lei n2 2.795, de 15 de abril de 1981;
2 - Lei n2 3.710, de 4 de janeiro de 1983;
3 - Lei n2 5.869, de 29 de outubro de 1987;
4- Lei n2 6,374, de 1 2 de março de 1989;
5 - Lei n2 6.606, de 20 de dezembro de 1989;
6 - Lei n2 7.466, de 1 9 de agosto de 1991;
7- Lei n2 7.859, de 25 de maio de 1992;
8 - Lei n2 7.944, de 8 de julho de 1992;
9 - Lei n2 8.894, de 16 de setembro de 1994;
10 - Lei n2 9.086, de 3 de março de 1995;
11 Vetado;
12 - Lei n2 9.486, de 4 de março de 1997;
13 - Lei n2 9.732, de 15 de setembro de 1997;

'IP' 14- 
Lei n2 9.919, de 16 de março de 1998;

 15 - Vetado;
16 - Lei n2 10.083, de 23 de setembro de 1998;
17- Lei n2 10.099, de 26 de novembro de 1998;
18 - Lei n2 10.294, de 20 de abril de 1999;
19- Lei n2 10.313, de 20 de maio de 1999;
20- Lei n2 10.321, de 8 de junho de 1999;
21 - Lei n2 10.383, de 29 de setembro de 1999;
22 - Lei n2 10.385, de 22 de outubro de 1999;
23 - Lei n2 10.464, de 20 de dezembro de 1999;
24 - Lei n2 10.498, de 5 de janeiro de 2000;
25 - Lei n2 10.689, de 30 de novembro de 2000;
26 - Lei n2 10.778, de 9 de março de 2001;
27- Lei n2 10.779, de 9 de março de 2001;
28 - Lei n2 10.784, de 16 de abril de 2001;
29 - Lei n2 10.838, de 4 de julho de 2001;
30 - Lei n2 10.844, de 5 de julho de 2001;
31 - Lei n2 10.938, de 19 de outubro de 2001;
32 - Lei n2 10.958, de 27 de novembro de 2001;
33 - Lei n2 11.263, de 12 de novembro de 2002;
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34 - Lei n 2 11.369, de 28 de março de 2003;
35 - Lei n 2 11.676, de 13 de janeiro de 2004;
36 - Lei n 2 11.877, de 19 de janeiro de 2005;
37 - Lei n2 11.887, de 1 2 de março de 2005;
38 - Lei n2 12.059, de 26 de setembro de 2005;
39 - Vetado;
40 - Lei n2 12.085, de 5 de outubro de 2005;
41 - Lei n 2 12.107, de 11 de outubro de 2005;
42 - Lei n 2 12.286, de 22 de fevereiro de 2006;
43 - Lei n2 12.295, de 7 de março de 2006;
44- Lei n2 12.299, de 15 de março de 2006;
45- Lei n2 12.723, de 9 de outubro de 2007;
46 - Lei n2 12.724 de 9 de outubro de 2007.
Artigo 2- Vetado.

Capítulo I
Da Pessoa com Deficiência

Seção I
Disposições Gerais

• Artigo 32 - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover:
I - acesso específico aos serviços de saúde;
II - reabilitação;
III - inclusão social;
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos.
Artigo 42 - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende:
I - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único
de Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado
atendimento personalizado e prioritário;
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público;
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência;
IV - dispensa da espera em filas comuns;
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento
ambulatorial.
§ 1 2 - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações específicas e
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n 2 10.938, de

• 19 de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos.
§ 22 - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade
de saúde.
§ 32 - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à
pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de
responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras
equivalentes.
Artigo 52 - O direito à reabilitação compreende:
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando
suprimir ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os
efeitos;
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas
próprios do Estado e Municípios.
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições:
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos;
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos;
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Artigo 62 - Vetado.
§ 1 9 Vetado . ‘k-§29_ Vetado.
§ 32.. Vetado.
Artigo 72 - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem
desenvolvidos pelo Estado e Municípios.
Artigo 82 - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende:
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias,
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no
Capítulo II desta lei;
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços
em geral.
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja
assegurado às pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I
deste artigo, e aos serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos.
Artigo 92 - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos

• órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização
dos direitos garantidos nesta lei.

LEI N° 12	 Page 3 of 15

Seção II
Das ações de saúde mental

Artigo 10 - Vetado.
§ 1 2 - Vetado.
§r - Vetado.
Artigo 11 - Vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 12 - Vetado.

Capítulo II
Da acessibilidade

Seção I
Disposições Gerais

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a

ifik supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano,
IV na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.

Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as seguintes
definições:
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com
mobilidade reduzida;
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:
a)barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de
uso público;
b)barreiras arquitetõnicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e
privados;
c)barreiras arquitetõnicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte;
d)barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite
a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de
comunicação, sejam ou não de massa;
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-
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lo;	 Proc. Afr,
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanizaçâo,--tais c.'" , • -geia
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, di§filbbíaq-de-
energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisig grticLe .610;04—e---s
que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 	 ~. da
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públ'Ws,'
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas,
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o
acesso e o uso do meio físico.

Seção II
Dos Elementos de Urbanização

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los
acessíveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as

• respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados,
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no
sentido de promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida.
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de
uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os
percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças,
jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um
sanitário e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com
deficiência que tenham dificuldades de locomoção.

• Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga,
devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo
com as normas técnicas vigentes.
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos.
§ 1 2 - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que
trata o "caput" deste artigo.
§ 22 - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em
regulamento.
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a
imposição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de
São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência.

Seção III
Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros
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Proc. tsi"5-elt
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário..ou es.p4b
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultarkiiiii-inipidiFtWi•
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidaâk . 11-207
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão esbrmi
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência,
ou com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas
com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via
assim determinarem.
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em
locais que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade
reduzida.

Seção IV
Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem
acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou
reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser

4Ib observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade:
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas
com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente;
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras
arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida;
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos
de acessibilidade de que trata este Capítulo;
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida.
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar
deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor
de espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares

• específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de
acordo com a NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a
facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação.
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de
economia mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem
atendimento diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas
nas áreas destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos
equipamentos de auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com
deficiência.
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo,
entende-se como:
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o
acesso de pessoas com deficiência;
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o
uso, sem restrição, das pessoas com deficiência.

Seção V
Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores
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deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seglitritesreqd-itn
mínimos de acessibilidade:
1 - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o extãflo9b2corn,
dependências de uso comum;
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos;
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida.
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à
instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que
facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso
comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.

Seção VI
Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de
acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas.
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam

• obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com
deficiência física e mental.
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput"
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão.
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de
passageiros com deficiência física.
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado.

Seção VII
Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho,
educação, transporte, cultura, esporte e lazer.
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de
escrita Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de
comunicação direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação.
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento.

Seção VIII
Das Disposições sobre Ajudas Técnicas

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas,
arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica.
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências
de financiamento, fomentará programas destinados:
I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de
deficiências;
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as
pessoas com deficiência;
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

Seção IX
Das Medidas Complementares

ties
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Prc'e. NuArtigo 3939 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenjhuma
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acOoenorrrjal,rnd----M•f, •	 • • g•	 In(
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acé§oCriõrrtlalrn,»)'
edifício público ou privado. 	 17,207 `v5

I //ÁArtigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas- a
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la qúánto à
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens.
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste
capítulo.
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das
medidas destinadas às adequações previstas neste Capítulo.
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetõnicas e
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências.

• Capítulo 111
Dos Programas

Seção 1
o Programa de Educação Especial

Artigo 45 - Vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 46 - Vetado.
Artigo 47 - Vetado.
Artigo 48 - Vetado.
Parágrafo único - Vetado.

Seção II
Do Programa de Lazer e Esporte

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas
para a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as
pessoas com deficiência física, sensorial ou mental.
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta
lei, admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção.

• Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais.

Seção III
Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais

das Áreas de Saúde e Educação
Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n 2 12.059, de 26
de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao
preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores
e agentes de saúde.
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes
ações:
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação;
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na
convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down;
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome,
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dqs
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com
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aqueles;	 Proc. 74;
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome-e—a-portadores
desta.

	

	 „Juane 1-,:p9
RF. 11,207

Seção IV
Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de

Transporte e de Comunicação
Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas,
de Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da
Defesa da Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico.

Capítulo IV
Da Proteção à Pessoa com Deficiência

Seção I
Da Discriminação à Pessoa com Deficiência

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com
deficiência.
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência:
1 - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos;

• 11 - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes,
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares;
111 - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego;
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios;
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito;
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento;
VII - ofender a honra ou a integridade física.
§1 2 - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou
serviço à pessoa protegida por esta lei.
§ r - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo.
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de
multa.
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo• U FESPs.
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de
combate à discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais
atividades exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da
Constituição Federal e demais normas da legislação federal pertinente.

Seção II
Do Combate aos Maus-tratos

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que
envolvam pessoas com deficiência.
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde,
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento
de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia.
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas
unidades de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste,
à Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público.
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança
pública, recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com
deficiência física, mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização.

Seção III

Lies
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t:oDa Assistência Social
Prcc W'	 :n 1,4/Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de seus -A

princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida corppilltkIAMT,te igues
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n 2 10.473, de 20 de dezembro de 1999. 11.207 dif

Seção IV rDo Atendimento Prioritário
Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos
agentes públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário,
por ordem de chegada, às pessoas com deficiência.
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às
pessoas com deficiência.

Seção V
Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados
e funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial
de Auxílio-Desemprego", criado pela Lei n-Q 10.321, de 11 de junho de 1999.

Seção VI
•	 Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em
seu seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado,
como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais
de construção.
§ 1 2 - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou
instituições financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como
acionista majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em
campo apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física.
§ 22 - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e s
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais.
§ 32 - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § l ti) deste artigo, permitindo-se a
escolha das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado,
respeitada a ordem prévia da inscrição geral.

1110 § 42 - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.
§ 52 - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "caput"
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente,
respeitadas as condições estabelecidas.

Seção VII
Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na
implantação da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado.

Seção VIII
Do Acesso aos Elevadores

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e
residenciais multifamiliares existentes no Estado.
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso
público, por meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias.
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Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igt5 2ál-dhci6. --' , - *1
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas-Ígyeõutilipw)g:2.1,
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual origzéj2§-,'•ésiO
que não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevar
especiais.
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção,
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de
avisos no interior dos edifícios.
§ 1 2 - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de
discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou
doença não contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício".
§ 22 - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso,
obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o
"caput" deste artigo.

Seção IX
Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com
• deficiência pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado.

§ 1 2 - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer
ônus ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos
em perfeitas condições de uso.
§ 22 - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade,
em suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas
indicativas dos postos de retirada dos equipamentos.
§ 32 - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no
valor de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo.
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do
Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção
de pessoas com deficiência.
§ 1 2 - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade,
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos
veículos motorizados.
§ 22 - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de

• reincidência.
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do
Poder Executivo, nos termos de regulamento.

Seção X
Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes"

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças.
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante"
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da
cadeira de rodas.
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número
de crianças "cadeirantes".
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades
financeiras do Estado.
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos.

ores

ues
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r'olhaParágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parqueg i-aLw9, ti 0.--"Tato
o "caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integra-0t?l	 -
crianças cadeirantes".	 Is is Duarte Ro4 tgue:

Seção XI	 RF. 11.207
Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes	 41""

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos
terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de
trens, em quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos
Transportes Metropolitanos.

Seção XII
Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE

Subseção I
Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso
corrente da comunidade surda.
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa

0101 ser incorporada ao acervo cultural da Nação.
Subseção II

Das Publicações Pedagógicas em Braille
Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para
a impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos.
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação
cópia do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital,
para o atendimento das solicitações.
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista
comercializem livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão
autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência visual para
impressão em Braille das obras que editam.

Seção XIII
Do Cão-guia

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em• qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85.
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou
baixa visão.
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado,
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de
atestado de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento
equivalente.
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação.
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de
impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas
de cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais,
intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito
ou permissão de acesso.
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurado o
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço.
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação
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N°	 'Irprevista no disposto nesta Seção,serão punidos com pena de interdiçao ate que cess-
discriminação; podendo cumular com pena de multa. 	 DLitit4s9 Ro
Artigo 84 - E admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona tkiFbarv2 -7emã
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam
moradores ou visitantes.
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de
Cães-Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas
à Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei.
Parágrafo único - Entende-se por:
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão;
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário;
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização.

Capítulo V
Das Isenções Fiscais

Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características especiais
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física,
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja

• equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores - IPVA.

Capítulo VI
Outros Benefícios

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias.
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades:
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos
para atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação,
jurídicos e sociais;
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização
da diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais,

11) contribuindo, assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem
qualquer discriminação;
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa.
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com
Órgãos Públicos Federais e Municipais.
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do
Emprego e Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com
deficiências físicas, mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho.
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e
sensorial.
§ 1 2 - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio.
§ 22 - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso
desses trabalhadores, disporão de cadastro específico.
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com

gues
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Proc. Nu
deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual -de
Desestatização.
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica sfforairWeíb à
manifestação de vontade do empregado.
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as
seguintes condições:
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente;
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para
pessoas com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções;
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido
com a empresa a ser desestatizada.
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I
deste artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação
do empregado em outras funções.

Capitulo VII
Disposições Finais

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de
outubro.

• Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado,
anualmente, no dia 21 de setembro.
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei.
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro.
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o
preconceito às pessoas com deficiência.
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no
período de 21 a 28 de agosto.
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é
realizada anualmente.
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é

• comemorado, anualmente, no dia 25 de março.
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no
Estado, no último domingo de setembro.
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de
outubro.
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o
resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência.
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações
orçamentárias próprias.
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua
força normativa, as seguintes leis:
I - 2.795, de 15 de abril de 1981;
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983;
III - 5.500, de 31de dezembro de 1986;
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987;
V - 7.859, de 25 de maio de 1992;
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VI - 7.944, de 8 de julho de 1992;
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994;
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995;
IX - Vetado;
X - 9.486, de 4 de março de 1997;
XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997;
XII - 9.919, de 16 de março de 1998;
XIII - Vetado;
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998;
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999;
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999;
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001;
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001;
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001;
XX -10.838, de 4 de julho de 2001;
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001;
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001;
XXIII -11.263, de 12 de novembro de 2002;

• XXIV _ 11.676, de 13 de janeiro de 2004;
XXV- 11.887, de 1 2 de março de 2005;
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005;
XXVII - Vetado;
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005;
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005;
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006;
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006;
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007;
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007.

Das Disposições Transitórias
Artigo 1 2 - Vetado.
Artigo 22 - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente,
dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras
arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que
estejam sob sua administração ou uso.
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de

• barreiras arquitetônicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo
estabelecido na Lei estadual n. 2 11.263, de 12 de novembro de 2002.
Artigo 32 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada
pelo Poder Executivo.
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008.
José Serra
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Luiz Antônio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Antônio Ferreira Pinto
Secretário da Administração Penitenciária
João de Almeida Sampaio Filho
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Rogério Pinto Coelho Amato
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social
Bruno Caetano
Secretário de Comunicação
João Sayad
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Secretário da Cultura
Alberto Goldman
Secretário de Desenvolvimento
Francisco Vida! Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Guilherme Afif Domingos
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho
Carlos Alberto Vogt
Secretário do Ensino Superior
Claury Santos Alves da Silva
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Sidney Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Lair Alberto Soares Krãhenbühl

• Secretário da Habitação
Francisco Graziano Neto
Secretário do Meio Ambiente
José Henrique Reis Lobo
Secretário de Relações Institucionais
Dilma Seli Pena
Secretária de Saneamento e Energia
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Roberto Augusto Bretas Marzagão
Secretário da Segurança Pública
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
José Luiz Portella
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil

110 Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008.
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Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Notas complem.:

Page 1 of 1Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis
Pesquisa : 11326

Total de referências :

LEI N o 11.326 30/12/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais.
Projeto de Lei N o 566/1989 (ver documento)
Gilson Barreto
Decreto no 33.793/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n o 33.891/1993 - Institui a Politica de Atendimento aos Portadores de Necessidades
Especiais na Rede Municipal de Ensino.
- Decreto n o 32.066/1992 - Institui Programa de Atendimento aos Portadores de
Necessidades Especiais.
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LEI- N9 11,326	 ,.DE 30 DE ' DEZEMBRO DE 1992
(Projeto de Lei n9'566/89, do Vereador Gilson Barrete) •

. Dispõe sobre o atendimento aos alunos por-
tadores de necessidades especiais.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de•São Pau
lo,usando das atribuições'que lhe são conferidas por lei':
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8-de dezem
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - A Prefeitura do Município de
São . 0aulo instalará espnos adequados nas Escolas Munici
pais para a eomplomentaçag do . atendimcnto aos lunos por
tadores de neo , s:Jidades especlais,através de Centros de
Treinamento'e Apoio.

§ 19 7 Centro de Treinamento e Apoio, é
-o espaço na Escola equipado- - com materiais que -,permitam
•eCeber os alunos-com necessidades especiais	 oferecen-
do-lhes retaguarda e atendimentosespecificos. 	 •

§ 29 - O Centro de Treinamento e Apoio
. contara com protessores especializados nas áreas de defi
ciênciaS:.

I - Visual;	 -	 •
II - Auditiva;	 ••

11:[ - Mental;
•IV -	 •

§ 39 = Os Centros de Treinamento e Apoio
sr-;:to instalados em escolas de fácil acesso de cada re
gião administrativa da Secretaria Municipal de Educação":
representada pelos Núcleos de Ação Educativa.

Art. 29 - O atendimento aos portadores de
•deficiéncias que comprovadamente não possam . • frequentar
classes regulares, será Prestado através de convénios do
poder público. com instituições sem fins lucrativos (VETA
DO).

'Art. 39	 Apresente lei será	 regulamen
.tada no prazo de 50 (sessenta) dias a contar de sua vigéii •
'cia.

Art. 49 - As despesas decorrentes com
execução desta lei, correrão por conta das dotações orça-
montarias prOprias.

'Art. 59 - Esta lei entra em vigor.na data
de sua publicação.

Art. 69 , - Revogam-se as disposições 	 em
contrário-	 . .

PREFEITURA DO MUNIc/PIO DE SÃO PAULO, aos 3.0 de dezembro
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo, •
LUIZA ERÚNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOcios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças-
MARIO SERGIO CORTELLA, Secretário Municipal de Educação
Publicada na Secretaria od Governo Municipal, em	 30

-dezembro de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo
Municipal
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Base de dados : legis

Pesquisa : 12753

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 12.753 04/11/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui no Municipio de Sao Paulo o Programa de Integraçao e Escolarizaçao de Deficientes

Visuais.
Projeto: Projeto de Lei N o 915/1997 (ver documento)

Autor(es): Ivo Morganti
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LEI N. 12.753 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1998

Institui no Município de São Paulo o Programa de Integração e Escolarização de
Deficientes Visuais.

(Projeto de Lei n. 915/97, do Vereador Ivo Morganti)

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica instituído no Município de São Paulo o Programa de Integração e
Escolarização de Deficientes Visuais - PIEDV.
Art. 20 O PIEDV tem por finalidade a integração do deficiente visual na comunidade
através de atividades intelectuais que proporcionem sua participação mais ativa na
sociedade.
Art. 3 0 A Prefeitura desenvolverá esforços visando:
I - a criação de classes especiais na rede municipal regular de ensino para atender
educandos portadores de deficiência visual;
II - a criação de escolas ou serviços especializados caso a oferta de classes acima
mencionada não seja suficiente;
III - o ensino ministrado por professores com especialização adequada para o
atendimento dos referidos educandos;
IV - a constante reciclagem dos professores, a fim de serem atualizadas as técnicas e
recursos educativos.
Art. 40 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias a
contar da data de sua publicação.
Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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LEI N o 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007
(PROJETO DE LEI N o 102/07)
(TODOS OS SRS. VEREADORES)
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados
do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 o do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Município de São Paulo.
CAPÍTULO I
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS
Art. 2 o O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais,
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.
Art. 3 0 Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:
I - incremento do turismo;
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;
III - recreação popular;
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio;
V - estímulo à exportação de produtos nacionais.
Art. 40 Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São
Paulo de cada ano:
I - as festividades da Semana da Pátria;
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;
III - os festejos carnavalescos;
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera.
Art. 50 Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de
1 0 de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte.
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando
de sua divulgação.
CAPÍTULO II
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Art. 7o Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo,
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o
Capítulo I desta lei:
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da
República;
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades,
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município;
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração,
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos:
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no
art. 37, § 10, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades,
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de
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comemorações referidas neste inciso contar com representantes do movimento Hip
Hop, em suas quatro manifestações: o Break, o Graffit, o D3 e o Bboys; ativistas de
organizações não-governamentais que desenvolvam trabalhos sociais voltados para o
combate ao racismo; e alunos da rede municipal de ensino, podendo ser estendidas
aos demais munícipes, compreendendo, entre outras, atividades culturais que
divulguem o Hip Hop e que desenvolvam a compreensão sobre o papel da juventude
afro-brasileira e da periferia, rompendo preconceitos e idéias estereotipadas, e os
Poderes Executivo e Legislativo deverão envidar esforços no sentido de colaborar com
os representantes do Movimento Hip Hop e organizações não-governamentais que
tratam da luta anti-racismo, na organização e realização das atividades que compõem
o evento;
LX - 21 a 28 de março:
a Semana de Ayrton Senna da Silva, que terá por objetivo: a exaltação do esporte em
geral; o destaque das virtudes da solidariedade humana e do amor à pátria revelados
por aquele piloto, e cujas comemorações far-se-ão, sem exclusão de outros meios,
através de: homenagem em logradouro público; exibição de filmes, fotos e
conferências sobre o piloto; eventual competição de kart, com premiação;
LXI - último sábado do mês de março:
o Dia da Inclusão Digital, que terá por principal objetivo sensibilizar a sociedade civil,
empresas e governos para a importância da inclusão digital de comunidades de baixa
renda, e na promoção do evento poderão realizar-se palestras, homenagens, debates,
simpósios e outras formas de fomentar na sociedade a discussão da inclusão digital;
LXII - 03 de abril:
o Dia do Parque Peruche;
LXIII - 07 de abril:
o Dia do Agente Comunitário de Saúde;
LXIV - 11 de abril:
o Dia do Kung Fu;
LXV - 17 de abril:
a) o Dia da República Árabe Síria;
b) o Dia do Judô, o qual deverá ser comemorado com eventos sobre judô, como
festivais esportivos, palestras, seminários, debates e exposições, a serem ministrados
de forma educativa pelos professores de educação física e técnicos da Secretaria
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e da Secretaria Municipal de Educação;
LXVI - 20 de abril:
o Dia do Clube Atlético Juventus;
LXVII - 21 de abril:
a) o Dia do Parque Residencial Cocaia Independente, comemorado na data reconhecida
como marco inicial de sua denominação, ocasião em que poderão ser realizadas
atividades escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias, que promovam a
integração da população, estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a
produção artística e cultural em todas as suas formas, sendo que a sociedade civil,
através da entidade representativa do bairro, constituirá comissão organizadora do
evento comemorativo e se encarregará de solicitar ao Poder Público Municipal, no mês
que antecede a sua realização, o rol de providências a serem adotadas e logradouros a
serem liberados para as comemorações;
b) o Dia Municipal de Prevenção à Morte Súbita, podendo o Poder Público municipal,
nos termos da lei, apoiar os eventos ligados à comemoração da data, inclusive
autorizando o uso de espaços públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à
preservação da tradição religiosa e dos valores culturais;
c) o Dia do Comércio do Butantã;
d) o Dia Paulistano do Pedagogo;
LXVIII - 23 de abril:
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Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências.
Projeto de Lei N o 626/2007 (ver documento)
José Police Neto
Decreto n o 50.554/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
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LEI No 14.668, DE 14 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei n o 626/07, do Vereador José Police Neto - PSDB)
Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 A Política Municipal de Inclusão Digital, o Sistema Municipal de Inclusão
Digital e o Fundo Municipal de Inclusão Digital constituem-se do planejamento de
atividades pró-ativas sistemáticas realizadas pelos centros de democratização de
acesso à rede mundial de computadores - Telecentros e de seu financiamento,
objetivando prestar apoio, informação e capacitação aos usuários das comunidades
menos favorecidas, em especial as em situação de vulnerabilidade social, com ações
que promovam habilidades e competências no uso da tecnologia digital, bem como
permitindo o ingresso na sociedade da informação, essencial para o pleno
desenvolvimento da cidadania.

1111	 Da Política Municipal de Inclusão Digital

Art. 2 0 Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão Digital
ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos direitos e
exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e competências
necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de democratização de acesso à
rede mundial de computadores.
Art. 3 0 A Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos
usuários o acesso e capacitação na área de informática, tendo como premissa o
respeito à dignidade do cidadão paulistano.
Art. 40 São princípios da Política Municipal de Inclusão Digital:
I - universalidade;
II - acesso gratuito;
III - opção preferencial pelo software livre;
IV - acesso, capacitação e aperfeiçoamento em uso de tecnologia da informação;
V - participação social na implementação e gestão das atividades de inclusão digital;
VI - capacitação e formação profissional;
VII - expansão e disseminação da inclusão digital assegurando prioridade às áreas com
maior índice de vulnerabilidade social;
VIII - articulação sistemática com organizações não-gover-namentais e com os demais
órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio
e a inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão digital;
IX - identificação de ações informais de inclusão digital e a busca de ações integradas.

Do Sistema Municipal de Inclusão Digital

Art. 5 0 O Sistema Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo formular, planejar,
coordenar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades dos centros de
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros.
Art. 60 São atribuições do Sistema Municipal de Inclusão Digital:
I - implementar as diretrizes e metas da Política Municipal de Inclusão Digital;
II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de
maior vulnerabilidade social;
III - acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos, inclusive sob o aspecto
financeiro, referentes à Política Municipal de Inclusão Digital;
IV - fomentar e disseminar os princípios da Política Municipal de Inclusão Digital junto
às organizações não-governamentais e na administração pública;

o
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V - analisar propostas	 encaminhadas por	 organizações não-governamentais,
responsabilizando-se por seu desenvolvimento e execução;
VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde estarão instalados os centros de
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros, com o
objetivo de formar banco de dados que deverá servir como parâmetro e diretriz de
trabalho;
VII - desenvolver atividades planejadas para a construção de vínculos e relações de
confiança com a comunidade local, visando estimular o uso da tecnologia digital e
ações de inclusão social e cidadania;
VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos usuários no mercado de
trabalho;
IX - criar programas e projetos especialmente destinados ao público-alvo, com foco em
educação, cultura, esportes e lazer;
X - encaminhar os usuários para prestação de outros serviços públicos, quando
necessário, com o objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício
da cidadania;
XI - emitir relatórios de avaliação, incluindo dados estatísticos dos cursos realizados,
número de beneficiados, número de usuários cadastrados, descrição das ações de
inclusão digital e social, com número de participantes e impacto social observado;
XII - analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas
pelos usuários.
Art. 7 0 Para a consecução do Sistema de Inclusão Digital poderão se habilitar
organizações não-governamentais sem finalidade lucrativa, que por meio de convênio,
cooperação ou qualquer outro instrumento previsto em lei, proponham-se a assumir
obrigações e participar da Política Municipal de Inclusão Digital.
Art. 80 As proponentes interessadas na implantação e manutenção de um centro de
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros deverão
disponibilizar instalações físicas em espaço próprio ou de que tenham posse, inclusive
as habitações suburbanas, respeitadas as suas peculiaridades.
Art. 90 A seleção das proponentes será efetivada a partir de editais de credenciamento
em que serão fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por meio dos
quais se garantirá a participação, em iguais condições, de todas as interessadas, além
do respeito aos princípios que norteiam a administração pública, especificadamente os
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência.
Art. 10. Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta,
autarquias e fundações de direito público, inclusive de outras esferas de governo.

Do Fundo Municipal de Inclusão Digital

Art. 11. Fica instituído o Fundo Municipal de Inclusão Digital, que tem por objetivo
garantir recurso orçamentário e financeiro para a consecução da Política Municipal de
Inclusão Digital.
Art. 12. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão
Digital, poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.07 da
lista do "caput" do art. 10 da Lei n o 13.701, de 24 de dezembro de 2003, equivalente
ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/3 (um terço) do valor do imposto
devido.
§ 1 0 Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com
vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e
vedada a compensação em outros meses.
§ 20 A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita
mediante documento próprio emitido pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital.
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Art. 13. O art. 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com redação dada
pela Lei n o 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte
redação:
"Art. 16. 	

III - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do "caput"
do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive instalação,
configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados;
IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do
art. 1°." (NR)

Das Disposições Gerais

Art. 14. As atividades oferecidas pelos centros de democratização de acesso à rede
mundial de computadores - Telecentros deverão ser abertas a qualquer pessoa,

•
independentemente da condição de sócio ou filiado a partidos políticos, associações,
entidades ou organizações de caráter associativo, religioso e de defesa de direitos,
observados os princípios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação sexual, opção
religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência.
Art. 15. Com o propósito de avaliar a implementação da Política Municipal de Inclusão
Digital e as atividades do Sistema Municipal de Inclusão Digital, a administração
pública promoverá:
a) encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão digital;
b) (VETADO).
Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a:
I - estruturar o sistema municipal para o atendimento do que preconiza o art. 5 0 desta
lei, transferindo o disposto no inciso I do art. 5° do Decreto 46.856, de 26 de
dezembro de 2005;
II - constituir fundo municipal para o atendimento do que preconiza o art. 11.
Art. 17. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei, no prazo de
180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação.
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, em especial o inciso II, alínea "b", do art. 6 0 da Lei n o 13.166, de 5 de
julho de 2001.

• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO Ne . 32.066 , DE 18 DE AGOSTO 	 DE 1992

Institui Programa de Atendimento aos Por
tadores de Necessidades Especiais, e da
outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA* Prefeita do Município de São Pau
lo,'usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por ler,
DECRETA:

Art. 1 0 - Fica instituído o "Programa de
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especials",com
a criação de Equipes Regionais e Central, integradas por
servidores das Secretarias Municipais de Educaçao, Bem-Es
tar Social e Saude, objetivando o atendimento aos portado
res de necessidades especiais nas creches e escolas muni-
cipais, com a participação dos Serviços.de Saude.

Art. 2 e - Entende-se por necessidades es
pedala Y conjunto dmroblemas apresentados pelos alunos,
decorrentes de deficienclas de condições de saude que os
.expõem a discriminação e exclusao dos equipamentos sociais
e do processo pedagogico, exigindo por parte do poder pu
blico uma atençao especial,atraves de açoes intersecreta
rials.e "multidisciplinares.

Art. 3 2 - O atendimento aos portadores de
necessidades especiais dar-se-a em creches e em classes
comuns de,escolas municipais, com a retaguarda dos servi
gos de saude:'Unidades Destoas de Saude (UBS), ambulato
rios especializados e Centros de Convivendo e Cooperati-
va (CECCO).

§ l e - As escolas mencionadas no ocaput"
deste artigo contarão com Centros Publicos de Apoio e Pro
jetos, vinculados administrativamente as Unidades Escola-
res e pedagogicamente a respectiva Equipe Regional, 	 com
postos por professores especializados no trabalho com por
tadores de necessidades especiais, garantindo-se a intã
gração dos trabalhos educacionais no plano escolar.

§ 21 - As creches poderão utilizar os ser
viços dos Centros Publícos de Apoio e Pr9jetos.

§ 3 2 - Os Serviços de Saude contarão com
equipes multiprofisslonals que desenvolvera.° ações educa;
tivas e de promoção a Saude, diagnostico medico e psicolo
gico e acompahamento terapeutico „, quando se fizer necesSár
rio, cabendo ao Centro de Convivencia e Cooperativa desen
volver ações de interação social atreves de atividades so
cio-culturais junto . à população alvo do Programa.

§.4 2 " . Os alunos que participam do Centro
de Convivencia e Cooperativa deverao ser observados-em si
tuaçoes ludicas ou artísticas, intercambiando com profes-
sores dos Centros Publicos de Apoio e Projetos e Equipe Re
gional os registros ' efetuados e as orientações feitas.

5 2 - Serão desenvolvidas açoes de cará-
ter educativo junto a Comunidade de origem dçs portadores I
de necessidades especiais, como forma de estimulo a sua
participação no Programa.

Art. 4 2 - O Secretário Municipal de Educa-
cão pçderá designar professores especializados em deficien
cia fisica, mental, auditiva ou visual para atuar junto
aos Centros Publicos de Apoio e Projetos, respeitando o
seu campo de átuaçao na area de docencia, sem prejuizo das
direitos e demais vantagens do cargo.,

Art. 5 2 - Ao Centro Publico de Apoio e Pro
jeto compete organizar-se, proporcionando atividades espJ
cializadas, que facilitem a integraçao dos portadores de
necessidades especiais em classes comuns ou creches.

Art. 52 - Os professores que atuam junto
aos Centros Fálicos de Apoio e Projetos, alem de desenyl
verem atividades de regencia especializada, deverão:

I - . Esclarecer ao Conselho de Escola e
aça profissionais da equipe escolar a função dos Centros
Publicos de Apoio e Projetos, orientando-os quanto ao seu
relacionamento com os alunos e jovens inseridos no Progra
ma;

II - Discutir com os pais de alunos porta-
dores de necessidades especiais a proposta educacional,en
volvendo-os no processo de integraçao de seus filhos na
escola;

II - Propor e acompanhar juntamente com o
Coordenador Pedagogico atividades que visem à interaçao dee
ses jovens e crianças com os demais alunos, professores eF

funcionários da escola;
IV - Organizar atividades que possibilitem

o conhecimento dos alunos novos do Centro Publico de Nmdo
e Projetos, com a retaguarda da s Equipe Regional;

V - Encaminhar a Equipe Regional as alu-
nos que necessitam de atendimentos específicos de Unida--
des Basicas de Saude (UBS , $) e ambulatorios especializados;

• VI - Acompanhar o desenvolvimentodascrian
ças e jovens integrados em classes comuns, mantendo a Em.a
pe Regional informada;

VII - Reunir-se periodicamente com a Equipe
Regional para estudos de caso e acompanhamento do Prognma.

Art. 72 - A composiçao das Equipes Regio
nais á a seguinte:

I - Dos quadros da Secretaria Municipal&
Educação:

a) 1 (um) professor, com habilitação em
Pedagogia, que a coordenara; .

b) 4 (quatro) professores especializados,
sendo 1 (um) por area de deficiencia: fisica, auditiva,men
tal e visual; -
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c) 1 (um) servidor administrativo; 	 .

d) 1 (um) seryidor que atuara como multi
vxicador de informações em saude, quando necessario;

e) 1 (um) servente, quando necessario.
II - Dos quadras da Secretaria Municipal de

.	 a) 1 (um) pediatra; 	 •
b) 1 (um) fonoaudiologa;

• c) 1 (um) terapeuta ocupacional;
d) 1 (um) psicologo;
e) 1 (um) fisioterapeuta.	 -

III - Dos quadros da Secretaria Municipal do
Bem-Estar Social:

a) 1 (um) tecnico de nivel universitario;
h) 1 (um) assistente social.
§ 1 1 - Os servidores mencionados no inci

so I deste artigo desempenharao as atribuições que lhes foi

rem conferidas por este decreto conforme suas respectiva;
jornadas de trabalho.

§ 2 1 - Os demais funcionários arrolados
nos incisos II e III deste artigo desempenharão as atri-
buições respectivas, durante um dia de trabalho semanal,
que será fixado pela Equipe Regional.

§ 311 - A indicação dos tecnicos referidcs

nos incisos I, II e III será de competíncia dos níveis re
gionais da arca de abrangância de cada Secretaria.	

-

Art. 8 1 - São atribufiões das Equipes Re

I - Garantir regionalmente o cumprimento
das diretrizes do Programa;

II - Atuar na-formação permanente dos pro
fissionais dos equipamentos envolvidos no Programa;-

III - Mobilizar os recursos humanos e-insti
tucionais de saude da area para viabilizar .o atendimentoT

IV - Divulgar as atividades desenvOlvidas
pelo Programa junto a comunidade local;

V - Articular regionalmente entidades da
sociedade civil e instituições especializadas para obten
ção de apoio ao Programa.

Art.,9e - A implantação das Equipes Regio
nais ora criadas mera gradativa, competindo as Secretarias
envolvidas adotar as medidas visando a sua instalação.

Art. 10 - A Equipe Central intersecreta-
rial será composta de representantes das Secretarias co
volvidas e do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente (annU.

Art. 11 - São atribuições da Equipe Cen-

I - Estabelecer normas gerais de funciona
mento das Equipes Regionais e do Programa;

II - Estabelecer criterios e parâmetros de
avaliação das ações a serem desenvolvidas;

III - Promover periodicamente a integração
das Equipes Regionais para aprofundamento e troca de expe
riencias;

• -	 •

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 'Fofo 1
de 1992, 4391 da Fundagio de Sio Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Seçretario dos Negócios Jurídico*
Anila ANTONIO EHAIR, Secretariç das Finanças
MARIO SERGIO CORTELLA, Secretario NUOcipal de Educação
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal da
Estar	

Hee-
Estar Social
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretário Municipal da Saúde
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de
! omito	 de 1992.	 •

!
PEDRO BOHORDLETZ DE ANGU DALLARI, Secretário do Governo
Municipal

Retificação da publicação do dia 19/agosto/1992

Decreto n9 32.066, de 18 de agosto de 1992
No Art. 12 - Leia-se como segue e não como-constou:
.... da Portaria Intersecretarial'ou Portaria especifica.

Salde:Salde:

gionais:gionais:

tral:tral:

IV - Articular diretrizes e nEies desenvol
vidas em outras esferas da Administraçao Municipal,no que
se refere a atenção ao Portador de Necessidades Especiais.

Art. 12 - As Secretarias envolvidas adota
rão as demais medidas necessárias a implantação do Progrí
ma ora instituído, fixando-as atraves da Portaria Intersí
cretaria ou Portaria especifica.

Art. 13 - As despesas com a execução des
te Programa correrão por conta das dotaços orçamentarias
prOprias, suplementadas se necessario.

Art. 14- Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposiçoes em
contrario, especialmente o Decreto n g 31.341, de 20 de mar
ço de 1992.
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DECRETO N o 45.415, DE 18 DE OUTUBRO DE 2004

Estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e
Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino.
HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São
Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto
nas Leis Federais n o 8.069, de 13 de julho de 1990, e n o 9.394, de 20 de dezembro de
1996, e na Resolução CNE/CEB n o 2, de 11 de setembro de 2001,
DECRETA:
Art. 1 0 . A Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com
Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino de São Paulo
deverá observar as diretrizes estabelecidas neste decreto.
Art. 2 o . Será assegurada, no Sistema Municipal de Ensino, a matrícula de todo e
qualquer educando e educanda nas classes comuns, visto que reconhecida,
considerada, respeitada e valorizada a diversidade humana, ficando vedada qualquer
forma de discriminação, observada a legislação que normatiza os procedimentos para
matrícula.
Parágrafo único. A matrícula no ciclo/ano/agrupamento correspondente será efetivada
com base na idade cronológica e/ou outros critérios definidos em conjunto com o
educando e a educanda, a família e os profissionais envolvidos no atendimento, com
ênfase ao processo de aprendizagem.
Art. 3 0 . O Sistema Municipal de Ensino, em suas diferentes instâncias, propiciará
condições para atendimento da diversidade de seus educandos e educandas mediante:
I - elaboração de Projeto Político Pedagógico nas Unidades Educacionais que considere
as mobilizações indispensáveis ao atendimento das necessidades educacionais
especiais;
II - avaliação pedagógica, no processo de ensino, que identifique as necessidades
educacionais especiais e reoriente tal processo;
III - adequação do número de educandos e educandas por classe/agrupamento,
quando preciso;
IV - prioridade de acesso em turno que viabilize os atendimentos complementares ao
seu pleno desenvolvimento;
V - atendimento das necessidades básicas de locomoção, higiene e alimentação de
todos que careçam desse apoio, mediante discussão da situação com o próprio aluno,
a família, os profissionais da Unidade Educacional, os que realizam o apoio e o
acompanhamento à inclusão e os profissionais da saúde, acionando, se for o caso, as
instituições conveniadas e outras para orientação dos procedimentos a serem adotados
pelos profissionais vinculados aos serviços de Educação Especial e à Comunidade
Educativa;
VI - atuação em equipe colaborativa dos profissionais vinculados aos serviços de
Educação Especial e à Comunidade Educativa;
VII - fortalecimento do trabalho coletivo entre os profissionais da Unidade Educacional;
VIII - estabelecimento de parcerias e ações que incentivem o fortalecimento de
condições para que os educandos e educandas com necessidades educacionais
especiais possam participar efetivamente da vida social.
Parágrafo único. Considera-se serviços de Educação Especial aqueles prestados em
conjunto, ou não, pelo Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI,
pelo Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI, pela Sala de Apoio e
Acompanhamento à Inclusão - SAAI, ora criados, e pelas 6 (seis) Escolas Municipais de
Educação Especial já existentes.
Art. 4o . As crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades educacionais
especiais regularmente matriculados serão encaminhados, durante o processo
educacional, aos serviços de Educação Especial quando, após avaliação educacional do



processo ensino-apredizagem, ficar constatada tal necessidade.
§ 1 0 . Entende-se por crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades
educacionais especiais aqueles cujas necessidades educacionais se relacionem com
diferenças determinadas, ou não, por deficiências, limitações, condições e/ou
disfunções no processo de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.
§ 20 . A avaliação educacional do processo ensino-aprendizagem de que trata o "caput"
deste artigo será realizada pelos profissionais da Unidade Educacional com a
participação da família, do Supervisor Escolar e de representantes da Diretoria de
Orientação Técnico-Pedagógica das Coordenadorias de Educação das Subprefeituras e,
se preciso for, dos profissionais da saúde e de outras instituições.
Art. 5 0 . O Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, composto por
membros da Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica das Coordenadorias de
Educação das Subprefeituras, por Professores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão
- PAAI e por Supervisores Escolares, é parte integrante das referidas Coordenadorias e
será por elas suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem e dêem
sustentação ao desenvolvimento de seu trabalho no âmbito das Unidades
Educacionais, na área de Educação Especial.
Art. 60 . Compete ao Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI o serviço
de apoio e acompanhamento pedagógico itinerante à Comunidade Educativa, mediante
a atuação conjunta com os educadores da classe comum e a equipe técnica da Unidade
Educacional, na organização de práticas que atendam às necessidades educacionais
especiais dos educandos e educandas durante o processo de ensino-aprendizagem.
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial, a ser designado no
CEFAI de cada Coordenadoria de Educação das Subprefeituras.
Art. 70 . As Salas de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais - SAPNE
ficam transformados em Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - SAAI,
competindo-lhes o serviço de apoio pedagógico para o trabalho suplementar,
complementar ou exclusivo voltado aos educandos e educandas com necessidades
educacionais especiais, sendo instaladas em Unidades Educacionais da Rede Municipal
de Ensino em que estiverem matriculados, podendo estender-se a alunos de Unidades
Educacionais da Rede Municipal de Ensino onde inexista tal atendimento.
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial.
Art. 8 0 . As 6 (seis) Escolas Municipais de Educação Especial existentes objetivam o
atendimento, em caráter extraordinário, de crianças, adolescentes, jovens e adultos
com necessidades educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por
esse serviço, nos casos em que se demonstre que a educação nas classes comuns não
pode satisfazer as necessidades educacionais ou sociais desses educandos e
educandas.
Art. 90 • Os serviços conveniados de Educação Especial poderão ser prestados por
instituições sem fins lucrativos conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação,
voltadas ao atendimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades
educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por esse serviço, após
avaliação do processo ensino-aprendizagem e se comprovado que não podem se
beneficiar dos serviços públicos municipais de Educação Especial.
Art. 10. Os serviços de Educação Especial previstos nos artigos 6 0, 7 0 , 80 e 90 deste
decreto serão oferecidos em caráter transitório, na perspectiva de se garantir a
permanência/retorno à classe comum.
Art. 11. O Sistema Municipal de Ensino promoverá a acessibilidade aos educandos e
educandas com necessidades educacionais especiais, conforme normas técnicas em
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vigor, mediante a eliminação de:
I - barreiras arquitetônicas, incluindo instalações, equipamentos e mobiliário;
II - barreiras nas comunicações, oferecendo capacitação aos educadores e os
materiais/equipamentos necessários.
Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação designará profissionais de educação que
atendam aos requisitos para atuar como professor regente de Sala de Apoio e
Acompanhamento à Inclusão - SAAI e como Professor de Apoio e Acompanhamento à
Inclusão - PAAI.
Art. 13. O núcleo responsável pela Educação Especial perante a Secretaria Municipal de
Educação será suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem a implantação
e implementação da Política ora instituída no âmbito do Município de São Paulo, bem
como fixará normas regulamentares complementares, específicas e intersecretariais.
Art. 14. Ficam mantidas as Salas de Apoio Pedagógico - SAP, instaladas nas Unidades
Educacionais do Ensino Fundamental, como suporte para alunos que apresentem
dificuldades de aprendizagem, para os quais tenham sido esgotadas todas as
diferentes formas de organização da ação educativa, até que sejam oportunamente
reorganizadas em legislação específica.
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
n o 33.891, de 16 de dezembro de 1993.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
HÉLIO BICUDO, Prefeito em Exercício
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal

•
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PROJETO DE LEI 01-0225/2003 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. (PSDB)
"Autoriza a criação de Centros Profissionalizantes para Cegos, no âmbito da Cidade-deSão'
Paulo, e dá outras providências. (5_
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar Centro Profissionalizante para
Cegos no âmbito do Município de São Paulo.
Art. 2° - Constituirão partes integrantes dos Centros Profissionalizantes para Cegos:
a) Setor Educacional - encarregado de ministrar aulas teóricas e práticas sobre matérias
que habilitem o cego no exercício de profissão compatível com sua deficiência visual.
b) Setor Assistencial - encarregado de promover a aplicação da mão-de-obra do cego, junto
ao mercado de trabalho, orientando os alunos para possibilitar seu aproveitamento no
comércio ou industrial.
c) Setor de orientação Pedagógica - encarregado da formação de mestres e de pessoal
especializado para exercer atividades no Centro.
Art. 3° - Os Centros Profissionalizantes para Cegos deverão fazer parte da rede de ensino
da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, que programará os currículos básicos a
serem ministrados, incluindo matérias profissionalizantes.
Art. 4° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação orçamentária
própria, suplementada se necessário.
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

4111	
contrário.
Art. 6° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar
da data de sua publicação. Às Comissões competentes."

•
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PROJETO DE LEI 01-0766/2005 do Vereador Chico Macena (PT)
"Dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de

Deficiência em conformidade com a lei federal 10.098/200 e o decreto federal
5.296/2004 e dá outras providências.

Artigo 1 0 - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Políticas
Públicas de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiência,
objetivando a inclusão social da pessoa portadora de deficiência, de forma que todo
cidadão, independentemente de suas limitações motoras, sensoriais ou mentais,
conforme o disposto no artigo 5 0 do decreto federal 5.296 de 2 de dezembro de 2004,
possa usufruir, com segurança, seguridade e conforto, da rede viária municipal e do
sistema de transporte público.

Parágrafo único: E parâmetro básico da Política de Mobilidade e Acessibilidade
das Pessoas Portadoras de deficiência o conceito de desenho universal, com objetivo
de democratizar a circulação e o acesso de todas as pessoas.

Artigo 2o - Entende-se como suporte da mobilidade das pessoas portadoras de
deficiência o corpo humano, auxiliado ou não por elementos específicos para seu
deslocamento. Entende-se como pessoa portadora de deficiência aquelas definidas na
legislação federal específica, complementada pela legislação municipal.

Artigo 3 0 - Cabe à Prefeitura do Município de São Paulo assegurar aos
portadores de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos de mobilidade,
acessibilidade e transporte público em conformidade com a Lei Federal n o 10.098/2000
e o Decreto Federal 5.296/2004.

Artigo 40 - Fica sujeito ao cumprimento das disposições desta lei, sempre que
houver interação com matéria nela regulamentada:

I - A aprovação de projetos de natureza arquitetônica urbanística, de transporte
coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação
pública ou coletiva;

II - A outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer
natureza;

III - A aprovação de financiamentos de projetos com a utilização de recursos
públicos.

Artigo 50 - Cabe à Secretaria Municipal de Transportes, no âmbito da sua
competência, coordenar, fiscalizar, formular normas e legislação específica, orientar e
controlar as intervenções físicas e reguladoras relativas à mobilidade e acessibilidade
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte.

Parágrafo único. As organizações representativas das pessoas portadoras de
deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento de requisitos definidos
pela Secretaria Municipal de Transportes. Devem ser utilizadas, como referência para a
elaboração do cumprimento das ações orientadas à mobilidade e acesso das pessoas
portadoras de deficiência, as legislações: federal, estadual e municipal vigentes.

Artigo 60 - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve, através de projeto de lei de
execução orçamentária a ser encaminhado à Câmara Municipal, propor anualmente um
Programa de Investimentos Específico prevendo a destinação de dotação orçamentária
e metas para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas e
urbanísticas na rede viária e no sistema de transporte.

Parágrafo único. O programa e as metas que visam acessibilidade e mobilidade
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte
deverão ser propostas pelos órgãos envolvidos, com a coordenação da Secretaria
Municipal de Transportes.

Artigo 7 0 - A Secretaria Municipal de Transportes deverá definir a priorização das
ações estratégicas a serem adotadas na rede viária e no sistema de transporte, para a
mobilidade e acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência.
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Artigo 80 - Como forma de garantir acessibilidade, ocupação física, e a circulação
de pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte, ficam
instituídas, para definição das ações estratégicas, as seguintes diretrizes:

I - Garantia da acessibilidade, ocupação física e circulação nas edificações e nos
equipamentos públicos e privados, novos ou existentes da rede viária e do sistema de
transporte público;

II - Garantia da mobilidade, acessibilidade e circulação autônoma no Sistema
Integrado de Transportes Públicos.

III - Adequação gradativamente do acesso aos veículos de transporte coletivo
público municipal conforme estabelecido no artigo 38 do decreto federal 5.296/2004,
demais leis federais complementadas por leis municipais.

IV - Viabilização dos serviços adequados de transporte público para atendimento
com segurança e conforto das necessidades desses usuários;

V - Instituição de programas de implantação e fiscalização da aplicação de
normas de construção, recuperação e ocupação da rede viária para o deslocamento a
pé, que garantam as condições de acessibilidade, ocupação física e circulação com
segurança, seguridade e conforto;

VI - Estabelecer, implantar e fiscalizar a aplicação de normas de remoção de
barreiras e de obstáculos nas vias públicas e no acesso ao transporte público;

VII - Participar da elaboração, revisão e aprovação de normas de instalação de
equipamentos e mobiliário urbano que sejam afetos à rede viária e ao sistema de
transporte.

VIII - Estabelecer a regulamentação para circulação, parada e estacionamento
de veículos e implantar a respectiva sinalização de trânsito, compatível com a
segurança e as necessidades da circulação e acessibilidade desses usuários;

IX - Garantir nos espaços públicos e privados dos pólos geradores de viagens de
médio e grande porte, analisados pela Secretaria Municipal de Transportes, medidas e
dispositivos de acesso, ocupação física e circulação;

X - Ampliar os canais de informação, comunicação e de participação da
comunidade, devidamente adequados a todos os tipos de deficiência.

Artigo 9 0 - Os serviços de transporte público poderão ser prestados diretamente
pelo poder público ou por terceiros, através de concessão ou contratação segundo
legislação específica.

Artigo 10 0 - A Política de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de
Deficiência deve prever também as atividades de capacitação dos trabalhadores que
têm contato com o público e dos servidores públicos que exercem atividades de
planejamento, projetos e operações dos sistemas viário e de transportes, com o
objetivo de permitir melhor entendimento das especificidades dos Portadores de
deficiência, bem como adquirir instrumental que permita a comunicação e o melhor
atendimento a esses usuários.

Artigo 11 0 - A Secretaria Municipal de Transportes deverá desenvolver
atividades educativas relativas à mobilidade e à acessibilidade das pessoas portadoras
de deficiência na rede viária e ao sistema de transporte.

Da Adequação do Transporte Público para Pessoas Portadoras de Deficiência
Artigo 12 0 - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá estabelecer estratégia

que torne, progressivamente, os diferentes serviços de transportes públicos acessíveis
e disponíveis também para os portadores de deficiência, podendo criar e manter
serviços diferenciados de táxis, com veículos equipados e condutores capacitados a
atender às pessoas portadoras de diferentes deficiências ou com mobilidade reduzida,
permanentes ou temporárias.

Artigo 13 0 - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve manter serviço de
atendimento especial, como modo de transporte "porta-a-porta", gratuito, voltado ao
portador de deficiência com alto grau de dependência.
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Artigo 14 0 - A frota de transporte coletivo público operante no Município, deve sr
gradativamente substituída ou adaptada de forma a permitir o acesso e transporte,
com segurança, seguridade e conforto dos Portadores de deficiência, conforme
legislação federal.

Artigo 15 0 - Os veículos do transporte público coletivo municipal que atendem,
exclusivamente ou não, aos usuários com deficiência devem ser adequados com:

I - Reserva de assento preferencial, através de sinalização específica para
portadores de deficiência;

II - Espaço para acomodação de cadeiras de rodas, durante as viagens das
pessoas com deficiência;

III - Equipamento próprio ou com elevador ou plataforma ou, ainda, com
sistema de abaixamento de suspensão do veículo para o embarque ou desembarque
destas pessoas, podendo ser também dotados de ajuda técnica do prestador de
serviços para que não seja necessária a ajuda de terceiros;

IV - Catracas, portas e corredores largos;
V - Barras verticais de apoio em número suficiente;
VI - Sistema de comunicação adequado aos usuários.
Artigo 16 0 - Toda a sinalização de interesse do usuário deve ser prestada

também às pessoas portadoras de deficiência, na forma adequada ao seu
entendimento. A sinalização dos Terminais de Integração, das Estações de
Transferência e dos Pontos de embarque ou desembarque de passageiros, bem como
da parte interna e externa dos ônibus, deverão possuir sua versão em caracteres da
linguagem Braille, com o mesmo conteúdo. No interior dos Terminais de Integração
deve haver sistema de sonorização e sistema de sinalização que prestem informações
de interesse do usuário e da operação do Sistema Integrado de Transporte Público.

Artigo 170 - As edificações, novas ou existentes, que compõem o Sistema
Integrado de Transporte Público, como terminais de integração, estações de
transferência, plataformas de embarque ou desembarque e pontos de parada deverão
proporcionar, através da viabilização das condições exigíveis, bem como dos padrões e
das dimensões mínimas que visam propiciar às pessoas portadoras de deficiência,
melhor e mais adequado acesso, ocupação física e circulação, conforme as
especificações das normas de acessibilidade definidas pela Secretaria Municipal de
Transportes e complementadas pelas demais normas vigentes.

Artigo 180 - As condições estabelecidas pelas normas devem ser aplicadas nas
edificações do sistema de transporte municipal existentes, através de adaptações das
construções, se necessárias. O mesmo se aplica às edificações congêneres dos
sistemas de transporte metropolitanos localizadas no Município de São Paulo.

Parágrafo único: Durante a realização de obras e atividades de manutenção e
conservação, devem ser adotadas medidas que preservem as condições de
acessibilidade, ocupação física e circulação das pessoas portadoras de deficiência. Os
acessos a essas edificações devem ser sinalizados conforme normas definidas pela
Secretaria Municipal de Transportes, respeitando as demais normas vigentes.

Da Adequação do Sistema Viário para Pessoas Portadoras de Deficiência
Artigo 19 0 - As calçadas, passeios e vias para circulação de pedestres devem ser

projetados e construídos com pisos adequados à circulação da pessoa portadora de
deficiência. Os equipamentos, mobiliário urbano e outros elementos de utilidade
pública, como também outros obstáculos à circulação devem ser posicionados de
forma que não comprometam a passagem das pessoas com deficiência de locomoção.
A sinalização e dispositivos viários não devem constituir num bloqueio à passagem,
devendo a colocação de colunas nas calçadas e junto das travessias manter as larguras
mínimas para o deslocamento destes usuários. Deve haver manutenção e conservação
freqüente do piso do passeio e da vegetação existente.
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Artigo 20 0 - O rebaixamento de calçadas, junto às travessias de pedestres,
canteiros centrais, ilhas e refúgios ou demais locais deve garantir às pessoas
portadoras de deficiência condições adequadas de utilização. O rebaixamento de
calçada deve seguir padrão de construção e locação conforme definido pela Secretaria
Municipal de Transportes em consonância com as normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas.

Artigo 21 0 - Nas rotas para pedestres com deficiência visual e demais locais e
áreas aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes, o rebaixamento de calçada
deve ser sinalizado com uma faixa de piso de podotátil com textura diferenciada para
indicar as descidas e subidas e sinalizar que aquele é um local seguro para a travessia.

Artigo 22 0 - A Secretaria Municipal de Transportes, em conjunto com os demais
órgãos envolvidos, deve estabelecer programa integrado de adaptação das calçadas e
passeios de forma a criar condições adequadas para circulação da pessoa portadora de
deficiência.

Artigo 23 0 - Deverão ser definidos os locais que terão prioridade na adaptação,
levando-se em consideração as proximidades de localidades onde há concentração de
pessoas portadoras de deficiência. Devem ser definidas rotas específicas para este
grupo, dotadas de todas condições exigíveis pela Norma Associação Brasileira de
Normas Técnicas, para possibilitar a acessibilidade, ocupação física e circulação com
conforto e segurança. Estas rotas devem consolidar ligações entre estes locais que
reúnem os portadores de deficiência até os pontos onde estão localizados os terminais
e estações do transporte coletivo, os locais de estacionamentos de seus veículos, ou
até outras edificações de interesse.

Artigo 240 - Na elaboração do projeto de rotas para pessoas com deficiência
devem ser consideradas as características próprias de cada tipo de sinalização:

I - A largura adequada das vagas de estacionamento;
II - Os tempos necessários à travessia, uma vez que a velocidade média da

pessoa com necessidade especial é inferior à do pedestre comum;
III - A altura da colocação da "botoeira" nos semáforos.
IV - A utilização, em rotas, com presença de deficientes visuais, de sinalização

semafórica com dispositivo sonoro que permite ao usuário identificar o momento a
partir do qual a travessia pode ser realizada.

Artigo 25 0 - O pavimento da pista de rolamento, junto às travessias de
pedestres, deve oferecer condições favoráveis ao deslocamento das pessoas
portadoras de deficiência. Qualquer obstáculo deverá ser eliminado, tais como tampas
de poços de visita elevadas, irregularidades no pavimento, existência de buracos,
dentre outros.

Artigo 26 0 - Nos locais onde forem utilizados os canteiros centrais, ilhas e
refúgios para auxiliar a travessia de pedestres, devem ter dimensões compatíveis para
usuários de cadeiras de rodas.

Artigo 27 0 - A inclinação transversal dos passeios, resultantes do desnível do
lote em relação à pista de rolamento, que visa permitir o acesso de veículos, não deve
constituir-se em obstáculo ao trânsito de pessoas portadoras de deficiência. A
compensação da diferença entre os níveis deve ser feita internamente ao lote,
conforme especificações do Código de Obras e Edificações do Município.

Artigo 28 0 - A circulação, o estacionamento e a parada de veículos, assim como
as travessias adaptadas ao uso da pessoa portadora de deficiência devem ser
sinalizadas, utilizando os padrões especificados no Código de Trânsito Brasileiro e em
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Transportes, como:

I- Sinalização vertical de regulamentação de estacionamento própria para vagas
destes usuários;

II- Sinalização vertical específica indicativa de serviços auxiliares;
III- Sinalização vertical específica indicativa educativa;
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IV- Sinalização horizontal - símbolo internacional de deficiente físico, para ser Li
utilizado nas vagas de estacionamento, destinadas aos condutores ou passageiros
portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção;

V- Dispositivos e sinalização auxiliares - travessias elevadas, no caso específico
para deficiente visual, o piso podotátil;

VI- Sinalização semafórica complementada por dispositivo sonoro, dirigida aos
pedestres com deficiência visual.

Artigo 29° - A utilização das vagas estacionamento, destinadas aos condutores
ou passageiros Portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção
deve observar o princípio da impessoalidade, devendo a SMT regulamentar a forma de
cadastramento dos interesses, bem como a forma de identificação dos seus veículos.

Artigo 300 - Deverão ser exigidos, nos espaços públicos e privados dos pólos
geradores de viagens, dispositivos de acesso, ocupação física e circulação das pessoas
portadoras de deficiência. Nos estacionamentos desses pólos devem ser reservadas
vagas para veículos de transporte de pessoa portadora de dificuldades de locomoção,
devidamente localizadas e sinalizadas conforme as normas estabelecidas pela
Secretaria Municipal de Transportes, em consonância com o Código de Trânsito
Brasileiro, normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e Código de Obras.

Artigo 31 0- Em situações de obras sobre a calçada, devem ser observados
cuidados especiais apara manter a continuidade da circulação, acesso e ocupação física
da pessoa portadora de deficiência, de forma a garantir segurança, conforto e
seguridade.

Artigo 32 0 - As despesas para cumprimento desta lei decorrerão de despesas
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 33 0 - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias a contar da data de sua
publicação.

Sala das Sessões, Às comissões competentes

•

es
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PROJETO DE LEI 01-0254/2007 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB)
"Dispõe sobre a criação do Programa LER PRA CRER direcionado para as pessoas

com deficiência visual, no âmbito do Município de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Artigo 1 0 . Fica criado o Programa LER PRA CRER, com o objetivo de garantir o

acesso das pessoas com deficiência visual à leitura de obras disponíveis no acervo
literário das bibliotecas municipais através de versões das referidas obras devidamente
impressas em braile ou gravadas em áudio livro.

Artigo 20 . A coordenação do Programa LER PRA CRER ficará a cargo da Secretaria
Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SEPED, que adotará as
providências necessárias ao seu desenvolvimento e acompanhamento.

Artigo 3 0 - Para a concretização do Programa criado por esta lei, a SEPED poderá
estabelecer ações, convênios e parcerias, quando necessário, com órgãos públicos e
entidades de direito público ou privado, obedecida a legislação vigente.

Artigo 40 - Competirá ao Secretário da SEPED o estabelecimento de ações e a
celebração dos convênios e parcerias de que trata o artigo 3 0 desta lei, visando o
desenvolvimento, a execução e a manutenção do Programa LER PRA CRER.

Artigo 5 0 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no
prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 6 0 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em 19 de abril de 2007. Às Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01-0272/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT)
Institui a Semana Municipal da Inclusão Digital, e dá outras providências".
Art. 1 0 - Fica instituída a "Semana Municipal da Inclusão Digital", a ser celebrada

anualmente entre os dias 25 e 31 de março, no município de São Paulo.
Art. 2 0 - A "Semana Municipal da Inclusão Digital" passa a integrar o Calendário

Oficial de Eventos do Município de São Paulo.
Art. 3 0 - A "Semana Municipal da Inclusão Digital" tem por objetivos:
I — Sensibilização da sociedade civil, empresas e governos para a importância da

inclusão digital de comunidades de baixa renda;
II — Promoção de palestras, homenagens, debates, simpósios e outras formas de

fomentar na sociedade a discussão da inclusão digital;
III — Realização de Workshops de ferramentas úteis da Internet e promoção dos

cursos de Educação à Distância (bancos de currículo, sites de busca, SAC, cursos
gratuitos, familiarização e acesso ao moodle);

IV — Realização de oficinas relativas à computação e informática, nas unidades
dos Telecentros do Município de São Paulo;

V — Confecção de materiais referentes à inclusão digital, computação e uso
responsável da Internet.

Art. 40 - Na "Semana Municipal da Inclusão Digital" deverão ser ministradas, nas
Escolas Municipais, palestras vinculadas à área,

Art. 5 0 - A coordenação das comemorações da Semana Municipal da Inclusão
Digital ficará a cargo do Executivo Municipal, que atuará em sintonia com os órgãos,
instituições e comunidade em geral.

Art. 60 - O Executivo Municipal promoverá parcerias e convênios para a execução
de atividades relacionadas à Semana Municipal de Inclusão Digital.

Art. 70 - A Administração Municipal, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a
contar da aprovação desta Lei, publicará Decreto regulamentador.

Art. 80 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 9 0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01-0603/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS)
"Dispõe sobre diretrizes de acessibilidade de alunos portadores de deficiência ou

mobilidade reduzida aos estabelecimentos educacionais da rede pública municipal de
ensino, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Nos termos da Lei Federal n o 10.098, de 19 de dezembro de 2000,

Decreto n o 5.296, de 02 de dezembro de 2004, Lei Federal n o 9.394, de 20 de
dezembro de 1996 e regras previstas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas —
ABNT, considera-se acessibilidade as condições para a utilização, com segurança e
autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos dos
estabelecimentos de ensino, das edificações, dos serviços de transporte escolar, dos
dispositivos, sistemas ou meios de comunicação e informação e dos materiais
didáticos, por aluno com deficiência ou mobilidade reduzida.

Art. 20 O Poder Público Municipal se pautará pela ampliação da acessibilidade nas
instituições educacionais públicas municipais, buscando a plena inclusão de alunos com
deficiência ou mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Conforme disposto na legislação mencionada no artigo 1 0 desta
lei, pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida é aquela que,
temporária ou permanentemente, tem limitada a sua capacidade de se relacionar com
o meio e utilizá-lo.

Art. 3 0 O Poder Público Municipal envidará esforços para que deficientes visuais
ou auditivos, regularmente matriculados na rede pública municipal de ensino, tenham
acesso a lentes corretivas e aparelhos auditivos.

Art. 40 Os direitos dos alunos portadores de deficiência ou mobilidade reduzida
serão respeitados pelas instituições educacionais em local visível.

Art. 50 Os profissionais municipais de educação envidarão esforços para auxiliar
nas eventuais peculiaridades dos alunos portadores de deficiência ou mobilidade
reduzida, oferecendo atendimento educacional em classes especiais quando não for
possível a integração desses alunos nas classes regulares de ensino.

Art.6 0 - O Poder Público Municipal, oferecerá orientação pedagógica que se fizer
necessária aos profissionais de educação, para atendimento às peculiaridades dos
alunos portadores de deficiência ou mobilidade reduzida.

Art.70 Dentre as formas possíveis de divulgação, o Poder Público Municipal
poderá se pautar pela adoção de campanhas informativas e educativas dirigidas aos
profissionais de educação e população em geral, visando à conscientização da
população da importância da acessibilidade e integração social da pessoa portadora de
deficiência ou mobilidade reduzida.

Art.80 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.90 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0138/2010 do Vereador Souza Santos (PSDB)

"Dispõe sobre abertura de linha de crédito diferenciado para aquisição de
equipamentos de informática, periféricos e utilitários para deficientes visuais e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1 0 - Fica instituído a promoção de convênio com instituições bancárias, a

abertura de linha de crédito diferenciado para aquisição de equipamentos de
informática, periféricos e utilitários para deficientes visuais.

§1 0 - É considerado deficiente visual o indivíduo portador de cegueira e de visão
subnormal.

§20 - Os equipamentos dispostos no "caput" referem-se a todo e qualquer
facilitador tecnológico e informatizado disponíveis no mercado atual que sejam
direcionados para os deficientes visuais, a saber:

1. microcomputador;
2. teclado;
3. impressora;
4. scanner;
5. softwares específicos;
6. similares.
§30 - Os agentes financeiros designados para a realização do financiamento em

referência determinarão, através de contrato próprio específico, os documentos
necessários para sua abertura e efetivação.

Artigo 2 0 - As benesses provenientes da linha de crédito disposta no artigo
anterior desta lei serão concedidas às pessoas cuja deficiência visual for atestada
mediante laudo expedido por médico especializado.

Artigo 30 - A transação da quantia financeira necessária para aquisição dos
equipamentos supracitados no §20 do artigo 1 0 será efetuada e liberada para o
deficiente visual somente após a apresentação de Nota Fiscal emitida pela empresa
que os fornecerem.

Artigo 40 - Sobre o financiamento previsto no "caput" do artigo 1 0 da presente
norma legal incidirão juros de até no máximo 4% (quatro por cento) ao ano, sem
correção monetária, tributos e taxas estaduais.

Parágrafo único - O prazo para quitação do financiamento será de até 72 meses.
Artigo 5 0 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotação

orçamentária própria, suplementada se necessário.
Artigo 6 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
São Paulo, 13 de abril de 2010.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

•
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PROJETO DE LEI 01-0279/2010 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB)
"Determina que as Lan Houses, Cyber Cafés e Telecentros disponibilizem pelo
menos um computador com software leitor de tela e software ampliador de tela».À
A Câmara de São Paulo DECRETA:
Art. 1° - Ficam as Lan Houses, Cyber Cafés e Telecentros da Prefeitura obrigados as
disponibilizar pelo menos um computador com software leitor de tela e software
ampliador de tela para uso das pessoas com baixa visão ou cegas.
Art. 2° - Os estabelecimentos de que trata esta lei deverão ser adaptados às suas
disposições no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua
publicação.
Art. 3° - Compete ao Poder Executivo Municipal fiscalizar o cumprimento desta lei.
Art. 4° A cada fiscalização será aplicada multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) em
caso de descumprimento do disposto nesta lei.
Parágrafo único. A multa será atualizada anualmente pela variação do índice de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística - IBGE, acumulada no exerci& anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo.
Art. 5° - O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias, a partir de sua publicação.
Art. 60 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

•
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0259/10.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Mara Gabrilli, que visa dispor
sobre o acesso em formato eletrônico, para uso dos alunos com deficiência visual, do
material didático oferecido em formato impresso no âmbito da rede municipal de educação.

Na forma do substitutivo ao final proposto, que permite uma incorporação gradativa dessa
norma, a propositura reúne condições de prosseguimento.

Com efeito, o ensino fundamental e a educação infantil representam prerrogativas
constitucionais indisponíveis, nos termos do § 1° do art. 208 do Texto Magno, sendo o

•
acesso ao ensino obrigatório e gratuito direito público subjetivo, optando o Poder
Constituinte Derivado, na redação  dada pela Emenda Constitucional n° 14, de 1996, ao § 2°
do art. 211, da Carta Magna, atribuir a atuação prioritária desse segmento educacional aos
Municípios, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório (§ 4°).

Cabe observar ainda que, nos termos do artigo 208, incisos I, II e III, da Constituição
Federal, o dever do Estado com a educação se efetiva através da garantia de "ensino
fundamental obrigatório e gratuito"; "progressiva universalização do ensino médio gratuito" e
"atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na
rede regular de ensino" (grifamos).

Atenta ao panorama traçado pela Constituição Federal, a Lei Orgânica Municipal no Título
VI, Capítulo I, trata da Educação, responsabilidade do Município de São Paulo que a
organizará como sistema destinado à universalização do ensino fundamental e da educação
infantil (art. 200, caput).

Já o art. 201, § 6°, expressa o dever municipal de provimento de vagas, em número
suficiente para atender à demanda quantitativa e qualitativa do ensino fundamental
obrigatório e progressivamente à da educação infantil, garantindo-se igualdade de
condições de acesso e permanência (art. 204, inciso I).

Nesse aspecto cumpre registrar que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa
privativa ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços
públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, posto que tal previsão não encontrava
respaldo na Constituição Federal.

Cabe observar ainda que Constituição Federal, ao inserir na competência concorrente a
proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência (art. 24, inciso XIV),
possibilitou a edição de normas por todos os entes federativos, inclusive o Município por
força de sua competência suplementar (art. 30, inciso II).

No âmbito federal, a Lei n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que disciplina o apoio às
pessoas de deficiência, sua integração social, e dá outras providências, preconiza em seus
artigos 2°:

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas
portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos,
inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, p
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previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de
outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu
bem-estar pessoal, social e econômico.
Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os
órgãos e entidades da administração direta e indireta devem
dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos
objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a
viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I - na área da educação:

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em
estabelecimento público de ensino;

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos
públicos e particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes
de se integrarem no sistema regular de ensino;

Já o Município de São Paulo em sua Lei Orgânica trata especificamente do acesso à rede
municipal de ensino às pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida no art. 206, com a
seguinte redação:

Art. 206. O atendimento especializado às pessoas com deficiência
dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas especiais públicas,
sendo-lhes garantido o acesso a todos os benefícios conferidos à
clientela do sistema municipal de ensino e provendo sua efetiva
integração social.

§ 1° O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser efetuado
suplementarmente, mediante convênios e outras modalidades de
colaboração com instituições sem fins lucrativos, sob supervisão dos
órgãos públicos responsáveis, que objetivem a qualidade de ensino,
a preparação para o trabalho e a plena integração da pessoa
deficiente, nos termos da lei.
§ 2° Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência as
eliminações de barreiras arquitetônicas dos edifícios escolares já
existentes e a adoção de medidas semelhantes quando da
construção de novos. (Alterado pela Emenda 29/07).

Nesse diapasão, visando, a propositura, garantir o acesso à educação dos cegos e pessoas
com deficiência visual, observa-se a nítida tendência legislativa de aperfeiçoamento na
prestação do serviço público municipal relativo à educação, ressaltando-se, inclusive o
caráter abstrato e genérico da proposição, predicado inerente à função precípua do Poder
Legislativo no que tange à fixação de regras para a prestação de determinado serviço
público.

Cabe observar ainda que, embora a imposição de prestações materiais seja, em regra,
questão adstrita à esfera administrativa do Executivo, que é quem exerce os atos de
governo, o STF tem assegurado o atendimento dessas prestações materiais no que entende
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ser o seu grau mínimo de efetividade, conforme se extrai da lição do Ministro Gilmar Ferreira
Mendes:

"A Constituição brasileira acolheu essa garantia do mínimo social. O art. 201, §
5°, da Constituição, estabelece o salário mínimo como piso dos benefícios
previdenciários, e o Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência sedimentada
no sentido de que essa norma é auto-aplicável.

A jurisprudência do STF também registra precedentes em que, para se obviar
que normas de cunho social, ainda que de feitio programático, convertam-se em
promessa constitucional	 inconsequente', são reconhecidas obrigações

mínimas que, com base nelas, o Estado deve safisfazer — como nos vários casos
em que se proclamou o direito de pacientes de AIDS a receber medicamentos
gratuitos dos Poderes Públicos." (Direito Constitucional Brasileiro, 2 a ed., fls.
263. Grifo nosso).

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros para
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana.

Ante o exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, na forma do
seguinte Substitutivo proposto para explicitar que a implantação do disposto na lei se dará
de forma gradativa e progressiva de modo a possibilitar o cumprimento da Lei de
Responsabilidade Fiscal :

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROEJTO DE LEI N° 259/10.

Dispõe sobre o acesso em
formato eletrônico, para uso dos
alunos com deficiência visual, do
material didático oferecido em
formato impresso no âmbito da
Rede Municipal de Educação, e
dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1. 0 O material didático, oferecido em formato impresso no âmbito da Rede Municipal
de Educação, deverá ser disponibilizado em formato eletrônico, compatível com software
leitor de telas, para uso dos alunos com deficiência visual ou cegos.

Parágrafo único. A implantação do disposto no caput deverá se dar de forma progressiva, a
critério do Executivo.

Art. 2. 0 O material poderá ser disponibilizado através de página de internet da Secretaria
Municipal de Educação, alimentação direta em computadores disponíveis na Rede
Municipal de Ensino, intranet acadêmica e outros meios que amplifiquem a possibilidade
de utilização e acesso do material. 	 1
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Art. 3. 0 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90
(noventa) dias, contados da data de2sGaublicação.

Art. 40 As despesas decorrent0 da exç'cução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, supleyfientadasAe necessário.

Art. 5. 0 Esta lei entra em v gor a da de sua publicação.

Sala da Comissão de Con tituiç o, J 	 igz(Legislação Participativa,
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PARECER NP 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI NP 259/10 

O presente projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Mara Gabrilli, "dispõe 
sobre o acesso em formato eletrônico, para uso dos alunos com deficiência visual, do material 
didático oferecido em formato impresso no âmbito da Rede Municipal de Educação". Nesse 
sentido, dispõe a iniciativa que o material didático, oferecido em formato impresso no âmbito da 
Rede Municipal de Educação, deverá ser disponibilizado em formato eletrônico, compatível 
com software leitor de telas, para uso dos alunos com deficiência visual ou cegos e que o 
mesmo poderá ser disponibilizado através de página de Internet da Secretaria Municipal de 
Educação, alimentação direta em computadores disponíveis na Rede Municipal de Ensino, 
intranet acadêmica e outros meios que amplifiquem a possibilidade de sua utilização e acesso. 
Justifica-se a iniciativa destacando-se os inúmeros dispositivos legais existentes voltados à 
tutela dos direitos das pessoas acometidas pela referida deficiência, bem como, pela 
necessidade de materialização das previstas práticas de inclusão social, a nível local, 
resguardando-se ao Poder Executivo a regulação específica do que se propõe. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade da proposta, apresentando, entretanto, substitutivo explicitando a implantação 
gradativa da proposta, de modo a possibilitar o cumprimento da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em pg/42lio 

Ver. P nna 	 Ver. Carlos Apolinário 17 - RELCOM 
17- 01519/2010 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.cpv.br  
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1 21s. n2  108 
do Processo n 2  01 - 259/10 
Mario Sergio Horta 
IRF 101.086 

O SR„ PRESIDENTE (Claudio Fonseca) Bom dia a tc dos, Daremos início à reunião da Comissão 
de Educação, Cultura e Esportes para a apreciação dcs seguintes projetos em primeira audiência 
pública: o PL 49/10 do Vereador Abou ,Anni que dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no 
combate aos entorpecentes no ambiente escolar e dá outras providências; o PL 75/10 do Vereador 
Claudio Fonseca que dispõe sobre critérios para canoelamento de natrícula na rede municipal de 
ensino; o PL 173/10 do Vereador Adolfo Quintas que dispõe sobre a nclusão do tópico de estudo e 
discussão sobre política, ética e cidadania cri matéria da grade curricular do Ensino Fundamental; o 
PL 195/08 do Vereador Paulo Fiorilo que rise,re na grade curricular do Ensino Fundamental da rede 
pública municipal a disciplina "educação ambiental aplicada"; o DL  251/0 do Vereador Donato que 
alei-a a Lei n" 14.485 de 19 de julho de 2007 para incluir no calendário de eventos da cidade de São 
Paulo o Dia de Combate ao Bullying, a ser realizado anualmente no dia 24 de setembro; o PL 259/10 
da Vereadora Mara Gabrilli que dispõe sobre o acesso em .formato eletrônico para uso dos alunos 
com deficiência visual do material didático oferecido em forrnato impresso no âmbito da rede 
municipal de educação; o PL 293/10 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues que dispõe sobre o 
Programa de Estímulo e Incendvo à Prática de Atividades EsportivE.s, Recreativas e de Lazer no 

• período complementar ao horário normal das aulas; o PL 431/10 do Vereador Souza Santos que 
aitera a Lei n" 14.485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir a Semana de Incentivo à Prática de 
[Esportes e o PL 690/08 do Vereador Carlos Neder que oeriga a Prefeiiura do Município de São Paulo 
a garantir ensino regular formal às crianças que realizem terapia renal substitutiva, todos em primeira 
audiência pública. 
Há, ainda os Pl_s em segunda audiência pública, portanto, última aeciência, a saber: o PL 86/06 do 
Vereador Juscelino Gadelha que dispõe sobre o Programa de Apoio ao Aluno Portador de Distúrbios 
Específicos de Aprendizagem Diagnosticado corno Cii3leXia; o PI_ 273/10 do Vereador Floriano 
Pesaro que institui o Programa Clube Escola no Município de São PaJlo e dá outras providências; o 
PL 377710 do Vereador Floriano Pesaro que insitilui o Programa Ludic dade — Arte, Cultura e Esporte 
no Município de São Paulo e dá outras providências; c Pl.. 1424/95 co Vereador Wadih Mutran que 
dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de cract ás a todos os alunos da rede municipal de 
ensino; o PL 502/09 do Vereador Gilson Barreto que estabelece diretrizes para a celebração de 
convênios do Poder Público Municipal com instituições privadas de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, nos termos que especifica e dá outras providências; e o PL 554/09 do Vereador 
Claudio Prado que dispõe sobre "Cursos de Capacit ação Profissbnal pam Adolescentes", aos 
sábados e domingos, e dá outras providências. 
Estão presentes os Srs. Vereadores Attila Russomanno e Claudio Fonseca na presidência. lo Iniciaremos a discussão do PI_ 554/09 cio Vereador C audio Prado que dispõe sobre "Cursos de 
Capacitação Profissional para Adolescentes", aos sábados e domingcs, e dá outras providências. 
Há algum orador inscrito? 
Tem a palavra a Sra.. Débora por vinte minutes. 
4N SRA. DÉBORA — Mel, nome é Débora. Sou assessora do Vereador Claudio Prado. 
Gostaria de salientar a importância deste projeto, pois objetiva o preparo do adolescente aos finais 
de semana para o trabalho formal e informal. Olerece ao aluno as 1:ossibilidades e alternativas de 
trabalho e renda, principalmente na periferia da zona i_eEte em que há duas universidades: a Fatec e 
a USE> Leste. 
Além n de não atender a demanda dos estudantes cobres da reg.ão, essas universidades estão 
imesas dentro de uma realidade que abarca os piores índices ecucacionais de desemprego da 
Cidade, . 
Por isso, facilita ao aluno para que aos finais de semana, no caso de estar trabalhando, consiga fazer 
esses cursos de capacitação. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) Há mais algum inscnto?1:iá-se por realizada a audiência 
páblica sobre o PL. 554/09, consignando as considerações apresentadas pela assessora do Vereador 
Claudio Prado. 
Passemos ao item 1 — PI_ 86/06 do Vereado' Juscelinc Gadelha que dispõe sobre o Programa de 
Apoio ao Aluno Portador de Distúrbios Específicos de Ayendizacem Hagnosticado como Dislexia. 



Há oradores inscritos? 
Tem a palavra o Sr. Elvio Moisés. 
O SR. ELVIO MOISÉS Bom dia Srs. Vereadores Claadio Fonseca, Attila Russomanno. Bom dia a 
todos. 
Esse projeto está em segunda aediência. Embora seja um projeto relacionado a alunos com 
problemas de aprendizagem, não há uma política pública que os apoie. 
Na primeira audiência 'icr -nos alertados de que há questionamenics sérios com relação a essa 
temática. Por conta disso, houve urna articuação entre daensores dessa ideia e pessoas que a 
questionam, o que gerou urna polêmica. Melhor do que uma audiência pública seria a realização de 
um seminário para discutir rnelher o terna. Foi, então, promovido na Camara Municipal de São Paulo, 
em setembro de 2009, um seminário que chamou muito a ater ção da sociedade. Houve a 
participação de mais de 500 pessoas no evento e um debate bastante acirrado. 
Foi dito que embora o Ple possa parecer inicialmente mu to interessarre, traz uma série de questões. 
Sugeriu-se que houvesse uma reflexão maior e o gruoo que se articulou promoveu um seminário 
internacional que ocorreu em novembro de 2010 cern cerca de 1.200 pessoas inscritas em um 
debate não só acadêmico corno também abordando questões de política pública. 
No âmbito do próprio seminário internacional surgiu o fórum que trata também da questão da 
dSlexia, mas em uni patamar mais amplo, inserindo a questão da madicalização da sociedade e da 
educação como terna de reflexão, E está sendo proposto um segundo seminário internacional 
também para novembro deste ano proporcio um dia mulicipal de reflexão sopre essas questões de 
medicai ização. 
Saliento a existência de urna polêmica forte a respeito do terra que não deve ser ignorada pelo 
relator ou membros da comissão. O Vereador Eliseu Gabriel a quem -I represento nessa fala propõe 
uma Frente Parlamentar sobre medicalização de educação. E um projeto de resolução de número 
02/11 que já está tramitando na Casa. Propõe que compete à Frente Parlamentar sobre 
medicalização da educação promover estudos e ações que visem a subsidiar a discussão e o 
poscidnamento frente a políticas públicas que têm como base o diagnóstico e tratamento de 
transtornos de aprendizagem e de comportamento cuja validade vem sendo questionada por 
profissionais e instituições que estudam e debatem o fer &nen° da medicalização da sociedade e da 
educação em particular. \Ja justificativa dessa frente, aponea-se que entende-se por medicalização o 
processo que transforma questões de diferentes ordens de ordem política, social ou cultural afetiva 
em doenças, transtornos, distúrbios corno se fossem problemas médicos. 
Termino essa exposição. Há outras pessoas que falarão depoS e abordarão melhor os aspectos 
referentes a cada um dos argumentos. 
Mui:o obrigado. op O SR. PRESIDENTE (Claudio IP:onseca) — Muito obrigado. Tem a palavra a Sra. Marilene Proença. 
A SRA. MARLENE PROENÇA -- Bom dia Srs. Vereadores Claudio Fonseca e Russomanno. 
Meu nome é Marilene Proença,. Sou psicóloga e estou represerrs nclo o Conselho Regional de 
Psicologia de São Paulo, Conselho Federal de Psicologia e Associação Brasileira de Psicologia 
Escola que há mais de três anos vem polemizando, discutindo a proposta desse projeto de lei do 
Vereador Juscelino Gadelha que propõe apoie ao aluno portador de dis:úrbios específicos de 
a erend iza gem. 
Então, esses três grandes grupos de profissionais têm discutido que, embora o projeto de lei tenha 
corno ementa dispor sobre o apoio ao aluno portador de distúra os, vai muito além do apoio 
simplesmente. 
Propõe assegurar exames diagnósticos de dislexia em toda a rede municipal de ensino; criar um 
sistema de informação e acompanhamento de alunos que apreserarn sintomas de dislexia, não 
necessariamente crianças que possam ser portadoras d e dislexia; além disso, organizar seminários, 
cursos e atividades de pedagógicos para capacitar professores da. rede municipal de ensino que 
possam fazer previamente indicações de possíveis crianças com dist.:i'bios. 
Trata-se de um PL que realiza um ciclo da medicaliza.çáo de algo que sequer podemos dizer que 
exista do pomo de vista acadêmico. É urna discussão po-êmica que se dá. 
É um projeto que se contrapõe à legislação do Sistema :trio° de Saúde que prevê que diagnósticos 
e tratamentos sejam feitos pelo SUS. 
É um projeto que abre portas para outros projetos de lei da mesma natureza que consideram que, 
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em vez de trabalharmos na direção de melhorar a qualidade da escola, de ver as causas 
pedagógicas da leitura e da escrita, nós, da área da psicologia, trabalharmos — assim como temos 
feito há mais de 30 anos em pesquisas, mostrando que ternos de conhecer o que se dá no interior 
da escola, na prática pedagógica e não dizer simplesmente que a criança é portadora de um 
dstúrbio. Somos absolutamente contrários a projetos de lei que erovoquem essa natureza de 
argumentação. 
P — É correto dizer portadora ou portador de dislexia? 
R — Há várias polêmicas em relação a essa questão também. No âmbito da psicologia, também 
estamos mapeando os projetos de lei que tentam introduzir essa forma de pensar no interior da 
educação que, para nós, vai na contramão de tudo o que ternos defendido no campo da educação e 
da psicologia da educação. 
Hoje, temos, nas quatro Casas Legislativas que mamamos - Sena), Câmara Federal, Legislativo 

Paulista e Câmara Municipal de São Paulo —, 18 projetos de lei que estão tramitando com a mesma 
natureza, então, que buscamos vez de criar o dia da dizer que seria, criar sistemas de apoio, criar 
programas e, inclusive, criar - orrnas de avaliação de rnotoqueiros, cue é recente esse projeto que 

• está tramitando no Brasil, onde, se ,Jrn profissiona que dirige tiver um deficit de atenção - que aí é a 
outra ponta do distúrbio que é o Distúrbio de Déficit de ,Aterçãc, que te.mbém é uma outra forma de 
avaliação, as pessoas que forem avaliadas com um T'anstorno de Atenção não poderão ter sua 
Careira de Habilitação e disso para a Carteira Nacional de Habilitação é um pulo. 
Então, estamos vendo um processo de IVIedicalização e, recentemente, com a criação desse fórum e 
desse seminário, produzimos o primeiro livro, a primeira coletânsa no Brasil, organizada pelo 
Conselho Regional de Psicologia de São Paulo, pelo grupo interinatitucional, que é este escolar, 
vamos deixar esse material com a Mesa para CiLle ela encaminhe ac JRelator e é o primeiro livro que 
vai discutir sobre a rnedicalização de crianças e adolescentes, que é un processo recente no Brasil. 
De ,2C00 para cá, aumentou a venda do netilfeniclato, que é o medicamento utilizada para crianças 
supostamente portadoras de Distúrbio de Comportamento e de Aprendizagem, 70 mil caixas para 2 
milhões de caixas em dez anos. 
Então, ou nós temos uma epidemia, urna pandemia de crianças com problemas que o nós estamos 
realmente focando a questão num campo que não é c campo em que deveríamos focar que é o 
campo da Educação. 
Então, na verdade, esse material é feito por médicos, por fonoaudiologos, por psicólogos, por 
educadores, enfim, por \'árias profissionais que estão muito preocupados com o avanço desse 
projeto de le e com o avanço dessa idéia de ire.nsicrmar problemas pedagógicos e problemas 

op médicos e de tratar crianças que não leem e que não escrevem co.no se tivessem algum tipo de 
patolc i a. 
Ao mesmo tempo, somos também muito sensiveis aos pais que estão vivendo, no interior da 
Educação. o fato de SEUS filhos não estarem aprendendo a ler e a escrever. Temos um índice 
alissino no campo da Educação pública, seja no live do Município, seja no nível do Estado, de 
crianças que não estão sendo altabetizada.s, 
Então, sabemos que a escola não está ainda cumprir do sua função mas temos de melhorar a 
qualidade dessa escola, melhorar a qualidade desse professor e de todos esses aspectos que 
compõem o contexto escolar. 
Muito obrigada. 
O SR, PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Agradeeer à Marilene, recepcionar o livro para 
encaminharmos ao Relator e perseguir as indicações feitas por ela, representante do Conselho 
Regional e do Conselho Federal de Psicologia, para acensar o debEte acerca do projeto de lei do 
Vereador. 
Vamos ouvir o Silvio Furquim, representante do Gabinete o Vereadce é Assessor do Vereador e vai 
fala -  sobre o projeto. 
O SR. SILVIO FURQUILI - Bom dia, pessoal. 
Antes de tudo, acho que um projeto bastante polêmico para discutir, mas sempre estivemos abertos 
nessa discussão. O que não aceitamos dentro desse precesso é a cuestão ca forma, da colocação 
pura e simples contra o projeto. 
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É um projeto que traz a discussão importante hoje na cidade de São Paulo. 
Primeiramente, não estamos discutindo se a dislexia existe ou se não existe. Ela existe, ela está nos 
códigos internacionais, coisa que várias pessoas que oaten"1 no projeto não discutem só o projeto, 
eras passam além do projeto, elas começam a questionar a existêncie ou não da dislexia, uma coisa 
que nós... 
O projeto não está co ocando isso. A dislexia existe e poeto. Ela está dentro dos códigos 
internacionais. 
Agora, o que nós achamos? Em nenhum momento o projeto fala con medicalização. Em nenhum 
momento nós falamos em remédio para criança, ningu em fala nis.sic. Queremos falar em cima do 
quê? C) diagnóstico da oportunidade de urna criança da rede pública saber que ela tem condições de 
descobrir, dentro de todo um contexto dos déficit; de aprerdlizagem, dos transtornos de 
aprendizagem, se ela tem condições de poder se tratar e descobrir o que ela tem. 
Hoje, o filho de uma pessoa que tenha condições contrata, vai a um psicólogo, paga um exame, vai 
lá, faz esse exame e ele acaba descobrindo se ele tem E clunn déficit, que tipo de déficit ele tem, se é 
problema de vista etc. 

• Isso traz para a rede pública uma discussão que é assim: esse me -  ine tem déficit? Tem dislexia? 
Tem outros transtornos? Será que ele enxerga mal? O projeto traz essa discussão para a rede e 
tocamos principalmente a questão da exclusão. 
Quando discutimos déficit, estamos discutindo a exclusão desse joverr dentro da rede. 
Hoje, não ternos pesquisas na cidade de São Paulo, mas já vi que, na população carcerária de 
Londres, cerca de 10 a 15% é dislexia.. 
Imagino assim, tenho amigos oue são dislexos. Eles demoraram muitos anos para descobrir que o 
eram e esse pessoal, na rede, abandonou a escola. 
Assim, não estamos, em nenhum momento, pensando em projeto que fala de remédio. Estamos 
querendo trazer para a rede a discussão da pessoa enxergar, do público enxergar, do Município 
enxergar, a população chegar esse procedimento, trazer isso. É um ceficit de atenção? É dislexia? É 
problema de enxergar mal ou de não enxergar? É trazer essa discussE..o. 
!É importante não simplesmente bater no projeto e se dizer contra ele. É importante discutir este 
projeto corno sempre discutimos. Sempre fomos aberto; a aceitar atá sugestões, os companheiros 
sabem disso. 
Agora, excluir isso é mais assim ,.. E a populaçã.c) está aí na periferia, há tanta gente excluída, há 
tanta gente fora da sala de alguma e, murtas vezes, é , ;3C r causa disse e nós ficamos discutindo essa 
questão mais acadêmica. Temos de para a prática, Temos de nos unir. Se tiver de adendar o projeto, 031ccar um adendo ao projeto, isso aí vai discutir, fazer coisa concaáta para. a população. Não dá 
para trabalhar a exclusão, porque hoje isso aqui é um projeto de inclusão. Brigamos por isso porque 
é um projeto de inclusão. 
Obrigado, pessoal. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) Agradecer ao representante do autor do projeto, Silvio 
Furquim, e sua manifestação. Nova que vamos ouvir IMariana Amantes Nasser. 
A SRA. MARIANA MANTES NASSER - Bom dia, VE reacores Claudio Fonseca e Russomanno, 
cidadães e cidadãos presentes. 
Meu nome é Mariana Amantes Nasser e vou ler aqui 	texto, po que ele foi feito por mim em 
parceria também com colegas ela área de Saúde, da área da Medicina 
- É lido o seguinte: (Texto de Iviariana Arantes Nasser e colegas da área de Saúde: "Traz, neste 
momento, a expressão de contrariedade de prof ssionais que atuar' com a saúde de crianças e 
adolescentes ao Projete de Lei 86/06, representandc o Centro de Saúde Escola Butantã, da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo - onde eu atuo 3 onde eu sou a Coordenadora 
do Prcgra.ma de Atenção à Saúde de Adolescentes - e também o Departamento de Pediatria da 
Faculdade de Ciências Médicas da Uniearne, uma vez que junt ,ds atuamos contra a contra a 
medicalização da Educação e da sociedade em fórum para esse fim. 
O Projeto de Lei 86/06 é visto com preocupação peles médicos e demais profissionais de Saúde 
vinculados a esses centros, uma vez que constitui uma afronta ao Sistema Unico de Saúde e seus 
princípios de universalidade, integralidade, igualdade e e luidade, garantidos em Constituição 
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Federal. 
O SUE; prevê que os cuidados integrais à saúde são de respcnsab liclade dbs -sis as locais de 
Saúde o que, no caso das crianças e ado.escentes, iignifica a proposta que tenham acesso ao 
serviço de Saúde e neles sejam contemplados como um todo para a promoção e atenção a sua 
saúde. 
O Projeto de Lei 86/26 propõe trazer, para a escola - instituição que em por prerrogativas trabalhar 
com a aprendizagem e com a formação de crianças e adolescentes para a vida em sociedade -, a 
função de realizar diagnósticos e tratamentos, o que 'epresentaria uma duplicidade de recursos 
ocasionado peia escolha de um foco específico em detrimento da .iniversalidade e integralidade, 
além de expressar urna intolerância às diferentes formas de ser e de aprender, o que, pelas 
consequências da estigmatizaçÊ.o constitui, isso sim, urna ameaça à saúde desses indivíduos. 
Nesse sentido, deve-se lembrar que, assim como o primeiro princípio de Hipócrates se baseia na não 
maleficiência, o Estatuto da Criança do Adolescente, o Código de Ética Médica e a norma técnica do 
Ministério da Saúde para a saúde de adolescentes trazem a recomendação explícita e comum de 
que a prioridade é garantir a oroteção à saúde desses individuos, c que significa não adotar ações 
que possam afastá-los do cuidado e do bem estar. • Sabe-se também que a própria existência da dislexia é questionada enquanto entidade nosológica, 
havendo falta de evidências que a comprovem. E. de outro lado, existem experiências significativas 
que demonstram que o investmento na condução de pedagogia inclusivas, e não normativas, tem 
grande valor para a formação de crianças e adolescentes, não apenas do ponto de vista do 
aorendizado cognitivo. ma.s também da criatividade e dai sociabilidade. 
Em lugar de projetos de 10i corri foco tão específico e d storcido, seria louvável que fossem somados 
esforços para a regulamentação da emenda 29, fundamental para cerantir o orçamento do Sistema 
(Jnico de Saúde e também para o cumprimento do pacto pela saúde de :2006, com o qual o Estado e 
o Manicípio de São Paulo se comprometeram. 
Além disso, seria de inestimável valor que o SUS, tomado corno grande expressão de política pública 
nacional, pudesse ser utilizado para inspirar a construção de políticas Públicas na área de Educação, 
que carecem de formulação e prática nos diferentes n\ eis da Fede - ação, incluindo o Município de 
São Paulo. 
Agradecemos. pela atenção e instamos a todos pela rnanifestacã.o centraria ao Projeto de Lei 86/06. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -- Agradecemos, Mariana, pedimos para que, se puder 
deixar o documento para a comissão, por lavor. (Pausa) 
Vamos ouvir a Rosemari, ainda sobre o PL. 86. 

• Aproveito para explicar aqueles que nos acompanham, no sentido de entenderem o conteúdo do 
projeto, o mesmo dispõe sobre o programa de apoio ao aluno portador de distúrbios específicos de 
aorendizagem, diagnosticado como dislexia que no seu artigo detalha os seguintes termos: 
- É lido o seguinte: (Fica criado no Município cie São Pau o o programs de apoio ao aluno portador de 
dstúrbio específico de aprendizagem. diagnosticado como dislexia, no seu Artigo 2 2  da 
municipalidade). 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) Esse á o con:eúdo do projeto que estamos debatendo. 
Tem a palavra a Sra. Rosernary 
iN SRA. ROSEMARI MARQUE:171 DIE MELLO -- Elorn dia a todos, soe representante da Associação 
Brasileira de Dislexia, SOU presidente voluntária, ao Li dislexica.. 
Esse crojeto com o Silvio já disse ele não, bem, acho que deve esta' havendo algum mal entendido 
no projeto. pois a dislexia não é uma questão bascamen:e de saúde, ela é basicamente educacional. 
O projeto coloca que, através do diacinóstico, ci ind \fl .( U10 será avaFado de forma médica, lógico, 
porque é uma avaliação de exclusão, corno a Sítio disse, a criança Pode ter um problema auditivo 
OJ cie Visão e neste diagnóstico já vai ser dito se a criança possui alg_i rt outro problema. 
Nem todos os que comparecem a ABD são ,ii,E>éXiC013. A dislexia está nos códigos internacionais, é 
um transtorno mundialmente discutido e, em outros países, há propaganda incentivando os 
disléxlcos a trabalharem a criat vdade que possuam. É um transtorno cientificamente comprovado, 
estudado e tem sido gasto milhões de dólares e ce eums fora do BrE.sil para ajudar no diagnóstico, 
no tratamento. O tratamento não é nedicamentosc, não existe medicação para dislexia e acho muito 
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importante desvincularmos a cl slexia com medicalização. 
Dislexia é um transtorno disfuncional, cerebral, diz respeito ao funcionamenteueiebra , infelizmente, 
não há medicação para dislexia e o tratamento é educacional. A crian;a ou adulto vai ser educado a 
aprender diferente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -- Tem a palavra a Sra. Márc a Maria. 
A SRA. MÁRCIA MARIA BARREIRA — Sou psicooga e, infelizmerte, faço parte deste Conselho 
que, na verdade, briga por urna coisa que deveria ser gerai para tosos os psicólogos. Isso não foi 
conversado com todos os psicólogos, para poder ir de encontro ao projeto. A dislexia é uma 
dsfunção neurobiológica que já esta comprovada cientificamente por meio de resson ân ci a magnética 
funcional e estão estudando quais são Os genes que correspondem a essa dificuldade. 
Ternos de desvincular a dislexia do transtorno do déficit de atenção, que pode ser medicalizado. 
Realmente, no déficit usa-se medicamento, não sei se de forma exagerada, pois há outras pesquisas 
que dizem que a medicalização neste caso não é exagerada. 
Concordo que a hoje a escola é fraca, sem dúvida alguma, mas o problema não são as crianças com 
problemas pedagógicos, o problema são as que possuem outri: transtorno que dificultam a 

• aorenoizagem. A grande diferença que ternos de fazer é que exist ,:m dificuldades pedagógicas e 
existem transtornos de aprendizagem, que são coisas completamente diferentes. Hoje o tratamento a 
dlslexia é tratada com urna fonoaudióloga e por urna psicopedagoga que vai auxiliar a criança para 
que possa aprender melhor, para que ele possa fazer a relação letra-som, escrever e ler melhor. 
'esc é um distúrbio de aprendizagem, não uma dificuldade de aprendizagem. Penso que o problema 
é que está se colocando tudo num grande balaio, onde, aquilo que for dificuldade de leitura e escrita, 
é dislexia. Não é verdade. Isso deve ficar bem claro. 
Não brigamos pelo lato, ou que sejamos contra o CR. Nã.o sou contra de uma forma geral, mas 
creio que, por exemplo, corno psicóloga eu deveria., no rr Mimo, ter recebido um n questionário, ou algo 
semelhante, para que isso fosse discutido e que o CRP pudesse ter essa posição, porque faço parte 
do Conselho. 
Sabem r os que existem profissionais avaliando e med canil° inadequadamente. No projeto, não 
estamos colocando que essa avaliação será na escola. Essa avaliação será feita por centros da 
Prefeitura, que capacitarão os professores para que possam entender quais são as dificuldades das 
crianças, para lidar melhor em sala de aula com eles. 
A AMA também faz avaliação das crianças consideradas carentes cr.. e não podem pagar. Em 2009, 
tivemos 74 avaliados. 54 não eram disléxicos. 
Obrigada. 

• O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Agradeço à Sra. Márcia. 
Ternos, ainda, mais três inscritos para falar sobre esse projeto. C) próximc é o Prof. Floreai, do 
Sindicato dos Profissionais de Educação do Ensino Mun cipal de São Paulo — SINPEEM; na 
sequência, Ja.son Gomes, 
O SR. FLOREAL MARIN! BOTIAS JÚNIOR — Bom dia, Vereador Claudio Fonseca, presidente desta 
Comissão de Educação, da Câmara Municipal de São Paulo; Vereador Russomanno; bom dia a 
todos os membros cidadãos presentes no debate, 
Sou da diretoria do Sinpeem 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) Está presente, também, o Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLOREAI_ MARIM BOMAS JÚNIOR Desculpe. I3om dia Vereador Floriano Pesaro. 
Em nome do ,Sinpeem querermos agradecer a presença ce todos. 
Sou professor, coordenador pedagógico, portanto, formado em Pedaçogia, não sou da área médica, 
mas conheço a realidade dos alunos que são colocadas sias escolas municipais. 
Parto de uma referência para que possarr os entender, exatamente, do que se trata o PL: a primeira 
questão, contradizendo alguns que me antecederam, esse projeto nãi: trata apenas de dislexia como 
dsserarn. O título do projeto já diz: "Dispõe sobre o programa de apoio ao aluno portador de 
distúrbios específicos de aprendizado, diagnosticadas como dislexia'. Portanto, não é só dislexia, 
são distúrbios. É interessante partirmos desse patamar. 
A segunda questão é que partic,pei em nome do Sindicato, assim como outras pessoas da categoria, 
do Seminário Internacional que ocorreu, em novembro de 2010. O Sirpeem também assina o 



11s. n 2  114 
tio Processo n 2  01 - 259/10 
Mario Sergio Horta 
1RF 101.086 

manifesto feio pelo Fórum e é com essas bases que quei o fazer o presente debsatue- 
O problema é apresentado corno Jrn suposto distutio. :Levemos parti desse patamar quero dialogar 
e democraticamente quero ser ouvido corno pacientemeite ouvi cada um dos que me antecederam. 
Ouvi para poder debater. 
Lembro que na alguns anos, inclusive alguns utilizam n o conceito de que a dislexia é uma CIDE, 
existe corno Código Internacional de Doença, pela Organização Mundial de Saúde, assim como a 
homossexualidade, num passado muito recente, tambére era considerada como um distúrbio, como 
uma CIDE, corno passível de tratamento e. hoje, depois de anos de estudo, vimos o tamanho do erro 
e do estrago que foi feito aos que foram diagnosticado dessa forma, erroneamente, e com os 
tratamentos feitos da torna mais perversa possível. Portanto, o diálogo deve ocorrer com base nessa 
questão, que para mim é muito delicada. E por ser delicada e por se tratar de crianças que estarão 
passando processo, é importante saber como essas crianças ficarão cm as suas marcas no futuro. 
A quen interessa esse debate? A quem interessa essa questão? São . :emas que gostaria de debater. 
O PL tem um mérito, sim, pois traz ao debate a situação da educação, que não é apenas do 
Municieio de São Paulo i  não é exclusiva da Cidade, e por isso preesa ser discutida como um todo 

ip  para que entendamos os caminhos que deveremos buscar. Particalarmente, não acredito que o 
caminho seja o apontado pelo PL. Portanto, discordando desse PL, pediria para que ele não fosse 
aprovado. 
Há uma questão colocada por urnas das pessoas que me antecedeu: ela disse que, em Londres, 
detectou-se dislexia em 10% dos encarcerados. Portanto, ternos de e itender o seguinte: já estamos 
antevendo as pessoas. Quando faço um diagnóstico, já estou preverd o que essa pessoa poderá ser 
um possível encarcerado no futuro ou um possível cidadão... tern gente balançando a cabeça, 
d zendo que sim que precisa ser 'etirado na sociedade, independentemente de algum ato que ele 
possa ter feito? Essa é urna preocupação que me ocorre porque, em c utros momentos na sociedade, 
isso ocorreu. 
Para finalizar, gostaria de falar sobres três questões. 
O projeto aborda a questão dos exciusos da periferia e que e sse projeto traria inclusão. O projeto, no 
seu ar:ido segundo, diz que deve ter a participação dei associação de pais e alunos com distúrbio. 
Não diz dislexia, mas distúrbio. Portanto, estou tratando dos vários dis:úrbios possíveis e imagináveis 
que estão colocados aqui. Somente essa associação deveria participar? Outras também não 
deveriam, caso esse projeto seja aprovaco? lVlas não está escrito isso no projeto. O artigo terceiro 
diz que os exames diagnósticos têm de ser feitos em toda a rede. Para quê? Para detectar os 
peSSíVeS encarcerados? Quarto: o cadastro de disteKicos, inclusi re, diz, no artigo sexto, que • deveriam ser feitas campanha.s educativas de combate ao precorceito que os alunos poderão 
vivenciar. Portanto, é possível que esses alunos sofram preconceito. Je modo que é importante que 
tenhamos clweza de como devemos fazer para que esses alunos nãc corram esse risco. 
Por conta dessas questões, finalize ,  dizendo que esse projeto tem alguns problemas que precisam 
ser muito bem observadcs, com n carinho, para que não cometamos erros. 
0 SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -- Tem a palavra o Sr. Jason 
O SR. JASON — Bom dia acs Sris. Vereadores, a belos presentes. Meu nome é Jason, sou 
fonoaudiólogo, integrante da Associação Palavra Criativa, que é unas associação que está também 
d scutindo essas questões e busca ampliar essa discussão na sociedade. 
Como .fonoaudii5logo, queria falar de uma questão bem Dá:Sia:1 da nossa atuação. 
A atuação dc fonoaudidlogo rici contexto educacional impede qualqi.er tipo de atuação que esteja 
vinculada à saúde. A nossa Resolução diz claramente que temos de atuar de modo exclusivamente 
educacional. Então temos de pensar qual é a função da escola. A gente deve realizar diagnósticos, 
ainda que não seja feito dentro cia escola. A escola é um lugar de aprendizado, de valorização de 
potencialidades, de descoberta de pctencialidades. O receio que eu tenho é que, com projetos desse 
tipo. a gente comece a valorizar as dificu dades, e que isso se torne um estigma dentro da escola. 
Issc é um grande perigo. O projeto traz a discussão, o que é bom, mas não pode entrar em votação 
antes que a discussão seja feita, e, de fato, realizada por todas as partes, contrárias ou favoráveis. 
Queria refutar urna fala: de que a dislexia é um d stúrtio instituído no contexto da saúde. Não é no 
Brasil :  é no mundo que a dislexia é questionada. Assim corno há pese irisas que indicam que a 
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dislexia é um distúrbio neurológico, e que há exame de magem que compr6ve 7-há 	tas pesquisas 
quantas, senão mais, que indicam que não há corno se fazer o diagnóstico de dislexia por 
diagnóstico de imagem. Essa não é urna fala minha. A gente pode diseutir depois, trazer pesquisas e 
mostrar. O diagnóstico na saúde não deve ser . eito por exclusão. Se “ocê vai ao médico, e ele pede 
para você relatar os seus prod emas e ele te dá um remédio sem •zer nenhum exame, você vai 
estranhar, ou se ele, por exemplo, falar que você tem uma questão específica no seu sangue, sem 
que antes realize um exame para detectar se você é portacor de alguma alteração no sangue. Há 
exames de sangue, e não há discussão com relação a eles. Mas há discussão com relação aos 
exames que diagnosticam a dislexia. Ok, não se trata didexia com remédio, mas ela está associada, 
em grande parte, ao déficit de atenção e hiperatividade, que é, sim, tratado. No site da ABD, consta 
que urna das possibilidades do diagnóstico de dislexia é a percepção e o sintoma do déficit de 
transtorno de atenção - hiperatividade -, que é tratadc com remédio, por sinal, muito perigoso. E 
outra questão que eu queria deixar claro é que medicalizaçã.o não é medicar, mas a transformação 
de processos sociais em questões orgânicas. E é por isso que a gentE entende que a dislexia é, sim, 
medicalizada. Porque quando começamos a falar da idislex a, tiramos da discussão os problemas 

40 que ternos no nosso siS:ema educacional. Quando vimos as porcentegens de pessoas diagnosticas 
com dislexia em países que têm menos dificuldades edLcacionais do que no Brasil, o índice é muito 
menor. Não se fala em 10 a 15%, como na população brasileira. No nosso país, temos um problema 
de saúde ou uni problema educacional, e é isso que precisamos discL tir. Há um dado que depois eu 
govária de conferir no síte da ABD, que tala que, em 2)09, foram realizados. 471 diagnósticos, e 2 
não foram diagnosticados com distúrbios - não são idislexias, mas distúrbios. Isso é um grande 
perigo, porgee estamos transformando questões que podem não ser do caráter da saúde em 
questões da saúde. Precisamos, primeiro, repensar as -tosses práticas educacionais, para, depois, 
pensar em um projeto de lei, Até porque a função da leg slação é insti:uir uma lei sobre uma questão 
que é absolutamente discutida no mundo - não no Brasil, não é em :3ão Palio, não é o no Estado, 
mas no mundo. Então é muito perigoso. 
Por isso, corno fonoaudi(Slogo, pessoa física, integrante ca .Associaçã.c Palavra Criativa, sou contrário 
a esse projeto de lei. A questão precisa ser, primeiro, discutida, para depois pensarmos se há a 
necessidade de um projeto de lei na área da educação. Obrigado. 
O SR. PRESMENTE (Claudio Fonseca) - i2iostaria de comunicar gJe esta audiência pública está 
sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
WWW.C ,3.Mara,sp.gpv b r, no iink Auditórios On. Une. 
Anuncio a . presença do Vereador Alfredinho, membro da Comissão de Educação. 

40 O SR. :.3ÉRGIO ROBERTO Inicialmente, gostaria de dizer que sou DDA. Hoje faço 56 anos e 
descobri que era DDA aos 54. Isso provocou em m m uma seri:: de reações, vocês que são 
especialistas devem saber disso. 
Se aouvesse um projeto como o do Sr. Juscelino quer do eu era a uno, muitas coisas teriam sido 
resolvidas., corno meu caminhar, minha profissão, ccrno aluno, enfi n, as dificuldades que passei 
teriam solução. 
Está sendo discutido o projeto do Sr. Jusceiiro e o professor falou que não se tratava de dislexia. Ele 
disse que era um programa de apoio ao aluno portador de distúrbios específicos de aprendizagem, 
diagnosticada. como dislexia. Se é especifico, trata-se ia dislexia. Não sei onde ele achou que não 
era. C) fonoaudiologo fa ou como seriam feitos os eXarr es e sua concordância ou não com alguns 
deles. a projeto não esta dizendo como será feito o exame. Não está especificado isso. 
O valo' do projeto está em como vai ser diagnostic:ado (3 encaminhado, quem será agregado e quem 
fará parte dessa associação. Todos poderiam auxiliar messe sentido Alguém disse que se discute 
sobe sso há 30 anos. Acho dee discutiremos mais ()em e os aluncs, hoje, com DOA, dislexia ou 
qualquer que seja o nome dado, terão cem anos e ainda se estará discutindo sobre esse assunto. 

p'ojeto pode ter suas críticas, mas só o fato dele diagnosticar, já tem seu louvor. 
É só isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -- Nós ouvirncs todos os o,adores inscritos acerca do PL 
85/06, dando indicações, algumas expressas, quatro ao posicionamento contrário e outras 
manifestando quanto à necessidade de ajuste e um maior debate soboa a matéria. 
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Tendo ouvido todos os oradores inscritos, damos por er cerrada a segunda j.isetiusricL eública do PL 
86/06. de autoria do nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
Passemos ao próximo item da pauta. Trata-se co PL. 273110, do Vereador Floriano Pesara, que 
também encaminhará a defesa do PL 377110, também de sua autoria que institui o programa 
`tudicidade". O PL 273110 institui o programa "Clube Eseolar no Muniaípio de São Paulo e dá outras 
providências, que está em segunda audiência pública. C PL 377110 rstltui o programa "Ludicidade - 
Arte, Cultura e Esporte" no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Tem a palavra o autor do projeto, Vereador Floriam) Pesara. 
O SR.. FLORIANO PESARO Muitc; ,  obrigado \tareado' Claudio Fonseca, Presidente da Comissão 
de Educação, que considero ser uma das comissões mais importantes desta Casa. 
Cumprimento os Vereadores Attila Russomanno e Alfred nho, Presidente ,  da Comissão Extraordinária 
da Criança e do Adolescente. Vereador Alfred nho, asses dois projetos fazem parte de uma 
dscussão que ocorreu ao longo cos últ mos cinco anos, na cicia:13 de São Paulo, entre outros 
espaços, na Comissão da Criança e do Adolescente. Cumprimento a Vereadora Claudete Alves. 
Agradeço vossa presença. Lembro que, na semana passada, aprovamos um importante projeto de 40  vossa autoria que institui a vacinação gratuita do HPV. Sou um granoe estimulador desse projeto e, 
se Deus quiser, o aprovaremos como lei e política pública na cidade de São Paulo. 
Sr. Presidente, resolvi defender esses dois projetos, pessoalmente, nesta segunda audiência pública, 
porque na primeira audiência tivemos; a presença de tecnicos das secretarias, entre elas a Secretaria 
Municipal de Esportes, representada pela Dra. Leda Sueli de Arruda Martins, que fez várias 
comribuições para a melhoria do projeto, no sentido de envolver riais a participação de sua 
Secretaria e de deixar nossa idéia originai, na correcção desse projeto, muito clara para toda 
sociedade. 
Agradeço a presença da Sra. Adriana Palheta, que fci urna das coaatoras técnicas desses dois 
projetos, trabalhava comigo hoje trabalha com um comunista, mas Mi trabalhou comigo, que sou 
social democrata • e nos ajudou não só a confeccionar esses dois pro . etas, mas a realizá-los quando 
estávamos na Secretaria Municipal de Assistência Sedei. Esses doia projetos nascem de uma idéia 
muro simples: o cantreiturno escolar com atividades para todas as crianças da rede pública 
municipal. No Programa São Paulo Proteges  quando iniciamos ccoa .3 decisão de tirar todas as 
crianças das ruas e cruzamentos da cidade, que flutuam pedindo esmolas, identificamos que o 
melhor caminho seria mantê-las ocupadas, no turno e no comraturno ascolar, sendo através do CEU, 
de outras atividades ou através de ccrivênios com organizações não governamentais, centros de 
juventude ou núcleos sócio educativos. • Dessa forma, tivemos maitc sucesso em São Paulo, praticamente, erradicando o trabalho infantil nos 
cru2:amentos e ruas da Cidade. Hoje, ainda vermos crianças nessas condições, mas é mais difícil. O 
sucesso cio Programa São Paulo Protege se deu com a criação de dois programas: um deles, as 
atividades esportivas e cultuPais nos núcleos sócio-eduaativos e nos centros de juventude, que foi 
adotado pelo Secretário Walter =eldrnan como idéia prinaipal da sua cestão, r o sentido de utilizar os 
clubes esportivos municipais, para apoiar as escolas e, no contratu mo escolar, manter atividades 
espordvas e culturais. Foi criado o clube escola como uru programa de governo no âmbito da 
Secretaria de Esportes e, evidentemente, envolvendo a Secretaria Municipal de Educação; e no 
âmbito da Secretaria Municipal de AssistênCa foi criada o Programa Ludicidade, que também ia na 
mesma direção do que queríamos, que é dar a oportundade à criança de mantê-la ocupada, como 
os filhos da classe média fazem, com atividades esporivas cultura s, de reforço escolar e outras 
tantas. 
O Ludicid.E.Ide é um programei que nasce na Secretaria de Assistência e vai para a Secretaria de 
Esportes.;. Havia um programa similar na Secretaria de Esportes, homónimo, com o mesmo nome, 
com Ônibus brincalhão que levava às bibliotecas e outras atividacias, uma brinquedoteca para a 
periferia da Cidade, e achamos por bem unir esses dois programas, Esporte, Assistência e 
envolvendo a Educação também. 
Dessa forma, apresento aqui, em segunda audiência pública, dois projetos que são, em primeiro 
lugar, intersetoriais, ou seja, intersecretariais, o que é um desejo de todos na medida em que são 
projetos transversais do ponto de vista da Educação, Esporte Cultura a Assistência. Evidentemente, 
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o foco é a população mais carente. Em segundo, são projetos que do ponto de(-viista_cia. ducação — e 
V.Exa. é um mestre nesse assunto são projetos que \Asam aprimorar a Educação, digamos, não 
formal, a Educação cidadã, para a vida, a Educação da cultura, esporte, lazer e atividade 
comunitária. Então são dois projetos que,. neste momento, e essa ci a nossa idéia original, foram 
transformados em lei e esses dois programas de ooverno já existem e foram implementados, são 
decretos. Cabe a esta Casa Legislativa dar perenidade a esses decretos, porque os decretos — todos 
sabem — muda o prefeito, pode mJdar o programa, mas se nós dee já testamos e aprovamos o 
Clube Escola e o Ludicidade corno dois excepcionais projetos, com amplo debate na sociedade, 
inclusve, liderado pelo Secretário Municipal dei Esporte Walter Feldman, por mim, como Secretário 
de Assistência e pelo SecretÉirio de Educação Alexandre Schneidso, nós temos condição de dar 
perenidade a essa polítca púb ica tão bern•sLcedida a partir da aprovação por esta Casa desses 
dois projetos de lei e da sanção do Sr. Prefeito. 
Eram essas as minhas considerações, Presidente Claudio Fonseca, agradecendo a V.Exa., ao 
Vereador Alfreclinho, ao Vereador Riissomanno e à Veinadora Claucisse. 
Muiso obrigado. 

• O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Agradecer a manifestação de V.Exa. na apresentação e 
defesa do projeto. 
Chamo para fazer uso da palavra o Sr. Laerte Brasil pare. debater o Pl.. 377/2010, que dispõe sobre o 
Programa Ludicidade. 
O SR. LAERTE BRASIL Sou Laerte Brasil, F'residente Nacional da Comissão Continental de 
Constituição Com Fé (?) Brasil do Trabalho Desportivo, qUE: a confederação é continental, segura, 
dos atletas, treinadores e profissionais das instituições de práticas, ensinos e administração de 
desperto no E3rasii. Exatamente, aqui no País, o UniVEY;;0 deSpOrtiVC, somos responsáveis hoje por 
14% do PIB brasileiro e os esportistas, principalmente Os atletas, vivem de tapinha nas costas. 
Estamos vendo o montante de dinheiro que está sendo nvestido nos jogos Olímpicos de 2016, mas 
83% desses investimentos vão todo para os cartolas e os atletas acabam não vendo nada desse 
investi ir ento. 
Em contrapartida, vamos parabenizar os dois PLs, o ST ,  e c 273, qua são de extrema excelência e 
lundamentalidade" de desenvolvimento avançado para o esporte, lazer, o entretenimento e a cultura 
na cidade de São Paulo. 
Mas precisamos avançar mais, Ve'eador Claudio Fonseca, Presidente desta Comissão, Vereador 
Floriano Pesaro, Vereador Altredinho e Vereador Russomanno. 
Precisamos avançar, defender o esporte corno o emprego do futuro, cr exemplo, precisamos hoje, 

• 
na cidade de São Paulo, de um Conselho Municipal de Esportes 'participativo, com a participação dos 
empresários, com a participação desta Casa de Leis, com participaçáo dos clubes, das entidades de 
administração do esporte, da sociedade civil e dos etletas profissionais e amadores. E com a 
oojetividade de um cadastramiento em todas as i.sntidaces e, assim, dando incentivo de leis fiscais 
para instituições que gerem pelo menos dez empregos em cada inEtitrição e forjem, pelo menos, 
cem menores em cada uma... Poroue, às vezes., essas leis de incentive, hoje, como está acontecendo 
no País, vão para entidades pue não têm nada a ver com o esporte, lue não formam ninguém, que 
não geram nada e são desviadas ilicitamente. 
Era o que tinha para. dizer e para contribuir. 
Obrigado pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) Agradeço ao r. Laerte. 
Não havendo nenhum outro orador inscrito para debater ou 'tazer apreciações sobre o PL 273/2010, 
d.o Vereador Floriano Pesara, que institui c Programa Clube Escota, e sobre o PL 377/2010 do 
Vereador Floria.no Pesara, qUE) institui o Programa Ludoidade, indago ao Sr. Vereador se há algum 
comentário a acrescer, assim como aos demais Srs. Veaeadores. (Pausa) Não havendo, damos por 
conclu ida a audiência pública sobre os dois reter dos p -ojetos de le de autc ria do nobre Vereador 
Floriano Pesaro. 
Passemos ao PL. 1424195, do nobre Vereador Wa.clits Musran, que dispõe sobre a implantação do uso 
de crachá a todos os alunos da Rede Municipal de Ensin). 
Não há oradores inscritos. Consideramos corno realizada a segunda Et xliência pública do PL 
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1424/95. 
Passemos ao PL 502/2009, do nobre Vereador Gilscr Barreto, que e.stabMeee—dir rizes para a 
celebração de convênios do Poder Público Municipal com instituições privadas de Educação Infantil e 
Ensino fundamental, nos termos que especifica e dá outras providêncAs 
Há oradores inscritos? 
Tem a palavra a Sra. Claudete Alves, ex-Vereadora da Câmara Municipal de São Paulo. 
A SRA. CLAUDETE ALVES -- Bom dia, Srs. Vereadores Claudi ), Atilla Alfredinho e público 
presente. 
Nãc cabe discutir muito sobre esse PL. tamanha é a indecência do mesmo; é ridicularizar a 
organização do ensino municipal da cidade de SÉio Paulo. Penso que se esta Casa der andamento a 
esse projeto. não haverá mais necessidade de existir .a Secretaria Vunicipal de Educação ou rede 
pública de educação no Município de São Paulo. 
Quero deixar registrado que quando fui Vereadora rE. mesma leg slatura do companheiro Atilla 
Russomanno, todas as vezes em que o Colega tentava pôr em andarnento a votação desse projeto, 
eu não permitia., pois sabemos que há mecanismos para que isso occrra. E já naquela legislatura foi 
realizada uma grande audiência pública no auditório r obre com a presença de muitas pessoas. • Debateu-se essa questão exaustivamente e .`oi retirada de pauta. ES:ero que os Colegas que estão 
no mandato possam fazer o mesmo, pois é um absurdo. 
Uma questão muito importante é a de que vamos vivenciar na cidade de São Paulo até 2016 — 
espero que seja antes - a universalização da Educação infantil no que se refere à faixa etária de 
quatro anos. Antes da aprovação dessa lei era uma opção da família a matrícula das crianças nessa 
faixa etária nas escolas municipais de Educação Infantil ou nos Centros de Educação Infantil. 
Tivemos corno grande legado do então presidente Lula E. aprovação do Fundeb. Lutamos muito para 
garantir a obrigatoriedade das matrículas dessa faixa etária. Já tema; notícias de vários amigos de 
legisladores, principalmente da periferia, que estão incentivando as escolinhas particulares e deixo 
isso registrado corno forma de repúdio. 
Hoje há um estudo de ode o Município ainda não atende a maior da -flanela reprimida da Educação 
Infantil. Há mais de cem rril crianças fora da escola. Se 2016 á co - siderado "ontem" do ponto de 
vista de urna organização necessária para o cumprimento dessa lei ein que é obrigatória essa etapa 
dos quatro anos, ou seja, que em 2016 todas as crianças de quatro aros deverão estar matriculadas, 
então, ima.ginern como deve estar enchendo os olhos do setor rnercantlista da educação na cidade 
de São Paulo. 
Como se já não bastasse a excrescência que nos temos dessa política desenfreada de convênios na 
área da educação no que se refere ao a:endimento da criança peq. ena, agora teremos de contar • com essa possibilidade, caso os nobres Colegas aaroven, de penmitir ao Governo Municipal comprar 
vagas na Educação Infantil e pasmem, no Ensino Fundamental também. 
E a justificativa é ridícula. Desculpa o Colega, eu já dizia quando Veieadora, a justificativa que traz 
no bojo do projeto é o déficit de escolas a dois quilómetros da residên: ia. 
Então, quero repudiar novamente e reiterar minha indignação em relação a esse problema absurdo 
de ve.gas. É preciso discutir com mais seriedade, pensar em una política de ampliação, da 
universalização do atendimento, sendo ele público. No momentc em que esta Casa está se 
preparando para recepcionar o plano municipal da educação ern que teremos aprovado no âmbito 
nacional toda a produção da Conferência Nacional de Educação é inadmissível vermos esse 
processo ressuscitar. 
Que os nobres Colegas pensem e impeçam a trem tação desse projeto. Deve ser retirado. Já 
expliquei ao nobre Vereador Giison Barreto ,3 quanto es sa proposta ê absurda. Que esse ataque à 
educação do Município nã.o prospere,. 
Muho obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -- Agradecemos a manhestaoão em relação ao PL 502/09. 
A presidência desta comissão não tem a prerrogativa de não p5r em discussão os projetos 
apresentados aos Srs. Vereadores. A audiência pública tem a finalidade de ouvir o público, as 
manifestações favoráveis e contrárias. Faz parle da democracia o dea ate das ideias em que cada um 
demonstra seu posicionamento. 
Corno Vereador desta Casa meu posicionamento também é contrário ao presente projeto, mas 
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disponho-me a debatê-lo em qualquer fórum, posto oi.e sou ciefeneor da e 	• e ica gratuita, 
laica, de qualidade, mantido pelo Poder Público, as expensas do Poder Púbico e sob a gestão do 
Poder Público. 
Tivemos oportunidades de discutir projetos de igual nal ireza. Há o PL do nobre Vereador Arselino 
Tatto Po PT que dispõe também sobre auxílio creche. Trata-se também de compra de vagas. 
Há também um projeto do nobre Vereador Adilson Amadeu que cispõe sobre a manutenção de 
creches, escolas de Educação infantil em coneomínios fechados. Hcarve o bom debate e manifestei 
minha opinião contrária, mas jamais suprimi a prerrogaliva de qualquer Vereador de apresentar os 
projetos para discussão. 
Os Vereadores são representantes de parcela da socieciade e poden - os discutir a iniciativa da lei, o 
conteúdo, mas é bom que essas propostas venham a público para serem debatidas e assim que é 
feito. Eu jamais me referiria a um projeto de lei corno excrescência. É um conjunto de propostas que 
posso até não concorda-, mas em respeito ao mandato dos Parlam enfares devemos considerar a 
prerrogativa de que apresentem suas propostas para debates. E se esse projeto chegar ao Plenário 
votarei contra com certeza, mas sempre respetanclo a iniciativa C13 qualquer Parlamentar como • sempre respeitei todos os projetos apresentados pcy aqueles que á exerceram mandatos nesta 
Casa. 
Encerrada a audiência do PL 502/09 do Vereador Gilson Barreto e concluídas também as audiências 
de todos os projetos que estavam em segunda audiência púbica. 
lnicierr os a discussão sobre os PLs em primeira audiência pública: L. 49/10, de autoria do nobre 
Vereador Abou Anni, que dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva ao combate aos 
entorpecentes no ambiente escolar. Inscrita a Sra. Crislane, do gab nete do nobre Vereador Abou 
Anni. 
íN SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA -- Sr Presidente, nobres Vereadores, colegas 
presentes, eu, Cristiane de França Ferreira, assessora do nobre Vereador Abou Anni, farei uso da 
palavra para defender o PL 49/.10, 
O Ft dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente 
escolar, e dá outras providências. 
Na verdade, essa ação já existe efetivamente. 	Guarda Municipa , em seus dias de folga, e as 
pessoas da Guarda Municipal, que são capacitadas, se organizaram com os diretores de escola para 
levar seus conhecimentos às escolas, com o fim de orentar crianças e adolescentes sobre o uso 
maléfico de substâncias entorpecentes. 
Nesse sentido, o Poder Púb:ico, na. definição de sua política públiea de proteção às crianças e 

W
adolescentes da comunidade escolar, pautar-se-á ce srcordo com is orientações estipuladas no 
Projeto, além de outras que possam, também, vir a ser estipuladas pot decreto. 
Entre elas, a atuação preventiva nas escolas municipais apoiada, sempre que possível, por pessoal 
treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitana., sem nenhum nus para o Município, uma vez 
que essas pessoas já existerr e disponib lizando informações e aconselhamentos aos alunos sobre 
os riscos e consequências do tráfico de entorpecenaes. A meta seria a diminuição do número de 
usuários e de dependentes químicos no âmbito escolar. 
Enfim, são esses os argumentos em defesa c:o projeto. 
Sem rr ais, agradeço o uso cia palav-a. 
O SR. PRESIDENTE (Caaudia Fonseca) — Não havendo mas oradores inscritos acerca do PL 
49/10 de autoria do nobre Vereador Abou Anni, damos por encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL. 173/10, de autoria do nobre Ve'eador i‘dolfo Quintas, que dispõe sobre a inclusão 
do tópico de estudo e discussão sobre política, ética e cidacania em matéria da grade curricular do 
ensino fundamental. 
Não há oradores inscritos. Damos por encerrada a audii.àilcia pública do PL 173/10. 
Passemos ao PL. 195/08, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, que insere na grade curricular 
do ensino fundamental, da rede pública municipal, a disc plina. Educação Ambiental Aplicada. 
Não há oradores inscritos. Damos por encerrada a audieacia pública do PL 195/08. 
Passemos ao PL 251/10, de autoria do nobre Vereador Demito, que altera a Lei 14.485/07, para 
ircluir no calendário de eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Combate ao Bullying, a ser 
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realizado anualmente no dia 24 de setembro. 
Para o PL. 251/10 recepcionamos a inscriçãc da ex-Vereadora Claudete Alve (Paus.). Renuncia à 
inscrição a ex-Vereadora Claudete Alves. 
Nãc havendo outros mames inscritos, damos por encerada a audiência pública do PL 251/10. 
Passemos ao PL. 259/10, de autoria da nobre Vereador Mara Gabrilli, que dispõe sobre o acesso, em 
formato eletrônico, para uso dos dunos com deficiência visual, e material didático oferecido em 
formato impresso, no âmbito da rede Municipal. 
Nãc há oradores inscritos. Damos por encerrada a audiência oública (1D PL 259/10. 
Passemos ao PL 293/10, de autoria do nobre Ve (eador Nntonio Carlos Rodriques, que dispõe sobre 
programa de estímulo e incentivo à prática de atividades esportivas, recreativas e de lazer, no 
período complementar ao horário normal das aulas. 
Inscrito para debater o projeto o Sr. Esdras. 
Há alguma manifestação contrária ao PL 293/10, do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues? 
(Pausa) 
Não havendo debatedores, e renunciando à inscrição o Sr. Esdras, CiE.MOS por concluído a audiência 
páblice. do PL 293/10. 
PL 4310, de autoria do nobre Vereador Souza Santos:, altera a Lei n. 14.485 de 19 de junho de 

• 2007, para nela incluir a semana de incentivo à prática de esportes. 
Nãc havendo oradores inscritos, consideramos corno realizada a audiÉncia pública do PL 431/10. 
PL (390/08, de autoria do nobre Vereador Caros !leder. 
Tem a palavra a Sra. Lúcia, inscrita para debater a matéria. 
A SRA. LÚCIA Bom dia aos Srs. Vereadores e demais participantes; desta audiência pública. 
Faço parte do Gabinete do Sr, Vereador Carlos Nadar. Venho falar s .. respeito da proposição desse 
projeto, o qual foi sugerido pela Associação cia Apoio aos Pacientes de Anomalia Renal e 
Transplantados do Estado cia São Paulo. 
Na realidade, esse projeto trata de obrigar a Prefeitura do Município a garantir ensino regular a 
crianças que realizam terapia renal substitutiva. 
0 projeto tramitou pela Comissão cia Constituição e Justiça e Legislação Participativa, a qual 
apresentou um substitutivo. 
O nobre Vereador Carlos Nede»- , assim como a AARN.RrESP, apoiarn o substitutivo defendido pela 
Comissão de Constituição e Justiça. 
Muito obrigada. 
O SR, PRESIDENTE (Claudio Fonseca) Há mais inscritos em relação ao FL 690/08, do Vereador 
Carlos Nadar. (Pausa) 
Nãc havendo mais inscritos, considera-se como realizada a audiência pública do PL 609/08, do 
Vereador Carlos Nadar, que obriga. a Prefeitura ei garantir o ensine regular formal a crianças que 
realizem terapia renal substitutva, 
Passemos ao último item desta audiência pública: PL , 1)75/10, cio Vereador Claudio Fonseca, que 
dspõe sobre critérios para cancelamento de matricula ne rede rnunicieal de ensino. 
O presente projeto, de autoria deste Vereador, dispõe sobre o procedimento para cancelamento de 
matrícula em casos de solicitação pela própria farr ília, rr edia.nte a transferência de alunos e após 30 
dias letivos consecutivos de não comparecimento sem 'ustificat - va, após a devida comunicação ao 
Conselho Tutelar e tornadas todas eis iniciativas para identificação dos problemas enfrentados pelo 
aurio que ocasionam o seu não comparecimento à escola, podendo, depois do cancelamento, 
d spon bilizar a vaga para outra criança. 
A ausência superior a 30 dias sem comunicação pela .família, prendendo a vaga, que pode ser 
°fartada a outra pessoa que se encontra na fila de espera. Esse é um grande problema que temos 
na rede municipal de ensino, bem como na reide estadua . 
Consulto os senhores para saber se há algum inscrito cera debater a matéria. (Pausa) Não havendo, 
consideramos como realizada a audiência pública sobre :> PL. 075/10, de autoria do Vereador Claudio 
Fonseca, que dispõe sobre critérios para cancelamento ce matrícula ri a rede municipal de ensino. 
Observamos, mais urna vez, que esta audiência !Jubilai, corro as demais que aqui serão realizadas, 
será transmitida através do portal da Câmara IVIunic pai de São Paulo, no endereço eletrônico: 
\NdWW.camara,.ap.gexebre  link auditórios on 
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Não havendo mais nada a tratar, agradecemos a presença de todos, lembrandes, porém, que 
no dia 11 de abril haverá outra audiência publica, quando discutiren - os a organização da educação 
infantil e a questão das férias escolares coletivas do mês de janeiro. Jformo, ainda que, no dia 18 de 
aoril teremos a segunda audiencia pública relativa aos projetos que hoje foram submetidos à 
apreciação dos presentes e dos Srs, Vereadores em primeira audiência. 
Muito obrigado e até breve. Sejam felizes! 

• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) 	Bom dia E. todos. bacia i aberto os 
trabalhos da 3 audiência pública da Comissão de Educação, Cultura e Esportes do 
ano de 2011. 
Informo que esta reunião está sendo tra.nsmlida pelo Portal da Câmara Municipal de 
São Paulo no endereço www.carnara.sp.gov.br , link Auditórios online. 
A presente audiência pública foi convocada pe.ra apreciaçÉlo dos seguintes projetos de 
lei: PL 049/10, do Vereador Abou Annl, dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva 
no combate aos entorpecentes no ambienta escolar e da outras providências; PL 
075/10, do Vereador Claudio Fonseca, que d SpÕe, sobre critérios para cancelamento 
de matrícula na rede municipal de ensino; PL '173/10, do Vereador Adolfo Quintas, que 
dispõe sobre a inclusão do tópico de estudo e discussão sobre política, ética e 
cidadania matéria da grade curricular do ensino fundamental; PL 195/08, do ex-
Vereador Paulo Fiorilo, que insere na grade curricular do ensino fundamental da rede 
pública municipal a disciplina de Educação Ambiental Aplicada; PL 251/10, do 

• Vereador Donato, que altera a Lei 14.485, ce 19 de julho de 2007, para incluir no 
calendário de eventos da cidade de São Paulo o dia de combate ao bullying, a ser 
realizado anualmente no dia 24 de setembro; PL 259/10, da Vereadora Mara Gabrilli, 
dispõe sobre o acesso em formato eletrônico, para uso dos alunos com deficiência 
visual, do material didático (oferecido em formato impresso no âmbito da rede municipal 
de educação; PL 293/10, Vereador Antonio Carlos Rodrigues, dispõe sobre o programa 
de estímulo e incentivo a prática de atividades esportivas, recreativas e de lazer no 
período complementar ao horário normal das aulas; DL  3'77/10, do Vereador Floriano 
Pesar°, institui o programa ludicidade arte, cultura e esporte no Município de São 
Paulo; PL 431/10, do Vereador Souza Santos que altera i Lei 14.485, de 19 de julho 
de 2007, para nela incluir a semana cia incentivo a prática de esportes; PL 690/08, do 
Vereador Carlos Nadar, obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a garantir 
ensino regular formal a crianças que realizem tarapia renal substitutiva. 
Informo que se trata da 2'' audiência pública sobre os referidos projetos lidos. Iniciemos 
com o PL 49/10, do Vereador Abou Anni, dispõe solare parâmetros de atuação 
preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar. 
Vamos ouvir o inspetor da Guarda Civil Metropolitana, Sr. Conradirn. 

• Bom dia. 
O SR. CONRADIM — Bom dia, Sr. Presidente da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, Vereador Claudio Fonseca, e todos os prese -  tes que fazem parte deste 
frabalho. 
Vim na qualidade de inspetor da Guarda para poder defender e falar sobre o PL 49/10. 
Além de ser da Guarda Civil também sou conselheiro do Cornuda -- Conselho Municipal 
cia Políticas Públicas de Drogas e Álcool. 
Em 1994, fui chefe da inspetoria regional de Guaianeses Naquela época notávamos 
que na região mitos jovens eram vítimas de :Espano de armas de fogo e uma grande 
maioria tinha um histórico envolvendo drogas, ou seja, praticavam alguns delitos para 
sustentar o vicio ou rearesálias de traficantes. 
Nas escolas, as diretoras e professoras reclamavam e sampre citavam aspectos de 
segurança envolvendo drogas Nos Consegs em que participávamos comentava-se 
assuntos de seg Li rança envolvendo drogas. 
Percebemos, então, que colocar o guarda na porta da asa ola não resolve totalmente o 
problema, inibi-se o tráfico, transmite a sensação de segurança, mas é insuficiente. É 
necessário termos na sociedade políticas públicas voltadas para a prevenção às 
drogas.. 
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Na época pegamos um grupo de voluntários e começamos a estua • estão da 
dependência química em diversos o'gãos e instituieks. Percebemos que as 
instituições, mesmo atuando sobre o mesmo tema, têm posicionamentos diferenciados 
e resolvemos adaptar todo esse conhecimento científico para uma instituição 
uniformizada com o objetivo de poder nu. 'triplicar esses conhecimentos junto à 
sociedade, principalmente rias escolas localizadas na rejião periférica, como era o 
caso na região de Guaianases. 
O grupo nasceu e começou a fazer os seus trabalhos de 'larma sutil e depois criamos 
uma estratégia de possibilitar a educação, principalmente, e formar projetos sociais de 
prevenção, auxiliar as unidades de educação e ouCos segmentos sociais a desenvolver 
a prevenção. 
Fazer prevenção não é só falar das consequências das drogas, mas também podemos 
desenvolver atividades com os jovens ;  trabalhar a auto-estima, esportes, música, trazer 
Os pais, a comunidade, a família para a discussão. 

• Então, são ações que não envolvem diretamer te a temática de drogas. Se a sociedade 
puder fazer o seu papel que possibilite que os jovens se ocupem com atividades 
saudáveis que muitas vezes preenche a presença do Poder Público que está 
praticamente ausente em algumas regiões, contribuirá muito na prevenção. 
A Guarda Civil tem por essência a prevenção. É urna instrtJição moderna, preventiva e 
comunitária. Acreditamos na educação corro urna das 'ormas para resolvermos o 
problema da segurança pública e chegarmos nas raízes dos problemas sociais antes 
que comecem a trazer as consequências. ik,o invés de combatermos somente as 
consequências, é necessário estimularmos a sociedade para evitarmos essas 
consequências. 
Esse trabalho possibilitou urna ação preventiva que traz resultados mais permanentes, 
só que o trabalho é de médio a longo prazo. Ele tem un -  período inicial e só iremos 
colher os frutos depois de um determinado período de tempo. Não é uma resposta 
imediata, mas traz grandes benefícios à soqedade. 
Por essa razão que defendemos que a &urda Civil tamem pode e deve colaborar 
nesse aspecto, não que vamos entrar nas escolas para faaer o papel dos educadores, 

• mas estaremos ali corno uma institu ção aliada para auxiliá-los no sentido de 
desenvolver e assessorar. Além de fazermos o nosso papel de proteção, também 
poderemos contribuir no papel de prevenção. Temos profissionais altamente 
capacitados, instrutores que ministram essa temática de drogas para o guarda tanto no 
aspecto preventivo quanto no aspecto operacional 3 contÉl:uirnos muito nessa questão. 
Atualmente, criamos um n programa de proteção para pessoas em situação de risco 
justamente porque é um público vulnerável e que acaba tendo esse tipo de problema, 
mas especificamente, esse PL beneficiará não só a comunidade escolar, como também 
o seu entorno nesse sentido. 
Nas nossas experiências observamos que È.s vezes os educadores têm medo de 
abordar o tema com medo de represália de va'icantes. Taritém percebemos a falta de 
preparo para abordar um tema polêmico com c público adolescente. Nós não temos 
esses receios. Então, por urna dinâmica, reJniões, discussões em grupo e ações em 
parceria auxiliamos esses órgãos a criar projetos sociais de prevenção, por isso que 
estamos aqui hoje. 
Agradecemos o convite feito pela equipe .de Vereador ADL Ann para defender esse 
PL que contribuirá muito com a sociedade. Somos sabedores que o problema de 
drogas está em todos os setores sociais e atinge qualquer público. Há necessidade de 
providências e união da sociedade. Não é responsabilidade de um único órgão.É 
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necessário termos políticas públicas imbuídas desse mesmo ideal 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Awadeço ac Inspetor Conradim pela 
exposição acerca do PL. 49/10 de autoria cio Vereador Abou Anni, que dispõe sobre os 
parâmetros da atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar. 
Aproveito a oportunidade para cumprimentar o Inspetor Conradim e a Guarda Civil 
Metropolitana pelo trabalho realizado. A Câmara Municioal de São Paulo de certa 
forma devolveu, há dias, aprovando os projetos de valorização da carreira da Guarda 
Civil, tanto com gratificações quanto com reajuste. Foi longa a batalha, mas 
conseguimos aprovar o projeto de lei, salientando o trabalio preventivo que a Guarda 
realiza na cidade de São Paulo. 
Não havendo mais inscritos para debater c IDL 49/10, dou por encerrada a audiência 
pública. 
Passemos à discussão do PL 75/10, de auto-ia do Vereacor Claudio Fonseca. Dispõe 
sobre os critérios de cancelamento de matricuas na rede municipal de ensino. Não há 411 inscrições para discutir a matéria. Dou por encerrada a audiência pública. Como autor 
da propositura, esclareço que hoje a rede municipal de ensino não possui mecanismos 
de cancelamento de matrícula mesmo quando ha desistência formal ou informal dos 
alunos. Às vezes, uma família muda de município, não comunica, matricula o aluno 
nesse outro município e a vaga fica presa :  S(3M que possa oferecer a outra criança. 
Não se trata de excluir a criança do direito a urna vaga na rede municipal de ensino, 
mas disponibilizar a vaga de urna criança gle se moeu para outro município, ou 
famílias que fizeram transferência, e a vaga anter or fica presa. A partir do 30 2  dia de 
comunicação à família e ao Conselho Tutelar depois das providências necessárias e 
formais. para caracterizar que, de fato, houve desistência eu essa criança está morando 
em outro município, em outra cidade, e a vaga está prs sa. Como todos sabem na 
Educação Infantil há demanda não atendida, Não é razoável que haja pessoas na fila, 
aguardando, enquanto o matriculado está insc ito em outra escola. O projeto de lei tem 
esse objetivo. (Pausa). 
Está inscrita para falar -- eu não havia observado -- a Sra. Margarida da Aprofem, com 
a palavra. 

• 	A SRA. MARGARIDA PRADO Bom dia a todos, nobre \i'ereador; colegas presentes. 
Inscrevi-me para falar nesta oportunidade, Vereador, não para fazer qualquer reparo ou 
discutir a relevância do que é o cerne do seJ projeto. N,ão tenho observações. Mas 
gostaria, aproveitando este ensejo, para citar a situação caótica em que se encontram, 
de maneira geral, as matrículas em todo o sistema público de ensino do Município de 
São Paulo, que também engloba as escolas estaduais. Em que pese não sermos 
contrários à informatizaçã.o, entendemos que agiliza, que lacilita o processo, há que se 
repensar, pois retiretra.m a autonomia da escola quanto ao gerenciamento das 
matrículas. Hoje, um diretor de escola não tem autonomia para definir se uma criança 
pode ou não ser rnatnculada.. Recebem a informação após o processamento das 
matrículas. Também por erros que às vezes acontecem quando da digitação de dados, 
acontecem absurdos. Vimos pela Imprensa, dias atrás, crianças moradoras da zona 
Sul que foram parar em escolas da região c a Penha. Sabemos que são erros que 
precisam ser evitados. E a minha intervenção hoje é no santido de que esse processo 
precisa repensado e aprimorado para que efetivamente preste serviço à população e 
não um desserviço. 
No mais, o mérito do projeto do Vereador Claudio ForisedE., do nosso ponto de vista, é 
pertinente porque é preciso liberar com agilidade as vagas; lua realmente existem na 
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cidade, eliminando os entraves burocráticos para que assim aconteça. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Ptgradeço. Não há mais oradores inscritos 
para discutir ao PL 75/10, de minha autoria. Dc u por encerrada a audiência pública. 
Reitero ainda que esta audiência pública é transmhida pele sita: www.camara.sp.gov.br  
link auditórios on-line. 

Realizamos a segunda audiência pública dos projetos já citacos. 
Passemos ao PL 195/08 de autoria do Vereador Paio Fiorilo. Insere na grade 
curricular do ensino fundamental da rede pklica municipal a disciplina Educação 
Ambiental Aplicada. Não há oradores inscritos. Dou por encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL. :251/10 de autoria do Vereador Donato. ,Nltera a Lei 14.485, de 9 de 
julho de 2007, para incluir no Calendário de EEventos da c dade de São Paulo o Dia de 
Combate ao Builing, a ser reaizado anualmente no diEt 24 de setembro. Não há 
oradores inscritos. Considero como "ealizada a audiência pública do PL 251/10. 

410 Passemos ao PL 173/10 de autoria do Vereador Adolfo Quintas. Dispõe sobre a 
inclusão do tópico Estudo e Discussão sobre Polítiaa, Ética E ,  Cidadania em matéria da 
grade curricular do Ensino Fundamental. Não havendo cradores inscritos, considero 
realizada a audiência pública. 

Passemos ao PL 259/10 de autoria da Vereadora Mara Ciabrilli. Dispõe de acesso em 
formato eletrônico para uso dos alunos corr delciência visual de material didático 
oferecido em formato impresso no âmbito da rede menicipal de ensino. Não há 
oradores inscritos. Dou por encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL. 239/10 de autoria. do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. Dispõe 
sobre o Programa Ce Ensino e Incentivo à Prática de Atividades Esportivas, 
Recreativas e de Lazer no período complementar ao hoário normal das aulas. Em 
discussão. Está inscrito o Sr'. LUÍS Resende Sindisep. 
O SR. LUÍS RESENIDE — Bom dia a todos. {Is Centros Educacionais Unificados da 
Prefeitura de são Paulo são o exemplo ma s avançado de estímulo às atividades 
esportivas e recreativas que existem na Administração por conta do projeto de 
atendimento ao aluno, que faz parte das escolas inteyantes do CEU no período 
complementar à aula. Nessas atividades a função do profissional tanto de Educação 
Física quanto e Bibliotecário, o chamado "especialista", é fundamental. Esses 
profissionais estão nos CEUs não só para atende' à comunidade, mas aos alunos no 
sem contra-turno. 

Qualquer discussão, qualquer estímulo que prevê atencimento à comunidade, aos 
alunos no período posterior à aula tem a ver com o incertivo a esses servidores que 
cumprem o papel. Existe na Prefeitura de São Paulo uma situação atual, que deve ser 
superada, pois justamente o Bibliotecário e o especialista em Educação Física que 
estão na ponta ,Cle lança do atendimento no período posterior a aula de esporte e 
recreação e lazer, de não recebimento de uma gratificação criada há cinco anos para o 
nível superior, na criação do plano de carreira do nível superior. Então várias carreiras 
da Prefeitura de São Paulo corno assistentes sociais, engenheiros, arquitetos — 
recebem uma gratificação denominada GDA — Gratificação de Desenvolvimento por 
Atividade. E esses profissionais que têm urra relação direta com o atendimento aos 
alunos não recebe essa gratificação. É urna situação exTemamente contraditória. A 
Administração cria profissionais de primeiro escalão, aqueles que recebem o GDA, e 
de segundo, que não recebem. Isso não pode existir. 
Há duas semanas, houve urna assembleia. em n SIVE, com a !presença do ex-Secretário 
Feldman, em que ele declarou a 200 TEEFS (7) :lua existia uma decisão da 
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Administração em finalmente pagar o GOA para esses prof ssionais que devem cumprir 
essa função de atendimento aos alunos no seu contre•turno. E no dia 14 último, 
semana passada, os servidores de SIVE paralisaram as atividades e realizaram uma 
manifestação em frente ao gabinete de &ampla, junto eom especialistas de CEU, 
reivindicando essa gratificação. 
Corno entendo que o atendimento às atividaces esportivas. de lazer contra-turno tem a 
ver, particularmente nos CEUs, com a função desses servidores, e eles devem ser 
valorizados, queria solicitar, em nome da Comissão Pró-GEM., de especialistas tanto de 
SME, Cultura (?) e de CEU, a realização de uma audiência para com o convite aos 
Secretários Schne,, ider, Calll e o novo Secretário que assumirá SME, para discutir o 
pagamento do GDA para esses trabalhos. 
Então fica esse relato, bem corno a solicitação ao Vereador. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Está bem. Agradeço pelas palavras, pela 
consideração em relação ao Projeto 293, e o encamirhamento de solicitação de 
realização de audiência pública para debater a gratificaçÊlio para desenvolvimento de 
atividade — GDA — aos bibliotecários e especiaistas da educação física, que são 
técnicos de educação física, na verdade, que trabalham nos Centros de Educação 
Unificado. Vou analisar o pedido, tendo em vista em, em recente conversa com a 
Secretaria de Planejamento e Gestão, houve a declaração de que poderão encaminhar 
o projeto para a Câmara Municipal. E havendo projeto aqui, é mais pertinente realizá-lo 
já com o projeto do Executivo. Mas não desconsiderado o pedido, tampouco a 
necessidade da realização da audiência Oblica. Vamos, na verdade, exigir da 
Secretaria de Planejamento e Gestão que encaminhe o prcjeto em caráter de urgência. 
E com a chegada do projeto, bem como sua leitura da Cf.mara Municipal, convocar a 
E.udiência pública., conforme solicitado por V.Sa. 
Passemos ao PL. 377/2010, do Vereacor Floriano Pesa -o, que institui o Programa 
Ludiciciade. Arte, Cultura e Espolie no Municip o e dá outras providências. 
Este projeto está passando pela terceira auclência pública. Foi submetido em duas 
audiências públicas. CO nulo se há oradores inscritos. (Fe usa) Não havendo oradores 
inscritos, realizada a terceira audiência pública sobre o PL :377/2010. 

1111 	Passemos ao PL 431/2010, do Vereador Sou2a Santos, que altera a Lei ng 14.435, de 
19 de julho de 2007, para nela incluir a Sei una de Incentivo à Prática de Esportes. 
Não há oradores inscritos para o presente projeto. Portanto, dou por concluída a 
audiência pública sobre o PL. 431/2010. 
Passemos ao PL 690/2008, do Vereador Calos Neder, ciJe obrigada a Prefeitura do 
Município de São Paulo a. garantir ensino regular formal às crianças que realizem 
terapia renal substitutiva. Não há cradcres inscritos para debater o presente projeto. 
Não havendo oradores inscritos, dou por ncerrada E. audiência pública do PL 
690%2008. 
Não havendo naca mais a tratar, encerro a presente audiência pública, agradecendo a 
todos que comparecem para debater os projetos que constavam da pauta. 
Muito obrigado. Bom dia.. Sejam felizes. 
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	 O PAULO 
16- 01019/2011 

PARECER N' 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N 9  259/2010. 

De autoria da Nobre Vereadora Mara Gabrili, que dispõe sobre o acesso em formato 
eletrônico, para uso dos alunos com deficiência visual, do material didático oferecido em 
formato impresso no âmbito da rede municipal de educação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade, na forma de substitutivo apresentado com o objetivo de explicitar que a 
implantação do dispositivo na lei se dará de forma gradativa e progressiva de modo a 

with possibilitar o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente ao projeto, na forma 
do substitutivo apresentado pela CCJLP. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende 
que a propositura é meritória, deve prosperar eis que atende o interesse público na 
medida em que possibilitará aos estudantes deficientes visuais o acesso a materiais 
didáticos em uso na rede pública de educação, em formato eletrônico, ampliando a 
inclusão de pessoas com deficiências no sistema educacional público e promovendo 
ideais de igualdade. 

Desta maneira, favorável é o nosso parecer, na forma do substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 

94) 

Claudio 	 dente 

aldo Timóteo 

t. 
Cla din • e Souza 

Carlos Apolinário - Relator 

Atilla Russo. 

17 - RELCOM 
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PARECER N° 18- 01440/2011 	DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0259/2010. 

O projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Mara Gabrilli, dispõe sobre o acesso 

em formato eletrônico, para uso dos alunos com deficiência visual, do material 

didático oferecido em formato impresso no âmbito da Rede Municipal de Educação. 

leb 	
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade, na forma de substitutivo. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente, na forma do 

substitutivo da CCJLP. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o PL 

é plenamente adequado, pois objetiva oferecer melhores condições de acesso aos 

conteúdos didáticos àquelas crianças que apresentam deficiência visual, oferecendo 

melhores condições de igualdade entre alunos com deficiência ou sem deficiência visual. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, 0),G ,0 . ),(01( . 

MILTON FERRÉIRA 

NATALINI - Relator 

,JULIANA CARDOSO 
Presid nta 

17 - REL.corv: 
17- 01486/2011 
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16- PAR 
16- 01828/2011 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 259/2010 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereador Mara Gabrilli, visa 
obrigar o Município a disponibilizar o material didático oferecido em formato impresso, 
no âmbito da Rede Municipal de Educação, em formato eletrônico, compatível com 
software leitor de telas, para uso dos alunos com deficiência visual ou cegos. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo com a finalidade de "explicitar que a implantação do disposto 
na lei se dará de forma gradativa e progressiva de modo a possibilitar o cumprimento 
da Lei de Responsabilidade Fiscal". 

• Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em istle24 
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CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO 
Gabinete Vereadora Marta Costa 

*REQUERIMENTO .° 	13 - RDS 
13- 00437120 12  

REQUEIREMOS, nos termos regimentais, que seja admitida a co- 

autoria aos PLis abaixo elencados, de autoria da então Vereadora 

• 

	

	Mara Gabrilli, que neste momento e por mútuo acordo concorda coma 

co-autoria dos projetos em comento. 

PL's: 254/07 — 257/07 — 443/07 — 445/07 — 485/07 — 685/07 — 857/07 — 

859/07 — 199/08 — 286/08 435/08 — 457/08 — 477/08 478/08 — 

582/08 — 668/08 — 684/08 — 685/08 — 09/09 — 651/09 — 680/09 — 707/09 

— 11/10 — 65/10 — 72/10 — 86/10 — 259/10 — 297/10 — 14/11 — 15/11 — 

16/11 — 17/11 — 18/11 e 639/07. 

Sala das Sessões, em 15 de fevereiro de 2012. 

-viut4  O 

Gabinete Vereadora Marta CÓSIn 
Viaduto Jacarei n." 100 4 andar = t;1.-12 ,1 -CEP 01319-900 

Ponot 3306 4982 Ftmt 3396 4731 
São Paulo - SP 
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LÉSIIVV.innea. 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00010/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: .  PDL n° 13/2009; PDL 

n° 91/2012, PL n° 563/2006, PL n° 685/2006, OL n° 39/2007, PL n° 44/2007, PL n° 

178/2007, PL n° 254/2007, PL n° 364/2007, PL n° 403/2007, PL n° 443/2007, PL n° 

445/2007, PL n° 473/2007, PL n° 485/2007, PL n° 857/2007, PL n° 859/2007, PL n° 

286/2008, PL n° 435/2- 008, PL n° 478/2008, PL n° 137/2009, PL n° 151/2009 n° 

651/2009, PL n° 707/2009, PL n° 11/2010, PL n° 60/2010, PL n° 65/2010, PL n° 

72/2010; PL n° 86/2010,PL 259/2010, 1'1_ n° 279/2010, PL n° 14/2011, PL n° 15/2011, 

PL n° 16/2011, PL n ° 126/2011, PL n° 150/2011, PL n° 278/2011, PL n°601/2011, PL 

n° 619/ 2011 , PL n° 620/2011 , PL n°421/2012 ,_PL n°544/2012 ,PL n° 545/2012 -, PR 

410 	
n° 18/2006, PR n°2/2007 ,PR n° 19/2011 , PR n° 11/2012 , todos de autoria da Exma 

Sra. Vereadora Marta Costa.  
I Parlamentar e 

1 

Y-J A 

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD 

Sala das Sesso de 2013 
06 FEi 2Ci13 
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RF 11.234 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da prqpositura 
indicada no RDS 13-0010/2013. 

1113 

N 
SOLANGE -A' IN* I:* • S SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0010/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

1 
111.1.1.00 
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termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
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